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Ata da 411- Reunião, em 11 de outubro de 1985 
3~ Sessão Legisl<itiva Ordinária da 47~ Legislatura 

Presidência do Sr. Alberto Silva 

ÁS 14 HORAS E JO MINUTOS. ACHAM-SE pRf:;. 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume-Altevir Le<tl- Mário Maia- Euni­
ce Michiles- Fábio Lucena- Alcides Paio- Galvào 
Modesto- Aloysio Chaves- Gabriel Hermes- Hélio 
Gueiros - Alexandre Costa- Alberto Silva - Helví­
dio Nunes- José Lins- Virgílio Távora- Martins Fi­
lho- Nivaldo Machado- Guilherme P..1lmeira- Luiz 
Cavalc<tnte - Heráclito Rollemberg - José Ig:nâcio 
Ferreim- Benedito Ferreira- Mauro Borges- Ro­
berto Wypych - Enéas Faria --Jorge Bornhausen -
Carlos Chiarelli- Alcides Saldanha- Octavio Cardo­
so. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) --A lista de 
presençu acusa o comparecimento de 29 Srs. Senadores_, 
Entretanto, em plenário, nã.o há númefõ Suffdente para 
a abertura da sessão. 

Nestas condições, o expediente que se encOntra sobre 
a mesn será, nos termos do§ 29 do art. 180 do Regimento 
Interno, despachado pela Presidência. 

Nada· mais havendo que tratar, encerro a presente reu­
nião, designando para a sessão ordinária de segunda­
fciw próxima a seguirite-

ORDEM DO DIA 

1 

Discussão, em turno único, da redaç-.lo final (oferecida 
pela Comissão de Redação em sCu Parecer n9 821, de 
1985), do Projeto de Resolução n9 100, de 1985, que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Joviânia, Estado de 
Goíús, a contratar operação de crédito nõ valor de CrS 
33.112.590 (trinta e três milhões, setecentos e doze mil, 

· qui_nhentos ~ n~venta cruzeiros). 

2 

Discussào, em turno único, da redação final (oferecida 
pel:t Comissão de Redação em seu Parecer n9 822, de 
1985), do Projeto de Resolução n9 !OI, de 1985, que au­
tgr.@.l_it_p.I§feitura Municipal de Aurora do Norte, Esta­
do de Goiás, a contratar operação de crédito no valor de 
CrS 141 .371..509 (cento e quarenta e um milhões, trezen­
tos c sctcntu e uin mil, quinhi!nt?s-e nove cruzeiros). 

- 3 

Di;..cussUo, em turno único, da reddção final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 823, de 
19KS); do Projeto de Resoil.içào n9 102, de 1985, que au-

toriza a Prefeitura Municipal de Piracicaba, Estado de 
São Pãulo, a contratar operação de crêdito no valor de 
ÇrS 10.720.200.000 (dez bilhões, setecentos e vinte mi­
lhões c duzentos mil cruzeiros), 

4 

Discussão, em turno único, 'da redação final (oferecida 
pela Comissã-o de Redação em seu Parecer n9 824, de 

--l9S5), do Projeto de Resolução n9 103, de 1985, que au· 
toriza a Prefeitura Municipal de Lages, Estado de Santa 
Catarina, a contratar operdção de crédito no valor de 
Cr$ 116.937.338 (cento e dezesseis milhões, novecentos e 
trint<l _c sete mil, trezentos e trinta e oito cruzeiros). · 

5 
DisCuSSão; -em turno único, da redação final (oferecida 

pel:t Comissão de Redação em seu Parecer n9 825, de 
1985), do Projeto de Resolução nQ 104, de 1985, que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Araras, Estado de São 
Paulo, a contratar operação de crédito no valor de CrS 
7.952J:W2000 (sete_ bilhões, novecentos e cinqOenta e 
dois milhões, oitocentos e dois mil cruz~iros). 

6 
_Discussão. em turno único, da redação final (oferecida 

pcl:t Comiss:.lo de Redução em seu Parecer n9 826, de 
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· 1985), do Projeto de_ Resolução n9 106, de 1985, que au­
toriza a Prefeitura Muriícipal de Arenâpolis, Estado de 
Mato Grosso, a contratar operação de crédito no valor 
de Cr$ 897.577.690 (oitoce;ntos e noventa e sete;_roilhões, 
quinhentos e setenta e sete mil, seiscentos e noventa cru­
zeiros). 

7 

DiscusSão,::::em: üit!lQ único, do Projetode_Lei do Sena- _ 
do n"' 56, de 1979 -Complementar, de autoria do Se_na­
dor Henrique Santillo, que cria a Região Metropolitana 
de Goiânia- GO, na forma do art. 164 da Constituição 
Federal, tendo 

PARECERES, sob n~'s 452 e 453, de 1984, das Comis~ 
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitüCionãlidade, 
j uridicidade, com voto v_encido, .em separado, do Sena~ 
dor Murilo Badaró; e · 

-de Economia, favorável. 

8 

Discussão, em turno único, do Projeto-de Resolução 
nl' 115, de 1985 (apresentado pela Comissão de Econo­
mia como conclusão de seu Par:ecer o~' 800, de 1985), que 
autoriza u Prefeitura Municipal de Uberaba (MG) a ele­
var em Cr$ 100.988.400 (cem milhões, novecentos e oi­
tenta e oito mil e quatrocentos cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n~"s 801 e 802, de 1985, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicida_de; e 

-de Municípios, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (A~berto Silva)- Está encerra~ 
da u reunião. -~--- ·---· 

(Levanta-se a reunião às 14 horas e 40 minutos.) 

EXPEDIENTE DESPACHADO NOS TER­
MOS DO !f 2' DO ART.I80 DO REGIMENTO IN­
TERNO 

OFICIO 

no· Primeiro--Secretário da Câmara dos Deputados 

N~> 673/'05, de 11 do corrente, comunicando a rejeiçãO 
das emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n~" 
26, de 1978 (n"' 317/75, naquela Casa), que regula o 
exercício da profissl!o de Técnico em Radiologia, e dá 
outms providências. 

(.Projeto enviado à sanção em 11-10-85,) 
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PARECERES. 

·-PARECER 
... ___ N• 844, de 1985 

--=---,' -
(Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n' 
26, de 1984 (~ 52/84, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador Octií1'io Cardoso 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n~" 26, de 1984 (n"' 52f84, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Protocolo con~ 
-cerrrellie ã CiUiàid_li_ ao ACOrdo_d_e Corneyç_ío ~- :e-ª"gamen­
tos, de 5_dejunho de 1975, entre o Governo da ·Repúbli­
ca Federa,tiva do Brasil e o Governo da República Socia­
lista da Romênia, concluído em Brasília, a 29 de d~-
-zem bro de 1983. . 

Sala dUs Comissões, lO de outubro de 1985. -José Ig­
nácio Ferreira, Presidente: - Octávio Cardoso, Relator 
--Nivaldo Machado. 

ANEXO AO PARECER No 844, DE 1985 

Redação fmal do Projeto de Decreto Legislativo n' 
26, de 1984 _(n~" ;iZ/84, na Câmara dos Deputados.) 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, item I, da Constituição, e 
eu, .. ,. Pres_id_cmte _do _Senado Federal, pro­

-· mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1985 

Aprova o texto do Protocolo concernente à emenda 
ao Acordo de Comércio e Pagamentos, de 5 de junho 
de 1975, entre o Governo da República Federativa do 

- Brasil e o. Governo da República Socialista da Romê­
nia, concluído em Brasília, a 29 de dezembro de 1983. 

O CongreSso Nacional decreta: 
Art. 19 E aprovado o texto do Protocolo concernen­

te à emenda ao Acordo de Comércio e Pagamentos, de 5 
de junho de 1975, entre o Governo da República Federa­
tiva. do Brasil e o Governo da República Socialista da 
Romênia, concluído em Brasília, a 29 de dezembro de 
1983. 

Art. 2"' Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

PARECER 
N• 845, de 1985 

(Da Comissão de Redação) 
R_çdação final do Projeto de Decreto Legislativo_ n~ 

30~ de 1983 (n~" ~~~' na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador Nivaldo Machado 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Decreto Legislativo n~ 30, de 1983 (n"' 18/83, na: Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do convênio sobre 
Transporte Terrestre Fronteiriço de Carga, celebrado 
entre_9_ QQ~~rQO da R~ública Federativa do Brasil'e o 
Governo da República da Venezuela, concluído em Ca­
racas. a 19 de fevereiro de 1982. 

Sala das Comissões; 10 de outubro de 1985. --.-José Ig­
nácio Ferreira, Presidente - Ninldo Machado, Relator 
- Octávio Cardoso. 

ANEXO AO PARECER N• 845, DE 1985 

RedaçãO final do Projeto de Decreto Legislativo DI' 
30, de 1983 (n~" 18/83, na Câmara dos Deputados). 

~~paço sabei' que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, item I, da Constituição, e eu, 

gutnte 
, Pres~d.ente do_Senado Federal, promulgo o se-

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1985 

Aprova o texto do Convênio sobre Transporte Ter­
restre Fronteiriço de Carga, celebrado entre o Gover­
no d~_ República Federativa do Brasil e o Governo da 
República da Venezuela, concluído em Caracas, a 19 
de fevereiro de 1982. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1"' E aprovado o texto do Convênio sobre 

Transporte Terrestre Fronteiriço de Carga, celebrado 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República da Venezuela, concluído em Ca­
racas, a \9 de fevereiro de 1_982. 

Art. 21' Esté decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

PARECER 
N• 846, de 1985 

(Da Comissão de Redação) 

Redação fmal do Projeto de Resolução n~" 112, de 
1985. 

Relator: Senador Nivaldo Machado 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n~" 112, de 1985, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Aparecida do Taboado, Mato Grosso do Sul, 
a elevar em Cr$ 151.058.702 (cento e cinqaenta e um mi­
lhões, cinqüenta e oito mil, setecentos e dois cruzeiros) O 
montante de sua dívida consolidada interna. 

Sala das Comissões, 10 de outubro de 1985,- José Ig­
nácio Ferreira, Presidente- Nivaldo Machado, Relator 
- Octávio Cardoso. 
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ANEXO AO PARECIOR N'1!46, DE-"i985-
Redação final do Projeto de Resolução n~' 112, de 

1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprov-ou, nos termoS 
do art. 42, item VI, da Constituição, e eU; - -- , Pre-
sidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Aparecida do 
Taboado, Mato Grosso do Sul, a contratar, junto à 
Caixa Econômica Federal, operação de crédito nova­
lor de Cr$ 151.058.702 (cento e cinqüenta e um mi­
lhões, cinqüenta e oito mil, setecentos e dois cruzei­
ros), para os fins que especifica. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 E a Prefeitura Municipal de Aparecida do 

Taboado, Mato Grosso do Sul, autorizada a contratar, 
junto à Caixa Econômica Federal, na qualidade de ges­
tora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -
FAS, operação de crMito, no valor de Cr$ 151.058".702 
(cento e cinqiJenta e um milhões, ciriqüenta e oito mil, se-
, tecentos e dois cruzeiros), correspondenteS a 1 1.396,64 
Obrigações Reajustâveis do Tesouro Nacíomil -
ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 
13.254,67 (treze mil, duzentos e cinqüenta e quatro cru­
zeiros e sessenta e sete centavos), vigente em julho de· 
1984, destinada à implantação de guias e sarjetas no Mu­
nicípio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2<~ Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

t>ARECER 
N• 847, de 1985 

(Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Resolução n'~ 109, de· 
1985. 

Relator: Semidor Nivaldo Machado 

A Comissão apresenta a redação fmal do Projeto de 
Resolução n'l' 109, de 1985, que autoriza o Estado do Rio 
de Janeiro a elevar, temporariamente, em 
Cr$ 78.117.802.912 (setenta e oito bilhões, cento e dezes­
sete milhões, oitocentos e dois mil, novecentos e doze 
cruzeiros), o montante de sua divida consolidada inter­
na. 

Sala das Comís:S:ões, !O di oUtubro de 1985. -José Ig­
nácio Ferreira, Presidente -Nivaldo Machado, Relator 
- Octávio Cardoso. 

ANEXO AO PARECER No 847, DE 1985 

Redação final do Projeto de Resolução n"~" 109, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, item VI, da Constituição, e eu, , Pre-
sidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1985 

Autoriza o Estado do Rio de Janeiro a elevar, tem­
porariamente, o montante de sua dívida consolidada. 

O Seriado Federal resolve: 
Art. 1'1' to Estado do Rio de Janeiro autorizado a 

. elevar, temporariamente, o parâmetro estabelecido no · 
item 111 do artigo 2'1' da Resolução n"~" 62, de 28 de ou­
tubro de 1975, alterada pela Resolução n' 93, de 1t de 
outubro de 1976, ambas do Senado Federal, de modo a 
permitir o registro de uma emissão de 3.533.070 (três mi~ 
Ihões, quinhentos e trinta e três mil e setenta) Obrigações 
do Tesouro do Estado do Rio de Janeiro- Tipo Reajus­
tável (ORTRJ), equivalentes a Cr$ 78.117.802.912 (se­
tenta e oito bilhões, cento e dezessete milhões, oitocentos 
e dois mil, novecentos e doze cruzeiros), considerado a 
valor nominal do título de CrS 22.110,46 (vinte e dois 
mil, cento e dez cruzeiros e quarenta e seis centavos), ví­
gente em dezembro de 1984, destinado ao pagamento de 
compromissos da Companhia do Metr9politano do Rio 
de Janeiro, vencidos em 1984, obedecidas as' condições 
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admitidas pelo BaRco Cei-ttral do Brasil no respectivo 
processo. 

Art. 2<~ Esta resolução entra em vigor na data de sua 
pUblicação. 

PARECER 
N• 848, de 1985 

(Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Resoluçilo n'l' 98, de 
1985 -

Relator: Senador Octávio Cardoso 

A Comissão apresenta a redação final dQ -Projeto de 
Resolução n"~" 98, de 1985, que suspende a execução do 
art. 213 da Lei Compleme_ntar n'l' 28_, de 1982, do Estado 
da Paraíba. -

Sala das Comissõés, lO de outubro de 1985. -.Josélg­
nácio Ferreira, Presidente - Octávio Cardoso, Relator 
- Nivaldo M~tchado. 

ANEXO-AO PARECER No 848, DE 1985 
:Redação final do Projeto de Resolução n<~ 98, de 

1985 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 

do art. 42, item VII, da ConstitUição, e eu, 
PreSidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE l985 

______ Suspende, por inconstitucionalidade, a execução 
do art. 213 da Lei Complementar n9 28, de 1982, do 
Estado da Paruõa. 

o·-serfãdo Federal resolve: 

Artigo único. E suspensa, por inconstitucionalidade, 
nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferida em 10 de maio de 1984, nos autos do 
Recurso Extraordinârio n'l' 100.148-8, do Estado da Pa­
raíba, a exeçução do art. 213 da Lei Complementar n9 
~8. ~~ 1982, da9uele Estado. 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORFS 

11~ Reunião, realizada em 4 de setembro de 1985 

--ÁSÕnZe"-hOTãs, do dia Quatro de setembfÕ de mil nove­
centos e oitenta e cinco, na sala de Reuniões da Comis­
são, na Ala Senador Nilo Coelho, sob a Presidência do 
Senhor Senador Cíd Sampaio, Presidente, e eventual­
mente do Senador Amaral Peixoto, presentes os Senho­
res Senadores VirgHio Távora, Milton Cabral, Lomanto 
Júnfor, Carlos Lyra,-ítamar Franco, João-Cãimon e Jor­
ge Kulume, membros da Comissão, contando ainda, 
com a presençu ilustre do Senhor Senador José Fragelli, 
Presidente do Senado Federal, dos Senhores Deputados 
DlOgo Nonilifa e halo -Conti, do secrefário-Geral do 
Ministério das Relações Exteriores, Embaixador Paulo 
de Tarso Flecha de Lima, reúne-se a Comissão de Re­
lações Exteriores, para ouvir a palestra do Senhor Minis­
tro de Estado das Relações Exteriores, Doutor Olavo Se­
tú_b_l.!l. 

-DCixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Jutahy Magalhães, Luiz Viana, Aloy­
sio Chaves, Saldanha Derzi, Severo Gomes, Fábio Luce­
ml, Aderbal Jurema, Lourival Baptista, Albano Franco e 
Nelson Carneiro. 

H~vendo_ n_úml!:ro regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trubalhos, dispensando a leitura da Ata 
du reunião anterior, que é dada por aprovada._ Prosse­
guindo, Sua Excelência comunica que a presente reunião 
destina-se a ouvir a palestra do ChancelerOlavo Setúbal, 
sobre as diretrizes adotadas pelo Ministério das Relações 
Exteriores, para a política externu brasileira. Dessa for­
mU, convida Sua Excefência para tomar lugar à mesa, a 
fim de dar início a sua fala. Encerrada a exposição do Se­
nhor Ministro, usam da palavra para interpelações à Sua 
Excelência, pela ordem de inscrição, os Senhores Sena­
dores Itamar Frunco, Milton Cabral, Virgílio Távora, 
Amaral Pei_xoto, Carlos Lyra, Jorge Kalume, Lomanto 
Júnior, João Calmon e Cid Sampaio. Encerrada a fase de 
interpelações, o ~nhor Senador Amaral Peixoto, que as­
sumir<! eventualmente a Presidência dos Trabalhos, 
agradece a presença do Senhor Ministro, passando a 
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Presidência ao Senhor Senador Cid Sampaio, que decla­
ra encerrada a reuniüo, determinando que as notas ta­
quigrúficas referentes à exposição e aos debates, tão logo 
traduzidas sejam publicadas em anexo a ata da reunião. 
E eu, -PaulO -Roberto Almeida Campos, Assistente da 
Comissão, lavrei a presente Ata, que lida e_aprovada serâ 
aSsinada pelo Se"rihor Presidente. -Cid Sampaio. 

ANEXO À ATA DA il' REUNIÃO DA CO­
MISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES. REA· 
UZADA EM 21 DE AGOSTO DE 1985. ÀS 11:00 
HORAS. REFERENTE Ã PALESTRA PROFERI· 
DA PELO SENHOR MINISTRO DE ESTADO 
DAS RELAÇ0ES EXTERIORES, DQDT'OR 
OLAVO SET08AL ~QUE SE PU8L/CA DEVI­
DAMENTE AUTORIZADO PELO SENHOR 
PRESII)ENT'E. 

Presidente: Senador-Cid Sampaio 
!~'-Vice-Presidente~ Senador Virgílio Távora 
29-V ice-PreSidente: Senador Saldanha Derzi 
(Integra do apanhamento taquigráftco.) 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sampaio)- Está aberta a 
reunião. 

Presente o Sr. Ministro das Relações Exteriores, Dr. 
Ohtvo Setúbal, para proferir uma palestra sobre o resul­
tado e entendimentos havidos pelo Ministério. pelo Ita­
maruty, com diferentes países, que ele tem visitado, e o 
relacionamento de suas visitas com a política mantida 
pelo Ministério do Exterior ou pelo Governo brasileiro. 

Eu creio que é inútil apresentar o Ministro Olavo Se­
túbal, um homem com grande folha de serviço ao Brasil, 
que na utiVIdade privada foi emPresário e logrou êxito 
bem-sucedido, um exemplo da organização no Brasil; na 
Prefeitura de São Paulo credenciou-se como homem 
público e hoje, no Ministério das Relações Exteriores, 
ajuda a Nova República a reconstruir o País, que hoje 
tunto depende do esforco dos pOHticos, dos homens 
públicos que têm a rsponsa6ilidade da administração. 

O Ministro Olavo Setúbal tem, através de vários pro­
nunciumentos-e dt! conferência que fCz na Câmara, pro­
curado trazer para o conhecimento dos brasileiros, prin­
cipalmente do P..urlamento brasileiro, o resultado do seu 
esforço e do seu trabalho. Dispenso-me de analisar Ou de 
fazer apr-esentação do Minístro Olavo Setúbal, o qual to­
dos os parlamentares conhecem e têm julgamento feito. 
Assim, eu vou transmitir a palavra ao ilustre conferencis­
ta, agradecendo uo Senador José Frugelli a presença hoje 
nessa Comissão. 

Tem a palavra o Ministro Olavo Setúbal. 

O SR. OLAvo· SETÚBAL- Sr. Presidente da Co­
missilo de Relações Exteriores do Senado Federal, Sr. 
Presidente do Senado Federal, Srs. Senadores. 
·E com sat!Süição que Venho à Câinara Alta ·da Con­

gresso, para manter um primeiro contato formal com a 
sua Comissão de Relações Exteriores. Já estive na Co­
missão de Relações Exteriores da Câmara dos Deputa­
dos, onde expus, em linhas gerais, as orientações básicas 
da política externa da administração que ensaiava os pri­
meiros passos. Desde então, realizei algumas missões ao 
exterior, e é particularmente sobre elas que lhes desejo 
falur. Reputo da maior importância a oportunidade de 
partilhar com os Senhores o resultado dessa iniciativa. 
Tenho dito, e reitero minha intenção de construir com o 
Legislutivo um relacionamento aberto e assíduo. 

Como sabem os Senhores, os pafses em desenvolvi­
mento, em particular oS da América Latina, os Estados 
Unidos e a Europa Ocidental representam objetivos 
prioritúrios da ação externa bn1sileira. 

No âmbito de uma polítíca universalista, conio é a 
nossa, que nào exclui regiões nem países, e que, como 
disse Araújo Castro, reflete a índole de uma nação que 
di põe de "pontes naturais e uma linguagem natural para 
todos os continentes", aqueles pólos detêm uma relevân­
ciü toda especial. História, cultura, etnia, coinCidências 
políticas e sólidos vínculos econômicos explicam tais afi­
nidades. 

De um ângulo temático, por outro lado, tenho expres­
sado minha preocupação com os problemas de ordem 
económico-linanceira que nos afligem, e com sua crucial 
dimensão externa. Nunca, em nossa história de Nação 
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independente, foi tão decisiva a ligação com o mundo ex­
Leri_or. 

Obedecendo a essas linhas naturai$-do interesse nac_io­
nal, decidi que minhas primeiras missões à frente da 
Chancelaria brasileira seriam a Buenos Aires, onde m_an­
tcría um primeiro coritato com o Governo daquele país 
vizinho; _a Estocolmo, onde participaria de reunião mi­
nisterial sobre a situação do comêrcio mundial e faria vi': 
sita de trabalho ao Governo local; a Washington, onde 
me encontraria caril autOridadeS-da área política e co­
mercial; eU fndia, onde participei de reunião de minis­
troS de países do Terceiro Mundo e realizei visita oficial. 
Estive também no Peru e na Bolívia, integrando, nuin ca­
so, e chefiando, no outro, as missões especiais brasileiras 
às cerimônias de posse dos novos chefes de governo da­
queles países. 

No que diz respeito à Argentina, que visil.erem h1ãí6, 
creio que o balanço dos contatos realizados foi bastante 
positivo. o sentidQ_da_ minha ida fõi o-de abrir o diálogo 
entre os dois governos c proceder a um levantamen_to dos 
problemas existenres-_e à discuSsão de poss1veis iniciati­
vas visando à dinamização do relacionamento bih1_t.eral. 

Realizei, nesse sentido, proveitosos contatos com o 
Presidente Alfonsín e com o Chanceler Dante Caputo. 
Trocamos idéias sobre temas de interesse comum, como 
dívida externa, situ-ação na América Central e na Améri­
ca Latina em geral, e abordamos também tópicos de rele­
vância mais direta para aS relações bilaterais, como a si­
tuação do intercâmbio comercial. 

Br;,1sil e Argentina defrontam-se hoje com ingenteS 
problemas de natureza doméstica e externa. Dedicamos 
atenção especial ao desequilíbrio atualmente observado 
na balança de comércio, que vem resultando na acumu­
lação de saldos crescentes em favor do Srasil. Esse des­
compasso tem causas estruturais, que devem ser estuda­
das com cuidado, pois sua manutenção em níveis excessi­
vos geru problemas em ãreas-sensíveis nos dois países. 

O interesse nã :Preservação de um intercâmbio adequa­
do com a Argentina levou-me, após o regresso ao Brasil, 
a propor ao Senhor Presidente da República a realização 
de uma reunião íntermiriísterial para estudar possíveis 
medidas governamentais de atenuação dos dese., 
quilíbrios hoje observados. A reunião foi realizada, sob a 
alta dircçào do_Ch_efe_d__o Governo, dela resultando a de­
cisão de direcionarmos para aquele país parcelas das 
nossas importações de trigo e petróleo. Dessa forma, fi­
cou patenteada nossa disposição de manter um relacio­
namento comercial mais equilibrado com a Argentina._ 

A situação de descompasso que se vinha observando 
constituía verdadeiro des~dio à consecução de uma das 
preocupações bllsicas de nossa política exteina, que é a 
c_oopemção entre nações em desenvolvimento. Se doís 
P.:tís que contam com tantas afinídades- a que se soma 
a. proximidade física- não se revelarem capazes de esta­
belecer uma linha de ação comum efetiva, súã ni.uito 
dilicil que a co_opcração Sul-Sul venha a tornar-se uma 
realidade entre o Brasil e outros parceiros_em desenvolvi­
mento. 

Em Estocolmo, minha estada, em junho, teve o duplo 
propósito de manter o diálogo político com o GoVerno 
sueco e de assegurar a presença brasileira em reunião mi­
nisterial informal sobre temas de c_omércio, que ali se 
realizava. 

Avistei-me com_ os reis da_ Suécia-e ·com o Chanceler 
Lennart_ Bodstroem. A entrevista com o Chanceler Bods­
troem foi muito cordial e permitiu amplo intercâmbio de 
opiniões sobre a conjuntura política internacional, com 
ênfase na situação da América Central, no problema da 
dívida externa dos países em desenvolvimento e o víncu­
lo comércio-finanças, além, naturalmente, do estado das 
relações bilaterais. 

A reunião ministerial informal sobre a situ.ação do co­
mércio internacional, realizada em Estocolmo por inicia­
tiva do Ministro para o Comércio Exterior do País, Mats 
Hellstrom, contou com a participação de vinte e um mi­
nistros de países de todas as regiões do globo. 

O en...-ontro ensejou ampla troca de idéias sobre os 
problemas do comércio e também sobre o inter­
relacionamento entre estes e as questões financeiraS-e 
monetárias. Ficou evidente, durante a reunião, o propó­
sito dos EUA, com o apoio dos demais países desenvol­
vidos, de obter um consenso a respeito da convo_ca_ção de 
uma reunião preparatória de uma nova rodada de nego· 
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dações comerc_iais no âmbito d_o GA TT sobre comércio 
-de b~ns e serviços. Tal negociação vem sendo evitada pe­
_los países em desenvolvimento, entre eles o Brasil. 

A persistênci<1 do impasse nas posições dos dois gru~ 
pos deu-me nítida impressão de poder comprometer um 
dos objdivos básicos dos p<~íses em vias de desenvolvi­
mento, qual seja, a obtenção, em algum momento, da se­
paração do tr<Jtamento das questões de bens da de ser­
viços. Pareceu-me _que a manutenção desse dilema nos le­
varia, num praZ-O muito c_urto, a ter de nos comprometer, 
_de uma forma ou de outra, com idéia de uma convo­
c<Jçüo de _reunião de funcionários de alto nível para exa­
minar em conjunto os problemas do .comércio de bens e 
de serviços. 

Atento a tal risco, resolvi levantar, desde logo, a idéia 
de sepawr os dois processos, transf.Órmando-a numa 
j':>fC:COOdiçãO para- a aceitação __ de qualquer reunião preli­
minl.\r. 

__ ~-solução de compromisso por mim aventada implica 
conç~sõ~ de a_mbas as partes: os pafses em via de desen­
volvimento abririam mão da noção de __ seqUência, na 

_ qual un:t_'!_rQ._dªda_~obre_ bens seria a primeira_p_r:io~idade, 
e os países desenvolvidos- em -Pãrticular os EUA- re­
nunciariam à Pretensã"O de uma rodada única engloban~ 
do bens e serviçqs. 

De Estocolmo, encerrada a reunião ministerial, segui 
para os Estados Unidos. A caminho de Washington, 
detive-me em Nova Iorque, onde mantive proveitosos 
contatos no âmbito da Organização das Nações Unidas 
e dos meios de comuni,cação. Avistei-me com o 
Secretário-Geral da ONU, Javier Perez de Cuellar, e 
com ele troquei idéias sobre a conjuntura política e eco­
nômica mundial, em particular sobre a crise da_América 
Central, endividamento dos países em desenvolvimento, 
negociações no GA TT e negociações Norte-Sul. Este pri­
meiro contato com o Secretário:..Geral das Nações Uni­
das· revelou-se-útil e positivo, como manifestação do in­
teresse brasileiro naquela Orgariização. 

Estive tambéiri com os direto-res--do Jornal The New 
York Times, com quem conversei, demoradamente, pro­
curando transmitir os pontos de vista- brasileiros acerca 
dos principaís temas da agenda política hemisférica. 

Em Washington, cumpri intensa programaçãO, que in­
cluiu entrevista· e almoço com o Secretário de Estado 
George Shultz, e encontros com o Secretário de Comér­
cio Malcom Baldridge e com o Representante para As­
suntos de _Comércio da Cã.sa Branca, ClaYtOn Yeu"tter. 
Visitei ainda o Secretário-Geral da Organização dos Es­
tados Americanos, que é o_ brasileiro João Clemente Bae­
na Soares, e mantive encontros com a -direção do jornal 
The Washington Poste com jornalistas cOnvidados pela 
revista Foreign Policy. 

Honrou-me sobremodo ser recebido pela Comissão de 
Relações Exteriores do Senado Americano, onde tracei 
breve retrospecto da situação política brasileira na fase 
atual de transição democrática, e apontei os principais 
desafios e expectativas ora enfrentados pelo Governo do 
Presidente José_ Sarney. Ressaltei nossa determinação nã. 
tarefa de fortalecer as instituições representativas e situei 
esse eSforço no ârilbito das enormes difiCuldades econô­
micas com que se defronta o País. No debate que manti­
v_~ a segujr:_ com os Sen_adores presentes, recolhi expres­
sões de simpatia pelo processo de redemocratização do 
Brasil, e de apoio ao novo Governo. 

J'ive t_ambé~, por solicitação dele própriO; encontrO 
com o ex-Secretário de Estado Henry K,ís-siil.ger. Çonver­
samos sobre a crise na América Central e, mais demora­
damente, sobre a questão da dívida externa dos países 
latino-americanos. Reiterei ao ex-Secretãrio de Estado 
nossa convicção de que esse_problema deve ser objeto cfe 
uma anãlise de cunho polítíco; que tranScenda o nível es­
tritamente têcnico. ConcordoU ele com ess.a abordagem, 
e expressou a idêia de que os Estados Unidos de~am 
promover um "Novo Plano Marshall" para a América 
Latina. 

No decorrer dos encontros mantidos com congressis­
tas e jornalistas, tive ocasião de comentar aspectos da 
política externa brasileira, particularmente nossas po­
sições mais recentes sobre a crise centro-americana e 
sobre a possibilidade de reatamento d_e relaçõ_es diplomá­
ticas com Cuba. 
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Com~ os Se.cretários de: _Estado Shultz e Baldridge, e 
com o Representante para Assuntos de Comércio Yeut· 
ter, o diálogo concentrou-se na agenda de assuntos eco­
nômicos, cuja relevância pareceu-me estar mais C'mais a 
exigir decisões em nível político. Procurei sensibilizares­
ses interlocutQr~s. em todas as oportunidades, para o 
fato de _ _que constitui prioridade para o Brasil melhorar 

_ spa._posição comercial, pois só a manutenção de superá~ 
vits comerciais nos permitirá atender ao serviço da dívi­
da externa. Assinalei que, em 1984, o pagamento deju­
JOS da dívida correspondera a 40 por cenú:> de nossa re· 
ceita dC: exportação, 4 por cento do PNB, e consumira a 
totalidade do nosso saldo exportador. A manutenção de 
superâvits com praticamente todos os países com que co~ 
merciamos - à exceção dos produtores de petróleo -
vem gerando crescentes reclamações, mormente de paí­
ses em desenvolvimento também endividados. Esses paí­
ses não aceit~_ue_ procuremos gerar indefinidamente 
saldos de intercâmbio para transferi-los aos países credo­
res. 

I11_sist~ também_ na necessidade de o Governo brasileiro 
contar_com o apoio dos Estados Unidos no âmbito do 
Fundo Monetário Internacional, com vistas à nego­
ciação de metas de reajuste interno que não impliquem o 
aprofundamento da recessão. 

Sublinhei a ncissa preocupação com a possibilidade de 
imposição de restrições às importações de calçados bra­
-sileiros Oos EStado-s Unidos. Chamei a atenção para a es­
pecial sensibilidade do assunto no Brasil, uma vez que a 
produção de calçados é realizada por nuinerosas empre­
sas privadas de pequeno e triêdio porte. Ademais, as ven­
das desse.itc;:m representam hoje uma parcela significati­
va das nossas exportações para o mercado norte­
americano, onde ocupam a primeira posição, ascenden­
do a valores três vezes superiores aos dos embarques de 
produtos siderúrgicos. Embora ponderando que as im­
portações de calçados estrangeiros respondem hoje por 
cerca de três quartos do consumo doméstico desse artigo 
nos Estados Unidos, o Representante para Assuntos de 
Co_mércio assegurou-me que minhas ponderações seriam 
levadas na devida conta pela Casa Branca. 

Garantià idêntica foi-me dada com relação às impor­
tações de etano!, cuja relevância salientei, inclusive como 
uma alternativa para a utilização da cana na presente 
cOfljtintiJr~ de depressão dos preços mundiãis do açúcar. 

Considero que os objetivos visados no primeiro diálo­
go pOlítico da Nova República com a administração _ 
norte-americana foram plenamente atingidos. Marcadas 
pelo tom franco e cordial, as conversações ali mantidas 
deixaram clara a disposição do novo Governo democrã­
tlcO brasileiro de manter um diálogo aberto e maduro 
com os Estados Unidos, 

A despeito de uma agenda mais concentrada em temas 
econômicos, a viagem a Washington permitiu transmitir 
uma mensagem eminentemente política-: a de que a con­
solidação das instituições democráticas no Brasil, apesar 
de constituir um processo intrinsecamente interno, é for­
temente condicionada por fatores exógenos, representa­
dos pela conjuntura econô_mico-financeii-a. Deixei claro, 
também, que o fortalecimeento do regime representativo 
exige a prâtica de políticas riconómicas internas anti­
recessivas, capazes de promover a retomada da atividade 
econômica e o crescimento dos níveis de emprego. 

fnsistl em que, para o Brasil, ê fundamental assegurar 
a expansão contínua do comércio exterior~·-pois 56 um 
aumento significativo do valor das nossas exportações 

·nos permítirâ alcançar o duplo objetivo de aumentar as 
importações, na perspectiva de uma retomada do desen­
volvimento, e, ao mesmo tempo, gerar os salõ.os neces­
~:ário.s à: amortização de nossos compromissos financei­
ros internacionais, 

E"stive em Nova Delhi no perfodo de 21 a 25 de julho, 
para visita oficial de caráter bilateral, e para participar 
dos trabalhos da Reunião de Ministros dos países em de­
senvolvimento sobre a criação de um Sistema Geral de 
Preferências Comerciais. 

Os objetivos políticos de minha viagem à India, duran­
te a qual mantive proveitosa entrevista com o Primeiro­
Ministro Rajiv Gandhi, parecem ter sido· alcançados. 
Encontrei receptividade para a proposta de estabelecer 
com aquele país uma relação especial e não-excludente, 
baseada em semelhanças objetivas de extensão territo-
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ria!, população-, nível comparável de desenvolvimento e 
industrialização, em semelhanças institucionais, uma vez 
que os dois pai'Ses são as maiores democracias do Tercei­
ro Mundo, e políticas, pois o Brasil e a India têm susten­
tado posições anâlogas em temas como o desarmamento, 
a cond~ação do apartheld e diálogo Norte-Sul. Acredito 
que minha viagem terá contribuido tambêm para fortaJe.:. 
cer a cooperação econômica bilateral. Assegurei que en­
vidaríamos esforços para reduzir o crescente superávit 
com a lndia (atualmente exportamos 400 vezes mais do 
que importamos daquele país) e sugeri que medidas con­
cretas fossem examinadas visando ao aumento das im­
portações brasileiras. 

O Acordo de Cooperação Científica-e Tecnológica que 
concluímos em Nova Delhi abre o caminho para uma 
cooperação mais específica nas -áreas da agricultura, da 
pesquisa espacial e dã informática. Além da cooperação 
intergovernamental, há campo para a transfei-ência- co-­
mercial de tecnologia brasileira no _que diz respeito, por 
exemplo, ao álcool combustív.el ou a certas tecnologias 
petrolíferas, como a de prospecção offsbore a grandes 
profundidades. 

Nos encontros que mantive com o Primeiro-Ministro 
e com o MinistrO- do Comércio ei Finanç-as tiveram espe-­
cial realce as questões da dívida externa e da nova roda­
da de negociações comerciais. Foi importante registrar a­
coincidência de opiniões entre os dois países, sobretudo 
no que diz respeito à coordeilação de pósiçóes nos pr6xi­
mos encontros do GA IT. 

De Nova Delhi, segui para Lima, onde integrei a Mis­
são Especial brasileira que, chefiada pelo Presidente da 
Câmara_dos Deputados, Deputado Ulysses Guimarães, 
compareceu às cerimônias que, nos dias 28 e 29 de julho, 
assinalaram a investidura constitucional do Senhor Alan 
Garcia Pérez na Presidência do Peru. 

A presença, em Lima, de delegações de todos os países 
latino-americanos, nove das quais em nível de Chefes de 
Estado, e quase todas integradas pelos respectivos Chan­
celeres, ensejou a realização de encontros bilaterais im­
portantes. 

Deles, resultou a publicaçã:o de uma declaração, pela 
qual os Chanceleres do Brasil, Argentina, Uruguai e 
Peru reafirmaram seu apoio à ãção do Grupo ae Conta­
dora, e colocaram-se à sua disposição para a- discussão 
de iniCiatiVas comuns de natureza polftica que pudessem 
vir a fortalecer o trabalho do Grupo com vistas a uma 
solução pacífiCa ·e negociada da crise na América- Cen­
tral. 

Entendimentos m-antíaoS em Lima, ei:ltre os reprCSen~- · 
tantes dos países participantes-do Coitse-nso de Cartage­
na conduziram também à diVulgação de uma nota em 
que se anunciou a realização de consu~tas com a Comu­
nidade Econôrriica EUi-Opéiã, -a fim de explor<it a:s con­
vergêndas de posições que exíSfC:m entre as duas partes 
acerca do problema da dívida externa dos países latino­
americanOs. Com essa finalidãde, será realizada ainda 
este mês reunião técnica do Conselho, para preparar a 
posição latino-americana. 

Senhores Senadores, 
Como sabem os Senhores, mantém o Brasil uma poli~ 

tica de condenação enfática da prática do apartheid pela 
Africa do Sul. Consideramos essa política uma afronta à 
opinião pública mundial e à nossa própria índole de 
nação multirracial e democrática. Representa ela, ade­
mais. uma ameaça à paz, por constituii-se em foco per­
manente de tensão com os países irmãos da África negra. 
Reforçando a política brasileira de repúdio à segregação 
racial institucionalizada. o Senhor Presidente da Re­
pública assínou- ii2 mês pasSa-do Decreto pelo qual foi 
proibida a venda de petróleo e derivados, armas e mu­
nições, licenças e patentes de equipamento bêlico, para a 
Africa do Sul ou para o território da Namfbia, ilegal­
mente ocupado pelo Governo de Pretóiia. Pelo mesmo 
ato, foram proibidas quaisquer atividades que caracteri­
zem intercâmbio cultural, artístico ou desportivo com a 
A f rica· do Sul. Dessa maneira, ãssociou-se o Brasil àS 
nações democráticas do planeta, na adoção de sanções 
concretas contra a política do apartheid. 

Outro tema a_exigir acompanhamento e atenção com•­
tantes do Itamaraty ê o da crise centro-americana. Coe­
rentes com nossa posição de apoio ao Grtipo de Contã:.. 
dera, que nos parece ?ferecer a melhor alternativa de so-
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luçào negociada e pacífica para os conflitos da região, 
unimo-no&~ c-omo já tive ocasião de informar, à Argenti­
na, Peru e trruguai na- formaÇão_de _um Grupo de Apoio 
político aos esforços de pacificação empreendidos pelo 
MéxicO, Colômbia; venezuela e Panamá. No dia 24 últi­
mo, compareci,juntarriente com os outros sete Chancele­
res dos dois grupos. à reunião de consulta informal na ci~ 
dade colombiana de Cartagena, para discutir as modali~ 
da&s do suporte pOlítico a ser oferecidO peloS quatro 
paises sul-americanos aos quatro membros de Contado­
ra. Decidimos que tal solidariedade tomará, segundo as 
circunstâncias, a fcirina de consultas e troca de infor­
mações, gestões diplomáticas de apoio, e cooperaçã-o no 
quadro jurídico da Ata de Contadora. Ficou, assim, rea­
firmada a convicção_ brasileira de que os problemas das 
nações centro-americanas têm raízes estruturaiS de natu­
reza soda-i e_ecOnôfniCã,-e-QU.e sua sOlução deveser_ enca~_ 
-i_ninh~d-~ pela via pOIItk.ã;-livre de ingerências eiXtt!"rna·s e 
Cfeilti-ci--da._vlgência· piefúi dii Prii1cfpí0- da autOdetermi­
nação dos povos. 

Quando estive na Comissão de Relações Exteriores da 
Câmara dos Deputados, em maio passado, informei que 
havia determinado a realização de_ amplo estudo sobre a 
oriai1liaçã0.d0- Minisiérlo das Relações Exteriores, com 
vistas à retificaÇão de distorções observadas na estrutura 

'da-Chailc_elãrlã.;-e nq flltlCfoil<imerito da carrefr.ã -dípi():.­
_rnáticL _F_ossa_ __ agora dizer-lhes que esses _estudos 
eiíê:Oiiiraffi:seeffisu-aiáse tín·ál~-eque sefã eni breve enca­
minhado aO LéiíSf<üivo urii-PiOjeiO intéil-aâo de reforma 
no Jtamaraty. No meio-ttmtpo, jâ foram tomadas diver­
sas medidas retificadoras, e adotadas novas práticas ad­
n:únistraUv~s _que_ vêm redundando em sensíveis reduções 
de despesa, sobretudo das despesas realizadas em dóla­
res. Destaco,_ em particular, a eliminação de verbas de 
moradia.e representação que eram atribuídas a treze pos­
tos que não dispunham de status de Embaixada, e a ex­
tinção de cinco Consulados em cidades onde não se justi­
ficava a manutenção de tais repartições. 

Senhores Senadores, 
=~-Com_ este breve relato, espero haver-lhes transmitido o 
essencial das primeiras iniciativas de política exterior da 
Nova República. Tenho registrado o crescente interesse 
que-vem manifestando o Legislativo por temas de políti­
ca externa. Foi, assim, -com satisfação que atendi ao hon­
roso convite da Comissão de Relações Exteriores para­
vir ao "Senado Federal e manter um primeiro diâlogó 
sobre óntSSuntos dif r'ninliá pasta. Faço-o na convicção 
de que assim estaremos contribuindo para o mais har­

--monioso funciOnimirifo __ dos Poderes constituídos, e 
pa"ra a Consolidação e aprimoramento das instituições 
democráticas no País. 

Muito obt;_igadÇ>. (Palmas.) 

O SR. PR~IDENTE (Cid Sampaio)- Deve se pro­
cessar. agora~ _o debate ou as perguntaS dos Srs. Senado­
res. 

Está inscrito, em primeiro lugar, o Senador Itamar 
Franco, a quem concedo a palavra. 

O SR. IT~MAR FRANÇO-Sr. Presidente, Sr. Mi­
nistro, nossos respeitos. Vou tentar resumir_ as nossas 
perguntas a V. -Exf se bem que sempre entedi qU.e, nesta 
Comissão, quando comparece um Ministro não deveria-· 
tf!.c:'-~_ter hora P.ara t~r_min~!· ma~.~e qualquer foram, pre~ 
tendo que as perguntas que dirigirei a V. Ex' sejam redu­
zidas ao _mínimO pOssível. 

Primeira pergunta: como é do conhecimento geral a 
imprensa veiculou, recente~~m~- noti~iãrio _s_obre l,!:mª 
r~posta ou ffiesmo-Iirtenção de o País desenvolver pes­
qu"isa no sentido de fabricar artefatos atômico. Embora 
tenhamos cer~eza _de que essa infeliz idéia jamais tenha 
passado pela cabeça de qualquer autoridade responsável, 
que na opinião, sobretudo externa, há suspeição de de­
terminados setores que estariam a acalentar tal preten­
são. A toda evidência, com justa razão, seriam os argen­
tírlOs. os qUe mais de Perto se sentiriam ameaçados pela 
nottc::ia. 

ln_dagaria a V. Ex' que providênci3.s foram ou não 
adotadas pela ChaiiCelaria, no sentido de desfazer, não 
só jiútto ao Govern_o eª- opinião públic::a d"a. Argentina e 
às demais_ nações vizinhas qualquer suspeita quanto à 
propalada e certamente falsa intensão brasileira. 
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E aqui, Sr. Ministro, adianto para perguntar, se oBra­
sil, tendo através de um decreto legislativo, aprovado o 
chama-do Tratado de Tratelolco, cidade do México. que, 
em um dos seus artigos. art. 1~. item I. letra a, diz: 

.. As partes _contratantes comprometem se u~ili­
zàr: exClusivamente. -para fins pacíficos o material e 
as instalações nucleares sob sua jurisdição e a proi­
bir e impedir nos respectivos- territórios: 

a) Os ensaios, uso, fabricação, produção ou 
aquisição, por qualquer meio, de qualquer arma nu­
clear." 

Perguntaria a V. Ex'. em complemento a minha pri­
meira pergunta, se esse tratado está ou não em vigor pelo 
Brasil. E mais ainda, Sr. Minístro, tendo o Brasil assina­
do o acordo Trilateral, apesar de não ter assinádo o tra­
tado da não proliferação ~uclear, mas assinado, repito, 
U_!I! Tr_a_tado Trilater~l Brasii~Alemal").ha e Agêl").cia Inter­
nacional de Energia Atôm-ica, se nós também não es~ 
taríamos impedidos se quer de levantar a questão da 
construção de artefatos nucleares. É a primeira inda­
gação qUe eu faço a V. Ex' 

O SR. OLAVO SETÚBAL- Com relação ao noti­
ciário que a imprensa- veiculou no fim da semana passa-

-- da, tomamos as seguintes iniciativas: mandamos a noS­
sos Embaixadores, em todos os países da América Lati­
na· e·outros-países que têni intereSse no assunto, entregar 
às respectivas chancelarias a nota explicativa distribuída 
pelo Ministério do Exército, esclarecendo em que nível e 
fim que condições tínha se dado o debate entre parlamen­
tares e os oficiais do EXército". Esta nota foi recebida com 
grande satisfação na Argentina. Tive também a opOrtu­
nidade de conversar pelo telefone com o Chanceler Dan-· 
te Caputo. que se sentiU iD-têlrámente tranqUilizado com 
a nota e com as informações que transmiti a ele de que o 
Brasil continuava absolutamente firme na determinação 
expressa, em todos os contratos e acordos internado~ 
nais, i:le -não dcbseiwOiver energia atômica com o objetivo 
béUco para construção de artefatos militares com uso 
desta energia. E esta é a linha qUe o Brasil tem reafirma­
do em todas as suas manifestações, e especialmente no 
Tratado Tratelolco a que V. Ex' se referiu. • 

Quanto a sua pergunta se o tratado estâ em vigor, eu 
diria que, tecnicamente, não está, embora o Brasil tenha 
assinado o tratado, embora o Brasil tenha ratificado esse 
tratado pelos seus órgãos legislativos, há um dispositivo 
que define que o mesmo só entrará em vigor, quando ele 
for aprovado por todas as nações envolvidas na área. E 
isso ainda não aconteceu. Mas, o Brasil, apesar de não 
estar juridicamente em vigor o tratado, se conduz e se: 
comporta de acordo com as normas do mesmo. Isso tem 
sido. expresso por nossas autoridades ao longo destes úl~ 
times anos. Portanto, esta é a situação em que o Brail se 
encontra com relação a esta situação. 

Com relação ao problema do acordo com a Alema­
nha, devemos informãr a V. Ex' que este acordo subme­
tido às normas da Agência Internacional, com sede em 
Viena, para o controle da enei'gia- atômica. E esse contro­
le está sendo efetivado e mantido sobre todas as insta­
lações que estão sendo construídas em função deste acor­
do. 

Gostaria só de relatar um outro aspecto deste proble­
ma. que eu acho que elucida alguns pontos. O Brasil não 
assinou o tratado de não-proliferação de armas atômi­
cas. Assinou somente o Tratado de Tratelolco. E não o 
fez., porque o tratado• discrimina os países que não tives­
sem, numa dada época, uma capacidade atômica já defi­
nida, separando países desenvolvidos e países que ainda 
não tinham atingido aquele estágio. O Brasil não assinou 
esse tratado e, portanto, toda sua atividade de pesquisa 
não é submetida à Agência Internacional de Energia 
Atômica, somente aquelas atividades que, em tratados 
específicos. sejam portanto, atividade atual atômica bra­
sileira, somente o acordo com a Alemanha é que é sub­
metido à fiscalização pela- Agência Internacional de 
Energia Atômica. 

O SR. li AMAR FRANCO- Temos o conhecimen­
tO- V. -Ex~ reafirma neste iOStante- d~ que nós não as­
sinamos o trutado de não proliferação. Mas, pelo acordo 
que o Brusil assinou com a Alemanha, tendo- a supervi.:. 
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são da Agência Internacional de Energia Atômica, riós 
permitimos também a inspeção por este acordo, sobretuM 
do em artefatos milifares. Posso garantir a V. Ex• que 
isto está dentro do ACordo trilateral que foi asSinado 
com Brasil e Alemanha; podemos ter estas discordân~ 
cias ... 

O SR. OLAVO SETÚBAL- O problema é o seguin­
te: o acordo ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex•disseeécerto: o 
Brasil não assinou o tratado de não proHferação nuclear, 
corretíssmo; mas, ao assinar um acordo trilateral, de que 
feZ parte Brasil, Alemanha c Agência Internacional de 
Energia Atômica, para que se desse prosseguimento ao 
processo de transferência da tecnologia do ciclo de com­
bustível nuclear, o Brasil assumiu o compromisso com a 
Agência Internacional de Energia Atômica ... 

O SR: OLAVO SETÚBAL-- Certo, não hã dúvida, 
mas só sobre aquelas instalações ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sobre as instalações ê 
que permitiria a írlspeção da Agência Internacional de 
Energia Atómica. 

O SR~ OLAVO SETÚBAL- Naquelas, está em vi­
gor. 

O SR. ITAMAR FRANCO ....... Sim, está em vigor. 
Então, neste ponto não há discordância. 

O SR. OLAVO SETÚBAL- Não, não há disco-rdân­
cia nenhuma. 

Q_ SR. ITAMAR FRANCO- No primeiro raciocí-
nio que fizenios... ~ 

O SR, OLAVO SETÚBAL- Mas, há umaàiferença: 
é que o Brasil não tendo assinado, toda outra atividade 
atômica do Brasil não está so_b controle. 

O SR. !TA MAR FRANCO- O próprio Tratado de 
Tratelolco permite que se faça artefatos explosivos para 
fins pacífico.~. Pergunto a V. Ex': o_ Brasil integra aCha­
mada OPANAL, da América Latina, que sería, salvo 
melhor tradução por V. Ex', Organismo de Proscrição 
de Armas Nudeares da América Latina. 

O SR. OLAVO SETÚBAL- O Brasil não integra. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não integra a OPA­
NAL'! 

O SR. OLAVO SETÚBAL- Não integra ã-OPA­
NAL. 

Agora, realmente este organismo não veio aqui à con­
sidemçilo no meu tempo. Eu talvez pedisse a assessoria 
do Embaixador Rubens Barbosa. (Pausa). O Brasil não 
integrou e é simples observador. E, realmente, desde que 
assumi o Ministério não houve nenhum relatório e nada 
que esta organização tivesse enviado ao Brasil que tives­
se vindo à consideração do Ministério. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Então, fica a pergunta 
a V. Ex•: se o Brasil pretende integrar esse organismo de_ 
proscrição de armas nucleares da América Latina. Qual 
é o pensamento de V. ExJ?. 

O SR. OLAVO SETOBAL- Devo dizer que eSse as­
sunto nunca foi levado ao meu conhecimento, nem hou­
\<e qualquer debate sobre esse assunto. Eu vou levantar 
as razões porque nunca foi levantado nem dentro do lta­
maraty, nem em encontros, que tenha tido em todas as 
ocasiões com todos os chanceleres e com todos os 
membros da América Latina, esse assunto nunca mere-­
ceu a menor atenção. Acredito que esteja um poUco pa-~ 
r a do. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Apesar de termos um 
observador. 

O SR. OLAVO SETÚBAL_-~. nós somos membros 
observadores que não tivemos ocasião de mandar ne­
nhum observ:ador durante o tempo em que so-u Ministro. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Eu acredito que antes 
de V. Ex• o Brasil já tenha mandado observador. 

Sr. Ministro, a partir da posse do Governo da chamã~ 
da Nova República d_e que nós fazemos parte, fala-se 
com maior ou menor freqUência no reatamentO -de re-
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!ações diplomáticas com Cuba. V. Ex• teve a oportunida­
de de sobre isso falar no seu substancioso relatório à Co­
missão de Relações Exteriores do Senado Federal. ~cu~ 
rioso, entretanto, que o assunto sempre Vem acoplado à 
temática da Segurança Nacional - que nós achamos 
que é de triste memória- quando se ai:opla não só a or­
dem diplomática, o próprio desenvolvimento do País ao 
proble!lla da Segurança Nacional. E, particularmente, 
quando se trata de assunto que se refere à ãrea externa. 
Pergunto, então, a V. Ex•, c_om o devido respeito, se a 
questão está efetivamente sendo estudada, em caso afir­
mativo, por quem e em que estágio se enc'ontra. 

O SR. OLAVO SETÚBAL- O problema do reata­
mento das relações com Cuba fOi colocado em termos de 
Segurança Nacional pelo Presidente Tancredo Neves no 
seu depoimento na Câmara dos Deputados. Ao ser inter­
fOgaao sobre· a que's1ão, "ele declarou, na Câmara dos 
Deputãdõs, qUe nãO-era uma questão Política, m·ás sim 
uma_ qu~stã_g_ de Segurança Nacional. 

O SR. ITAMAR FRANCO- V.-Ex• concordaria 
com essa ... 

o- SR. OLAVO SETÚBAL- Eu gostaria de prosse­
guir no meu raciocíniO. Por que o Presidente Tancredo 
fez çssa declaração? Ele fez essa declaração seguindo a 
seqUência que se apresentaram essas relações no âmbito 
da América Latina. Quando todos os países da América 
Latiml, com exceção do MéxicO, romperam ·com Cuba, 
no início ·da década de sessenta, o ftzerarri sob a infor~ 
mação de que, naquele momento, o GOverno de Cuba 

_interVinha ou procurava intervir na política inteniã -dos 
países, dando suporte a grupos revolucionãrioi Essa foi 

-a--15it.Se da--deciSão do Brasil-f: de todos os países'-da 
América Latina ao romperem com Cuba naquela oca­
sH'íci. E isSõ foi aprovado pela OEA em sessão especial a 
esse ·respeito._ Portanto foi numa, base de caráter de segu­
rança dos Estados latino-americanos que foi tomada 
.essa decisão. 

Posteriormente, no iilício da década de setenta, aOEA 
revogou essa decisão, sob a avaliaÇão de que o compor~ 
tamento do Governo de Cuba tinha se alterado e que 
Cuba não continuava a promover esse tipo de atividade. 
A partir dessa época, a maior parte dos pafses latino­
americanoS reatou suas relações diplomáticas com Cuba. 

Ao assumir a Nova República, determinou o Sr. Presi~ 
dente da República que o Itamaraty estudasse o assunto. 
Foi constituído um grupo de trabalho no Itamaraty que 
apre.~entou substanciosa análise de todo esse problema 
do histórico das relações, da situação em que se encon­
tra; da atuaçdo de Cuba no cenãrio internacional no mo­
mento, vamos dizer, dos gestos que Cuba tem feito em 
direção ao Brasil em diversos fóruns, o relacionamento 
em diversos fóruns, por razões diplomâticas, foram man­
tidos com Cuba, por exemplo, na questão de açúcar, na 
discussão do problema do açúcar em- diversas organi­
zações multilaterais, e esse relatório foi encaminhado ao 
Sr. _Prcsidt:nte- da República, hâ alguns meses atrás. E o 
S6nhor Presidente da República determinou que esse re-­
latório fosse submetido ao Conselho de Segurança Na­
cional _em despacho proferido no processo. E esse reta­
tório está, no momento, sob a consideração do Conselho 
de Segurança NaciQnalque deverã se manifestar sobre o 
ritesmo dentro de um prilzo bastante curto, porque estou 
inforn1ado de que já estão sendo levantados os votos dos 
diversos- membros e jã foi entregue o relatório a todos os 
membros para que sobre ele se manifeste-m. 

Essa _é a situação do processo. Ouvida a manifestação, 
caberá ao Senhor Presidente da República dar a decisão 
final e ao Itamaraty a implementação da decisão. 

O SR. ITAMAR FRANCO - A Chancelaria teria 
unta opinião, externou ao Presidente da República a sua 
opinião favorável? 

O SR. OLAVO SETÚBAL- A Chancelaria encami­
nhou ao Senhor Presidente da República uma _opinião­
sobre o assunto, rnas eu me permitiri-a que essa opinião 
fosse mantida somente para informação do Presidente 
da República, em face do andamento do processo e dele 
ainda não ter decidido sobre a mesma. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Chanceler, é cOm 
muito respeito a V. Ex•, mas nós temos notado que ao 
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Congresso Nacional, particularmente à Comis-são das 
Relações Exte"rior-es do Senado -e nós temos debatido 
não em função de V. Ex• mas, ao longo desses anos que 
estou aqui - é que se esCoOdam determiliadOs detalhes à 
Comissào de Relações Exteriores. Veja que uma pergun­
ta dirigida a V. Ex•, que se poderia até tornar sigilosa a 
:ma resposta, nós Senadores, que temos o dever e a obri­
~ação de zelar pelo processo do relacionamento externo 
do Brasil, que temos o dever de votar e escolher os _nos­
sos representantes nas chefias diplomãticas, não possa­
mos ter a opin-ião da Chancelaria. E. lamentável que, in­
felizmente, se processe da mesma maneira. Não estou 
acusando V. Ex•, mas estou protestando, mais uma v.ez, 
aqui, ao longo desses dez anos que sirvo à Comissão de 
Relações Exteriores, quanto ao comportamento que se 
dá e a pouca importância que se faz com a Comissão de 
Relações Exteriores do Senado. Mas há de chegar o dia 
em qUe riôs vamos deixar de apenas aprovar o nome das 
autorid'ades diplomáticas! 

Sr. Presidente, quantos minutos ainda tenho para con­
tinuar a interpelação ·do Sr. Ministro? 

o·sR. PlfE:SlDENTE (Cid Sampaio) - V. Ex• jã ui· 
trapassou o tempo, porque estavam reservados cinco mi-_ 
nutos para cada debatedor. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Pela alegria de ter o 
Chanceler aqui, eu pediria para ter mais- dois lninutos, 
porqlll!' nós temos apenas cinco minutos, e custa-nos ver 
S._ Ex~ para poder conversar e dialogar. 

Mas apenas mais duas perguntas, e creio que muito 
simples. As inúmeras CPI, Sr. Ministro, inStauradas ao 
longo dos últimos anos no trato de assuntos econômic·o­
financeiros, revelaram, sob a nossa ótica, a existênçiâ. de 
notórias conexões externas, que acobertam ou facilitam 
operações altamente danosas ao erário. Os Estados Uni­
dos, por exemplo, ao verificar que o"dinheiro haVidO pOr 
m-~ioS inescrupulosos poi" certos grupos eram r~tcta'ãoj, 
sob o manto de sigilo bancãrio suíço, induziram esse P:als 
europeu a concluir tratado, permitindo amplo a~o ·as 
informações necessárias à descoberta das tramas com en .. 
luce internucional. Eu gostaria de saber a opiniãÓ'da'v. 
Ex•, se não seria o caso de nós também tentarmos esse 
tratado com as autoridades, no caso particular, c:onl as 
autoridades suíças. Como pensa V. Ex• sobre ililo que 
conseguiram os Estados Unidos? 

O SR. OLAVO SETÚBAL- Gostaria de inCórmar a 
V. EX~ essa situação. O Governo dos Estados Unidos le­
vantou junto ao Governo suíço uma série de ddvidas 
sobre a validade de determinados dispositivos ba:ricârios 
da Suíç~. que ajudariam a preservar, a encobrir: ativida­
des relativas a atuações criminosas nos Estados Ullidos, 
especiarmente com relação ao tráfiêo de drogas e ao cri­
me organizado. E depois de longo debate, os Estados 
Unidos obtiveram da suíça modificações sobre a legis .. 
I ação Suíça e essas modificações foram estendidas, auto­
maticamente, a todos os países. De modo que o Brasil 
também já tt;:m,ju-nto à Suíça, que é um pafs usado para 
esse tipo de atividade, também a posSibilidade dentro da 
legislação suíça de obter as informações que forem consi­
deradas válidas. Essas é que preciSam ser analisadas pelo 
juristas, caso a caso, para enquadramentQdo problema. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Faço a V. Ex~ a última 
pergunta. Sr. Ministro, a Assembléia Geral das Nações 
Unidas aprovou, em lO dedezemhro de 1984, e nós está· 
vamos lá, a convenção contra tortura, e outros tratamen­
tos ou castigos cruéís; desumanos ou degradantes, que 
visa tip[ficar essa hedionda conduta como delito contra a 
humanidade. Isso foi aprovado em dezembro de 1984. 
Seria desnecessário enfatizar a V. Ex• a importância d-o 
texto como declaração de princípios a respeito dos direi­
tos hum<)nos, notadamente por expressar um rep6dio da 
consciência dos povos a esta prática. O Governo anterior 
nilo ratificou esta convenção; então, gostafíã -de--saber do 
Chanceler da Nova República, se o Governo atual pre· 
tende ratificá-la aderindo, desta forma, a este clamor ge­
ral da humanidade. 

_ú--SR ... OLAVO- SETÚBAL"- O Itamaraty encami­
nhou exposição de Motivos ao Senhor Presidente daRe­
pública, recomendando a aprovação desse tratado ao 
mais breve prazo possível. Posso informar a V. Ex~ que a 
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intenção do Senhor Presidente d"a Repúblic~ é executar 
isso num prazo muito curto. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. PreSidente, agradC: 
cendo os dois minutos a mais, IãmC:nto encerrar, e agra­
deço o Sr. Ministro. --

O SR. PRESIDENTE (Cid Sampaio)- Na sequência 
de oradores, estavam incrítos õ-Sei1ador Ca-rros Lyra e o 
Sr. Amaral Netto, mas o Senador Virgílio Távora, dado 
a compromissos urgentes, solicitou antecijúlção. Eu con­
sulto aos Srs. Senadores se concordam com a anteCi­
pação. (P<tusa.) 
--rem~ ã. pal<ivra o SeóadOr Virgílio Távora. 

O SR. VIRGILIO TAVORA- Minístro,lamentavel­
mente não poderemos assistir o- i'CstOda sessão, e os de­
bates para esclarecer o que V. Ex' está procendendo, mas 
devido a compromissos com a liderança de nosso Parti­
do, nós vamos nos adstringir apenas a uma pergunta: 
Acordo Nuclear Brasil-Alemanha. Sabe V. Ex• da parti­
cipação que tivemos, à época, na assinatura deste doCu­
mento, a nosso ver, certo nas intenções, apenas falhando 
no número de reatores. ao nosso ver excessivo, sem o 
qual não teríamos nunca a transferência de tecnologia,~ 
indisrutível. Mas achamos lá, naquele ano e meio que as­
sistimos às negociações no Ministério de Minas e Ener­
gia- com o governo alemão, ponto absolutamente certo 
foi a marginalização que o Governo Geisel- entrou' o 
Governo Geisel !...... Colocou o ltamaraty a respeito. Hoje 
em dia estamos ouvindo falar no reordenamento deste 
acordo, na revisão deste a co i-do e a pergunta aqui é bem 
simples: é com o ltamaraty como "carro-chefe" que se 
precessardo essas negociações, ou tornaríamos a ver ,o es­
petáculo do passado, em que o Ministério de Mipas c­
Energia escreve-ri -um acordo que, em última hora, teve 
que ter um adendo técnico p3ra qúe coubessem as assi­
naturas: de tanto titular de pasta que se julgavam no di­
reito de, historicamente, ser lembrado pelas gerações fu­
turas? 

O SR. OLAVO SETÚBAL- 6 ltamaraty tem um 
Departamento que se encarrega especialmente do acom­
panhamento de todos os problemas de energia atômica, 
quer no âmbito do acordo Brasil-Alemanha, quer em _ou­
tros fóruns. Até o morrfehto -não foi determinado pelo 
Governo ao Itamaraty o reestudo do acordo Brasil­
Alemanha no seu nível político. Portanto, o assunto ain­
da continua exclusivamente, ao nOsso conhecimento, a 
nível técnico dentro do Ministério de Minas Gerais e 
Energia. 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA- Mas a impressão de 
V. Ex' ê que não haverá a marginalização que houve no 
passado? 

O SR. OLAVO SETÚBAL- Eu não tenho suficien­
tes elementos para avaliar qual foi a marginalização do 
passado. 

O SR. VlRGILJO TÁVORA- Já disse a V. Ex•: to­
tal. 

O SR. OLAVO SETÚBAL- Como? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Total. Ministro, la­
mentavelmente, tenho que me retirar. Agradecemos a fi­
neza do Presidente e dos nossos colegas que me permiti­
ram a elucidação desse ponto que para nós é interessan­
te. Parabéns pelo seu depoimento. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sampaio) - ConCedo-a-­
palavra ao Senador Carlos Lyra. 

O SR. CARLOS LYRA - ExceJentíssilllo Sr. Presi­
dente, Excelentíssimo Sr. Ministro das Relações Exterio­
res, representamos o Estado das Alagoas, ao qual a cana 
produtora de_ açucare álcool representa 70% da sua eco­
nomia. E como temos excedente de cana e ociosidade de 
destilação, não havendo mercado para o nosso aÇuCar, 
gostaria de ouvir do Sr. Ministro um pouco maís sobre a 
possibilidade de nós exportamos etano! para o mercado 
americano, no momento que se abrem as grandes possi­
bilidades naquele país em vista da substituição do chum­
bo tetraetila como poluente pelo etanol. Era essa a per­
gunta que dirigia ao Sr. Ministro. 
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O SR. OLAVO SETÚBAL- O mercado americano 
para álco_ol se divide, vamos dizer, para álcool energéti­
ÇQ, porque temos o mercado americano para álcool quí­
inico o para uso como bebida. Mas para o álcool energé­
tico, o mercado americano se divide em dois segmentos: 
,o gasoil, que é a-mistura de álcoOl n~a gasolina, com o ob-_ 
)etivo puro e s:imples de absorção de excedente de álcool 
exiSJente naquele país _pela frota automobilística. Além 
dissO, existe outro segmento que é o segmento criado por 
órgãos_ que regulam a pÕluição nos Estados Unidos. 
proibindo o uso de chumbo tetraetila na gasolina auto­
mobilística. O primeiro mercado, que é o mercado de 
niiStlira da-gasolina, numa proporção mínima de lO%, já 
é um mercado que os Estados Unidos criaram com o ob­
jetivo de absorver os excedentes de álcool oriundos da 
fermentação de grãos da sua safra agrícola, que também 
é excessiva. E para viabilizar economicamente esses exce­
dentes é que os Estados Unidos adotaram uma fórmula 
do Imposto Único, que eles também têm no país, para 
que o preço do álcool americano, produzido a partir de 
grãos, fosse compatível pelas grandes companhias:. Nesse 
segmento os americanos, até hoje, têm se recusado fron­
talmente a adotar os mesmos dispositivos de subsídios de 
impoSfo para a utilização de álcool importado ou, pelo 
menos, isso tem gerado dificuldades, porque o preço que 
acaba sendo pago é muito baixo em função do esquema 
fiscal em vigor qúe lá existe. 

O outro segmento, que é o segmento para a substi­
tuição do chumbo tetraetila, não é um segmento que es­
teja definido do ponto de vista técnico para álc-Ool. Por­
que a substituição do chumbo tetraetila pode-se fazer 
por outros- produtos químicos que não o âlcool e tam­
bém por processos de refino, a partir de petróleos que 
têm condições convenientes. De maneira que algumas 
companhias americanas, por exemplo, a Essa, que decla­
rou que irá adotar o processo de escolha do petróleo de 
forma cOnveniente para não necessitar de aditivos quími­
cos ou de álcool, ird usar esse processo. De maneira que 
o mercado para substituição do chumbo tetraetila ainda 
não está bem definido no nível americano. Há diversas 
alternativas, em função de determinações, em função das 
posições competitivas que O mercado 'está escolhendo. 
Até hoje não há uma clara visão de como poderíamos 
absorver todo esse mercado. 

O ltamaraty, o Governo Brasileiro tem feito grandes 
demarches junto ao Governo americano, Para que o es­
quema fiscal seja alterado, ou seja montado de forma a 
favorecer absorção de maior volume de âlcool do que 

- tem sido feito até hoje. O Ministro Roberto Gusmão, 
corrni assi~ltência do Itamaraty, teve uma longa conversa 
e debate c_om os órgãos especializados do Governo ame­
ricano nesse campo. Mas, na verdade, o que estã aconte­
cendo é que os íi:Jteresses políticos de áreas americanas 
produtoras de grão, e que têm excedente de grãos têm 
iiripedido modificações no esquema fisCal americano, 
que permita a entrada de maior volume de álcool brasi­
leiro n~t~ m_erca.clo_, __ 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sampaio) -Concedo a 
palavra ao Senador Amaral Peixoto. 

O SR. AMARAL PEIXOTO- Sr. Ministro, eu serei 
breve. ~ uma observação e uma pergunta. A observação 
que queria fazer é sObre uma referência que V. Ext fez no 
pos-Sfvel novo plano .. MarshaJl". A minha experiência de 
três anos como Embaixador nos Estados Unidos mostra 
que poucos assuntos merecem tal repulsa do povo ameri­
cano-do que o Plano "Marshall'". Cada americano sãbe 
quanto pagou de imposto, quanto desembolsou para o 
Plano "Marshall". E a condenação ao Plano .. Marshall" 
é do profe~sor, d_o industrial, do comer-ciante. do políti­
co_.__Yários Industriais americanos se queixavam, e com 
razão, porque ajudaram a construir fábricas na Alema­
nha, Jogo depois da guerra, custeadas totalmente pelo 
Plano "Marshall", produzindo em competição ao pro­
duto_am~ricano. Não adiantava dar a minha opinião de 
que aquilo tinha sido o seguro que os Estados Unidos ti­
nham pago contra a expansão do comunismo na Euro­
pa. A repulsa é total. Voltamos a falar em Plano 
"Marshall" e não acredito que o Congresso Americano 
aprove qualquer medida neste sentido. 

O o_J;~j(Q ponto 'que_gOstaria de tocar, V. Ex• se anteci­
pou, e já o havia feito em Montevidéu quando tive a 
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honra de almoçar com V. Ex~ na Embaixada do Brasil. e, 
a condenação formal de todo o povo _brasileiro, ~e todo 
segmento da população do Brasil, ao que se passa na Á­
frica do Sul. É realmente imperdoável e a condenação 
deve ser formal e cada vez mais positiva. Li com satis­
fação que o Sr. Embaixador, que havia feito referências 
tão inconveriientes sobre as sanções aplicadas pelo Go­
verno brasileiro, havia sido chamado ao Itamaraty e ad­
vertido para que não continuasse a assim proceder. O 
Governo, especialmente V. Ex• condenando essa política 
terá o apoio de todo o povo brasileiro. 
- Sr. Ministro, sou relator nesta Comissão, de um proje­

to do "Sr. Senador Itamar Franco, que justamente procu· 
ra fazer isso que V, Ex• está fazendo, ou seja, depois de 
cada missão importante, de cada tratado interessante,_ o 
Sr. MinistrO comparecer à Comissão de Relações Exte­
riores do Senado Federal para fazer uma expos.ição. V. 
Ex• se antecipa e Por isso mesmo os nossos aplaus.os, não 
só pelo qu_e fez como pelo brilho que deu a sua: ~po­
sição. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (C\d Sampaio) - Não'tendo 
sido feita nenhwna consulta específica, tem a pahivr& o 
Sr. Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME- Sr. Presidente, Sr. Mi­
nistro Olavo Setúbal. 

Devo dizer, inici"almente, que apreciei a profundeza e a 
objetividade do seu depoimento, mostrando a sua políti­
ca e o programa inicial em relação ao seu Ministério. Por 
isso quero cumprimentá-lo nesta oportunidade. 

Efetivamente para quem chegou em marc;o e já teve 
essa atividade, visitando vários países, objetivando o in- · 
tercámbio cada vez mais estreito entre o Brasil e as do­
mais diversas nações, é motivo de satisfação para todos 
nós brasileiros. 

Sou de uma região fronteiriça, sou do Acre e o meu 
Estado faz limite Com o -Peru e a Bolívia. Abrimos uma 
estrada, que foi o primeii-"o Canlinho do Brasil rumo ao 
P..tcífico, que saí do Sul do Estado à Capital, cortando os 
Municípios de Xapuri, Brasiléia e Assis Brasil onde ter­
mina, cujo município é lindeiro com a: Bolívia, com o po­
voado de BaopecJra e com um Departamento peruano 
chamado lnãpari, ambos: separados do Brasil pelo rio 
Acre. Essas duas fronteiras, "peruana e boliviana, são se­
paradas por um riacho chamado Javerivia. Chegamos 
até essas fronteiras mas a n-ossa intenção foi abrir esse 
caminho ao Pacífico, já prevendo um intercâmbio mais 
estreito entre o Brasil, tendo o Acre naturalmente ~orno 
pólo de um intercâmbio comercial com o Pacifico, espe­
cialmente, com os países banhados pelo Oceano Pacífi­
co, os países sul-americanos. 

Os peruanos, quando administrávamos o Acre, con­
sultaram sobre a possibilidade de ajudarmos a cons­
trução, dentro do seu território, do total de 140 quilôme­
tros aproximadamente da nossa fronteira até ó Departa­
mento_de_Porto_Maldonado, porque, a partir dar até o 
Oceano Pacífico, eles possuem estrada asfaltada. 

Consultaria a V. Ex• se 'há possibilidade do Governo 
bfásileiro, através do ltamaraty, interceder junto ao Go­
verno peruano, no sentido de construir essa estrada que 
será de gl-ande valia para nós. Essa~ a minha pergunta 
inicial e devo acrescentar mais que essa estrada, do total 
de 4üU quiiômi::tros, a p~rtír -da Oipital rumando para o 
Sul do Estado, já teve ter uns 140 quilômc:tros asfaltarlos. 

Agora consultaria, como disse, se há possibilidade do 
ltamaraty interceder,junto ao Governo peruano, no sen­
tido de construir este trecho para nosso beneficio e do 
próprio pciís vizillho, o Peru. 

O SR. OLAVO SE1'0BAL- O caso do Acre com os 
nosso países lindeiros está sendo objet_o de estudo, no 
Itamaraty, em função de solicitação dC diversos Srs. Par­
Iamentares·e do Sr. Governador do Acre, que nos envia­
ram trabalhos oriundos de encontros regionais patroci­
nados pelas autoridades estaduais e por membros do 
Congresso brasileiro e encontros c_om autoridades lindei­
ras dos dois países vizinhos. EsseS trabalhos foram entre­
gueS ag-ora, meses afrás, -e solicitei ao Itamaraty, que fi­
zesse uma avaliação da situação para ver de que forma 
poderiam os apoiar essa e outras solicitaç~ e respeito de 
tráfego de fronteira, comunicações, problemas de portos 
e tudo isso. 
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Certamente que isso "poderã ser objeto de acordo e de­
senvolvimento na região e que nós deveremos entrar em 
contato com as autoridades locais desses países para esSe 
objetivo. Infelizmente, tanto o Peru_quanto a Bolívia es­
tão no meio de uma gravíssima crise econômica, com 
enormes dificuldades para completar sua rede de estra­
das e infra-estrutura. O mesmo tem-se aplicado ao Brasil 
também; em diversos outros pOntos da nossa frOnteira 
temos solicitações de nossos vizinhos para a construção 
de estradas de rodagem, de ferro e existe a soli_çit:açãO da 
estrada da soja, que· ê urila estrada de grande interesse 
para o Paraguai, assim como para·o-Rio Grande do Sul, 
e todos esses programas do momento estão eSbarrando 
com a falta de recursos. Mas entendo que todãs essas 
fronteiras brasileira, espcciãlmente, as fronteiras- Cori"t o 
Peru e BolíVia, na região do Acre, exigem uma ateilção 
especial do Governo brasileiro. 

O Brasil está criando as comunicações internas, que 
estão levando aos brasileiros o progresso e o clesenvolvi­
mento até às fronteiras, que eram totalmente inacessíVéi_S 
e que não tinham qualquer atividade, eram fronteíras 
mortas. De certa forma os rio_ssol! vizinhos também fi~e-. 
ram isso e de maneira que, aos poucos, estamos cami­
nhando para ter fronteiras com grande atividade econô­
mica, técnica, de relacionamento cultural e social ao lon­
go de grandes extensões do Brasil. O Itamaraty está aten­
to para isso, procurando integrar isso numa rede de no­
vos acordos, que sejam- capazes de atender a essas novas 
situações que vão se criando ao lo_n_go das nossas frontei­
ras~ 

O problema da delimitação das fronteiras foi feito no 
início do século pelo Barão do Rio Branco, hoje o ltama­
raty está procurando estudar os acordos para dinami.: 
zação, para que essas fronteiras se tornem mais ·proaun--­
vas, enfim, que haja infcrcãmbio vivo entre os países vi­
zinhos. É o que estamos fazendo, agora, na visita do Pre­
sidente da República ao Uruguai. Foi constituída u.ma 
Comissão Especial entre o Brasil e o Uruguai para a di­
namização da fronteira do Chuí e, na sua região estamos 
ainda na fase preparatória para chegar a coÕccpção de 
coisas dessa natureza._ 

O SR. JORGE KA_LUME- Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sampaio)- Tem a pala­
vra o Sr. Senador Milton Cabral. 

O SR. MILTON CABRAL ~-Sr. Presidente, Sr. MI­
nistro, eu me congratulo com V. Ex~ pelo rico-relatório 
apresentudo de uma administração de cinco meses, 
quando V. Ex• teve a -oportunidade de visitar ceica de 
cinCo -países, e mencionado os trabalhos do Itamaraty a 
respeito da sua estrutura e das novas funções da carreira 
diplomátiCa. P..uabenizo V. Ex~ pelos resultados apre-. 
sentados em curto espaço de tempo. 

V. Ex• falou das prioridades, começando pela América 
Latina; é Sobre esse ponto que eu gostaria de abordar. 

Sr: MirifSlro,-a -íritegração eCO'iíômiC.ã da América La­
tina é um- problema que vem se arrastando há maiS de20 
anos. A ALALC foi um fracasso, a ALA DI oferecere-. 
sultados muitO fracos. EstudandQ esse problema, nós 
identifiCamos, por exemplo, que 80% do PIS da América 
Latina, 85% do endividamento externo, mais de 80% da 
população, enfim, todos os grandes números relativos à 
economia da América Latina estão conc~!!tradcs em seis 
países apenas. 

O processo_ di!: intCgração_eConômica da Europa co­
meçou exatamente com seis países., depois, gradativa­
mente, eles foram incorporando outros países. O preces.: 
so de integração da Am_érica _.La.tin.a nã_Q pode ser tentado 
com 26 países, conf dois muildos diversos, inteiramente 
diferentes, que são Ariiérica Central e América do Sul. 
Es1;e assunto precisa- ser reexãiiiinado, ser -estudado em 
profundidade para possibilitar, talvez, uma proposta de 
um novo-entendimento, porque, na realidade, o comêr- -
cio intra~regiõnal, que jã existe em grande volume não 
pode ser descurado, ele é de grande interesse para nós, 
sobretudo para o Brasil. Há outras muitas áreas que nós 
_poderíamos estabelecer uma estreita cooperação; a- des­
peito dos diferentes estágioS de desenvolvimento, .como 
por exemplo, a cooperação em consultoria de grandes 
projetos, desenvolvimento científico e t~nológico, ãfea 
de turismo, associação de empresas em comércio exteríor 
e em projetos industriais; há um mundo de assuntos a ser 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

cuidado nessa área que nijo tem tido, dígamos, aquela 
atenção, aquele esmero que poderia ter diante da impor­
tância do que significa os núrileros qUe apresen.tam ~es­
países. 

-Então, eu pei'guntai'ia a V. EX• se já existe n-0 Itamara­
ty algum" inidativa iw sentido de reformulação desse 
Pr?blema da integração econômica da América Latina. _ 

O SR. OLAVO SETÜBAL - O problema da inte­
gração econômica da América Latina começa pelo 
prOblema político; países que não tenham afinidade polí­
tica, que não tenham uma estrutura política semelhante, 
que não sejam regidos por lei que tenha uma_certa simili­
tude, dificilmente poderiam fa:ie"f uma· iritegração. As 
políticas protecionistas, as políticas de reServa de merca­
do, as políticas de proteção às pequenas e méaías empre­
sas, afinal, todo um conjunto de medidas que definem a 
estrutura eConômica finaitceir"a ôe uni país pre<:isa ter 
certa. semelh~nça com os dos outros países para que isso 
seja -viável. 

A- Europa levou séculos e séculos em guerra, até que 
foi amadurec_endo um conjunto de países com grande se-­
melhança e formaram a base da Comunidade Econômi~ 
cu_ f::_ur:opéi<!~ Lá a_ situação ch~ga até o ponto em que ne~ 
nhum país pode modificar o seu sistema financeiro, o seu 
sistema de previdência social, o seu sistema tarifário, o 
seu sistema fiscal, sem que os_ outros estejam de acordo. 
Ainda há poucos meses, nós tivemos a oportunidade de 
acompanhar- por acaso eu estava naquele momento 
em Bruxelas - a reunião convocada com urgência dos 
Ministros das Fi_nanças da Comunidade Européia para 
aprovar- Uina dC:SvalorizaÇãá dO -frã.nco_ -francês. Oe ma­
neira que integração exige um grã-u -de -atuação po-lítiCa 
em conjunto, qu_e ainda está extremamente distante dos 
países da América Latina. N_ó_s não poaemos imaginar 
que possamos discutir taxa de câmbio, desvalorizações_ 
em países com estrutura tão frágeis, tão voláteis cóm a 
América Latina_em conjunto._ f: por isso que fracassou a 
ALALC, por isso que_ a ALA DI está tendo resultados_ 
fracos. Elas não fracassaram porque a sua concepção 
jurídica, ou sua concepção diplomática- foi frágil, não; 
essas tertfatiVas frãCassaram pOrque as infra~estruturã:S­
da América Latina~._.o_s países, o seu desenvolvimento 
econômico, social e político ainda era frágil demais para 
permitír uma integração no sistema inais evoluído, como 
pretendia o modelo da ALALC, baseado na_ Comunida-
de E!Jrop~i_a. _ 

O que hoje nós estamos fazendo é desenvolver os paí~ 
ses mais importantes, esses a que V. Ex' está se referindo, 
acordos bilaterais__ integrados dentro do arcabouço da 
ALA DI. Porque também existe, hoje erri dia, uma con­
vicção muitq clara do seguinte problema: tarifa não é 
mais o problema prioritáiio do comércio mundial; tanto 
a nível mundial, como a nível regional, as tarifas hoje 
não representam um problema fundamental, o problema 
são as restrições chamadas paratarifáríaS, licenças de im­
portação, políticas de crédito e -financiaiilCrito, pOlítica 
de joint-ventures, políticas de compras governamentais~ 
tudo isso tem orna influência niuitíssimo maior no co­
mércio do que o problema tarifário; por isso que nós, no 
Itamaraty, começamos com a Argentina, por ísso que a 
minha primeira visita foi a Argentina. -

Nós nos defrontamos com uma situação grave: o co~ 
rnércic Brasil/ Argentina estava caindo de uma maneira · 
s_igl)ificativ_a_~ e a Argentina ameaçava cortar ainda mais 
as importações do Brasil, porque nós estávam_Qs_acumu­
lando saldos que já atingiam, nos últimos 5 anos, a maiS 
de 1 bilhão de dólares, e eles, com muita razão, diziam 
que nãQ pOdiam financiar a nossa dívida e eles estavam 

-de pleno acordo de importar do Brasil, desde que nós im~ 
portássemos deles, mas não estavam dispostos, nem ti~ 
nham condições financeiras de pagarem, em moeda livre, 
o_s saldos que estávamos acumulando. Dentro desse con~ 
texto é que nós fizemos o novo aCordo com a Argentina, 
onde restabelecemos as compras de trigo da Argentina, 
não cõmprando trigo, por exemplo, do Canadá. N_ós es­
ra:moS comprando mais trigõ, hoje, da Argentina e "dimi­
nuindO compras de um país cido como o Canadá, que 
importa pouquíssimo do Brasil. A Argentina importa 
muito. Tam,bém passamos a importar petróleo da Ar­
gentina pela primeira vez, ou pelo ,menos, é a primeira: 
vez que issõ si deu dentro de um acbrdo mais amplo. Foi 
o pl'i5prio Presidente da República que convocou cinco--
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Ministros e que houve um desejo de integração econômi­
ca, de ação econômica em conjunto de dois pafses dentro 
de uina visão política, e é isso que o Itamaraty estâ pro:. 
curando fazer; fe:z; também com _o Uruguai _e e_stamos 
procurando fazer com os outros países da América Lati­
na. 

No campo da ALA DI continuamos dando o nosso 
apoio ao processo, porque o Brasil é um pais, hoje, líder 
ria Amérlci Latina do ponto de vista indutrial. Nós so­
mos o maior exportador de produtos industriais para 
toda América Latina dentro da região, portanto é do 
máximo interesse do Brasil manter uma atuação dinânli­
ca na ALADI, mesmo que o problema tarifário sejã -me-. 
nor, que os problemas paratarifários, os problemas de 
acOrdo, e até os contratos e as negociações que se facili­
tam pela permanência das delegações_ junto à ALA OI 
atue nesse sentido. E isso que estamos procurando fazer 
eoeonsidero que o acordo da Argentina é um marco mui­
to importante no relacionamento comercial entre os_ dois 
países, no cenário latino~americano e é um marco por­
que,_ pela primeira vez, se conseguiu uma integração de 
uma vontade poUtica com uma decisão concreta no·cam­
po econômico: 

O SR. MILTON CABRAL- Sr. Ministro, muito 
obrigado. Eu achQ que as nossas colocações não são di­
vergentes, na realidade reconheço, por exemplo, que a 
integração da Europa: começou em 1954, com a comuni­
dade do Aço, são trinta ariOs. Essa facilidade que hoje 
eles têm de acordarem legislação é resultado de um pro­
cesso de trinta anos de aperfeiçoamento. E exatamente 
esse caminho que eu estou pedindo, que nós também da 
América Latina façamos a mesma coisa com alguns itens 
que são possíVeiS de serem estabelecidos, independente 
das profundas divergêricias e da fragilidade das suas eco-_ 
nomias. Apenas para não estender diante do adiantado 
da hora, eu queria abordar um outro ponto, que é real­
mente importante, que é o endividamento externo. Eu 
queria aproveitar a oportunidade para comunicar ao Sr. 
Ministro e aos meus companheiros que o Parlamento 
Latino~ Americano reuniu-se na semana passada em Ca­
racas- e eu sou um dos Vice-Presidentes do Parlamento 
Latino-Americano- e resolvemos promover um grande 
encontro parlamentar em Punta del Leste, de 10 a 13 de 
outubro, quando esperamos reunir lá cerca de 250 a 300 
parlamentares da América Latina. E o objetivo central é, 
primeiro, criar um ambiente favorável a uma ação políti­
ca, que possibilite sensibilizar também os governos dos 
países credores a aceitarem os argumentos, sobretudo 
contra Q protecionismo, porque sem saldo não hã con~ 
dição de_ pagamento e quanto a isto todos estamos de 
acordo, sem gerar saldos ninguém pode pagar coisa algu­
ma. Como é também objetivo sensibilizar os parlamen­
tos dos países credores o criar um ambiente favorável 
juiito aos co-ngreSSistas dós países credores. Estes são os 
pontos centrais dessa reunião de Punta del Leste que va~ 
mos estabelecer. 

Nós estamos pleiteando do Presidente José Sarney, 
como pleiteamos de outros Presidentes de outros países, 
através dos respectivos parlamentos, uma forma de insti­
tucionalização cio Pª_rlamento Latino-Americano. No 
processo- ·de integração da economia da Europa, houve 
um embasamenfo político, criou~se o Parlamento Euro­
peu. Na América Latina, os partidos políticos não estão 
mobilizados nessa batalha da integração de nenhuma na~ 
tu reza. Os governos dos regimes democráticos são origi~ 
nários dos partidos; ora se os partidos não tem capacida­
de de influir então, realmente, o processo fica mais difi­
cil. E o Parlamento Latino-Americano tem essa finalida~ 
de também de tentar, através de uma política, c-olaborar 
com o seu respectivo governo, nesse processo de inte­
graÇão. E queria ·comun-icar-a V. Ex~ que, na última reu­
nião~que riõs fi\/emos aqUi, em Brf!,sflía, com Q Parlamen­
to Europeu, foi aprovado-· isto consta da ata final já­
ratificada - a idéia dos europeus da criação do Banco­
Euro:.Latino-Americano, inicia-tiva deles à semelhança 
do BID, para favorecer-as exportações da AmêTica Lati­
na, é o meio que eles entendem de colaborar para o de­
seilVolviniento da economia latino~americana. V. Ex~ 
cO in o Vê- CS:Sa idéia, aChá. que nós podemos trabalhar nes­
te sentido, seria boa coisa'? 
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O. SR. OLAVO SETDBAL --Obviamente, um dos 
pontos de es-trangulamento da economia latino­
americana é a faltu de recursos. As ecoifcnnias da Améri­
ca Latina estão sofrendo o processo contrário: o paga­
mento d~s juros e algum pagamento de amortização es­
tão gerando um fluxo de recursos em direção aos países 
ricos, um fluxo de recursos que foi estimado_ em 30 bi­
lhões de dólares no ano de 1984. Uma instituição finan­
ceira que propusesse a inverter esse flux·o seria altamente 
conveniente. A limitação que o Banco Mundial, o Banco 
lnteramericano têm sofrido é a raJüi de vontade política 
dos países, que têm capital, de subscrevê-lo porque, nes­
sas reuniões o que se nota, os que sãO mais entusiastas do 
desenvolvimento são' os países pobres, os países que pre­
cisam de recursos, e os mais reticenteS são os -países ricos, 
que têm excedentes de recursos, mas o administramos 
com extrema cautela. Portanto, a ação do Parlamento 
Latino-Americano ou do Prlamento Europeu com a 
América Latina no sentido de criar as disposições políti­
cas nos países desenvolvidos,' para que estes países se 
subscrevam os capitãis neceSsári"OS-e aftamente conve-
niente para o Brasil. -

O SR. MILTON CABRAL- Sr. Presidente, eu teria 
mais assuntos mas diante do ·adiantado-da hora -eu agra­
deço as atenções e encerro a minha participação. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sampaio)- Muito obri­
gado pela compreensão do Sr.-Senador. Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Lomanto JúniOr. 

O SR. LO MANTO JUNIOR- Sr. Presidente, as dú­
vidas, as pequenas dúvidas e as indagações que eu dese­
java fazer,jâ for~m esclarecidas;dirimidas nas respostas 
que V. Ex• deu aos eminentes colegas que me antecede-­
ram. Mas, nem por isso, eu vou deixar de manifestar 
aqui com a maior isenção e coloco mesmo inteiramente 
ao lado a velha amizade que nos liga - a admiração 
sempre crescente que tenho por V. Ex• para dizer que a 
sua exposição foi o retrato, uma s[ntese de seu admftâvel 
trabalho nesses quatro meses e dias à frente do Minis­
tério de Relações Exteriores. Para mim não é surpresa, ê 
um prosseguimento de sucessos sempre ascendentes que 
V. Ex• tem tido, quer no exerdcio de suas atividades no -
setor privado, seja nos cargós públicos que tem exercido. 
Portanto ao concluir as minhas palavras, desejo cumpri­
mentar a V. Ex': V. Ex• vem reaJizando um trabalho 
competente, objetivo e nos deu uma visão sintética, mas 
muito nítida deste grande trabalho. Prossiga nesse seu 
trabalho e a minha admiração continuará a crescer. 

O SR. OLAVO SETÚBAL- Obrigado, nobre Sena­
dor Lomanto Jónior, apesar de ter que discordar das 
suas generosas palavras pela nossa velha am.izade, de 
qualquer forma eu fico sensil:iilizàdo pelas -suas eXpres­
sões. 

O SR. PRESIDENTE {Cid-Sampaio)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador João Calmon. 

O SR. JOÁO CALMON -DeVido ao adiantado da 
hora, eu me limitaria apresentar alg1,1mas râpidas per­
guntas e o Ministro, em seguida, respondê-las-ia englo­
badamente. Ministro Olavo Setúbal, no regime anterior, 
'O Itamaraty era sisterqaticamente marginalizado na hora 
de discussão do problema crucial da dívida externa. To­
dos nós, no Brasil, temos um imenso orgulho do ltama­
raty, que realmente dispõe de um invejável brain trust. 
Será que, na Nova República, esse fenômeno continuou, 
ou o Itamaraty estâ sendo utilizado em maior escala, não 
apenas porque dispõe de uma equipe de extraordinãria 
competência mas-porque iêm, à sua frente, um notãVel 
homem público e um líder das classes produtoras deste 
Pais? Essa seria a minha primeira indagação. 

Eu fui autor, Sr. Ministro~ de um pedido de Comissão 
Parlamentar de Inquêrito sobre o escândalo das ... pelo­
netas" que foi revelado numa sêrie de reportagens publi­
cadas pelo jornal O Estado de S. Paulo. Uma_das figuras 
centrais, por sinal, foi provavelmente o denunciante des­
sas anormalidades, foi o Embaixador Meira Pena. A Co­
missão Parlamentar de Inquérito, do Senado Federal, 
não indiciou, não condenou nenhum dos implicados 
que, naquela êpoca, ocupavam ·postos de relevo no Po­
der Executivo. Recentemente a Câmara dos Deputados 
decidiu instalar uma nova Comissão Par"lamentar Sobre 

o mesmo tema. Segundo os jornãiS divulgaram, recentes 
apurações constataram_ que foi realmente muito gran~e _f? 
rombo que O BI-asi\ sofreu por culpa dos tecnocratas da 
velha república, Eu gostaria de saber se há algumas in­
formações riOVas que pudesse ser transmitidas ao Senado 
atra\lês da Comiss~o das Relações Exteriores. 

Uma o"utra pergUnta, eú -a formulo -si.Steriiaticamente 
aos Ministros das Relações Exteriores que por aqui pas­
sa. Quando ~ra Ministro dàs Relações Exteriores o Em­
baixiê.Or-SUVeTri, eU-manifestei a S. bx• a minha estra~ 
nheza perOfãtO de o Brasil manter ita República Popular 
da China, País de_excepcional importância, apenas '!.ua­
tro diplomatas, o Emba'íxador e inaiS: três diplomatas. 
Quando passou p_oi aqui o Embaixador ltalo Zapa, for­
mulei novanietlte -esSá- pergunta, e ele me deu até uma 
resposta bem hum orada, dizendo que diplomatas se divi~ 
dem em duas categorias: os normais e os excêntricos, e 
ele s_e considerava na categoria dos excêntricos: Jã tinha 
atuado em MoçainbiqUC: e esfava indo para Pequim. Eu 
gostaria de saber, se essa anomalia continua, porque a 
República Popular Cla-CliíMiila-nt.énl, em Bri.Sília, doze 
a treze diPlomatas, -enc}uarlto nós até hã pouco tempo 
pelo menos, mantínhamos apenas quatro diplomatas na 
Ref,ública Popular da China. 

Outra pergunta, e não é a primeira vez que eu a formu­
lo, estú dentro da minha permanente obsessão em re­
lação à edUcaçãO: Desde os temos que era Chanceler o 
Embaixador Silveira, passando pelo Embaixador Gib~ 
son e_ pelo" E"mbaixador Guerreiro, eu tenho feito um 
apelo ao Itamaraty, para que recomende ao nosso Em­
baixador junto a UNESCO uma análise da posição do 
Brasil, que aparece sistemaficamente no AnUário daque­
la entidade da Organização das Nações Unidas. O Brasil 
é a oítava econorii.1a do mundo, ê o nono na indústria au­
tomobilística, o sexto em número de aparelhos de televi~ 
silo, o non·o em produção e exportação de armamentos, e 
a UNESCO sistematicamente nos coloca abaixo de se­
tenta e nove países, em dispêndios públicos com edu~ 
cação em relação ao produto nacional bruto. Obviamen­
te, a partir de 1986, deve melhorar um pouco essa po­
sição, _em virtude da aprovação de uma proposta de 
emenda à Constituição e_ sua conseqüente regulamen­
tação-em lei. Eu go'staria-dei-enovar esse apelo, para que 
o ltamaraty, atravês do nosso embaixador na UNESCO, 
procurasse esclarecer esse ponto porque esse AnuáriO 
circula amplamente no mundo capitalista, no mundo so­
ciaiista e representa para nós uma vergonha e uma humi­
lbação __ estarmos aparecendo abaixo de setenta e nove 
paíSes, embora a UNESCO, numa nota ao pé da pâg'ina, 
saliente que não_estão incluídas as despesas municipais 
com ensiito aqui nÕ Brasil. FiCa, portanto, aqui esse ape­
fo. V. Ex~ 

Em relação ao problema suscitado pelo nobre Senador 
Itamar Franco, o probl~ma de Cuba, eu tenha a impres~ 
são de Que, dentro do esp-Írito da Nova República, o Se­
nado tem o direito de tomar conhecimento das discus­
sões, dos estudos,_ que se estão se realizando em torno do 
reatamento das relações diplomáticas do Brasil com Cu­
ba. Obviamente que V. Ex• poderia dar uma resposta à 
indagação do Senador Itamar Franco numa sessão 
pública, mas creio qlle esse problema se reveste de tama­
nha importância, que a Comissão de Relações Exteriores 
poderia, eventualmente, aprovar um pedido de convo­
cação do Ministro para expor, numa reunião secreta, 
qual é o estágio desse entendimento. Porque, Minis~ro 
Olavo· Setúbel, nós temos observ.ado que, apesar da 
Nova República nos inspirar esperança, que hão de ser 

-confirmadas amplameJ]t6, o Congresso Nac~onal contí­
nua tTiãrginalizado: em ceito momento, um determinado 
assunto não pode ser tratado aqui porque depende do 
Conse1bo de Segurança Nacional, Ora, o Congresso Na­
cional é tão responsável pela Segurançi Nacional como 
o Conselho de Segurança Nacional. O Conselho Nacio­
nal de Petr61eo toma decisões que afetam a política eco­
nômiCa do Brasil sem o Congresso Nacional ter nenhu­
ma Cbance de opinar. De- maneira que ·eu sugeriria que 
esse problema de Cuba pudesse eventualmente, ser deba· 
tido por iniciativa da Comissão de R._elações Exteriores 
numa sessão secreta. -

São essas púguntas que eu encaminho a V. Ex!­
renovando-lhe a certeza do meu aplauso pelos êxitos que 
V. EX• _tem conseguldo nos primeiros cinco meses de" uma 
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atuação que será, sem dúvida nenhuma, fecunda e bri­
lhante de acordo com a sua tradição. Muito obrigado. 

O SR. OLAVO SETUBAL- Sr. Senador João Cal­
mon, primeiro, sobre a questão da dívida, eu devia dizer 
ã V. Ex• o seguinte: de acordo com a definição feita peta 
Presidente Josê Sarney, a negociação da dívida foi des­
dobrada em dois patamares diferentes. Um o patamar 
chamado técnico, onde o Ministro da Fazenda, auxilia­
do pelo Banco Central, negocia, dentro das regras do sis­
tema financeiro inteinacional, com os banqueiros inter­
nacionais e com os órgãos financeiros internacionais. 
Portanto. é uma negociação que se faz no quadro das 
insHtuições Criadãs no após ·guel-ra: Bretton Woods, 

-Banco Mundial. Clube de Pai'is, que nasceu dentro de 
um após guerra, onde_o Ministro da Fazenda negocia em 
termos técnicos a dívida. 

O outro nfvel é o políÜco, oJide o Brasil procura nego­
-ciar ou procura criar as condições para uma negociaÇão 

política, A primeira coisa que se precisaria definir é o ob­
jetivo de uma negociação política. Sempre coloco que a 
negociação política tem por Objetivo resolver ou modifi­
car as condições institucionalizadas, hoje no sistema fi. 
nanceiro ínternacionai. e evidente que não se pode irila­
ginar que o Diretor do Fundo, que o Presidente do Ban­
co Mundial, negociem fora das regras dos seus estatutos, 
fora da Carta do Fundo Monetário, fora dessas normas. 
Eles negociam dentro desse quadro de referências, que 
foi imposto a eles por um acordo mundial. Portanto, a 
negociação política é a negociação na modificação das 
regras, porque mesmo que, um dia, essas regras vierem a­
ser modificadas, por urn acordo político - e entendo 
que deva ser conduzido e que ê a linha fixada pelo Presi­
dente José Sarney e pelo Itamaraty -dessa negociação 
política nascerão novas regras, nascerão novas insti­
tuições ou modificações nas atuais instituições e terão 
negociações técnicas, negociações de banco a banco. 
Quando ch.egar a hora de assinar um contrato de prazo, 
de "taxas, de juros, isso é unla negociação que caminhará 
sempre pelo Banco Central e pelo Ministério da Fazen­
da. Se o homem é cfe carreira, ê poHtico ou não é, isso é 
outro assunto~_Mas a instituição (j_ue vai negociar, o nfvel 
técnico será sempre nessa -área. 

Infelizmeflte, apesar dos esforçoS do Brasil e dos ou­
tros países da Alnêfica L-atina endividados, os países ri­
cos e os países que dominam a votação no Fundo Mone­
tário e nas outras instituições mundiais não se dispõem a 
mudar as atuais regras, não desejam uma negociação 
política. Tenho dito e reafirmado isso em público, em 
particular e em reuniões multílateraís, e em reuniões bi­
laterais. Até agora, no Itamaraty, não conseguimos en­
contrar segmentos da comunidade internacional que te­
nham peso nà área econômica, que desejem modificares­
sas regras. Essa ê a posição do Governo Reagan de uma 
maneira flagrante. E a posição dos governos da Inglater­
ra. da Alemanha. do.Japão, que são governos extrema­
mente conservadores, e governos comprometidos com a 
atual estrutura econômica. Portanto, isso é o retrato de 
uma realidade e não impede que esforços que estão se 
çoncentrando __ também n_a Amêrica Latina no Grupo de 
Cartagena e estamos, como declarei agora, começando 
um diálogo têcníco com a Comunidade Européia, por­
que a França tem uma atitude ligeiramente mais recepti­
va à idéía de modificações no sistema financeiro mun­
diaJ. 

Com relação ao problema das "polonetas", o Itama­
raty te~ fOrneciQo toda a documentação que foi solicita~ 
da_ pelas anteriores Comissões de Inquéritos ou as Co­
missões Parlamentares que trataram do assunto. Ainda 
hoje, por coincidência, antes de vir para cã, assinei oficio 
encaminhando à Câmara dos Deputados cópias de uma 
série de documentos, inclusive telegrama do então Em­
baixador Meira Penna, que _era nosso Embaixador na 
Polônb e que acompanhou de perto esse assunto. Isso 
continua a ser executado. 

Com relação à Chi_na,- infelizmente nós temos um 
problema muito sério neste pafs. Apesar de todos dize~ 
refi que o Brasil tem uma política terceiro-mundista, o 
desejo, na verdade, de todo mundo ê ser lotado nos pos~ 
tos do Primeiro Mundo. Pode ser que tenha outros in~ 
convenientes intelectuais, mas tem umas atrações muito 
grandes. Portanto, o grande trabalho da Secretaria de 
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Estado e do Ministro é arrancar os diplomatas do Pri­
meiro Mundo e levá-tos a irem para o Terceiro Mundo 
para enfrentarem os desafios que esses postos têm. De 
maneira que todos os postos do Terceiro Mundo estão, 
infelizmente, com lotação insuficiente. 

Mas, no projeto de lei que nós C:Starilos terininando 
para mandar ao Presidente da República, para ser enca­
minhado ao Congresso Nac_ional, estabelecemos regras 
muito rígidas, obrigando todos os diplomatas a passa­
rem um certo número de anos nos P.àíses de maiores difi­
'culdades, postos menos convenientes, para poderem, de­
pois, passarem parã os õutrós- poStos, de maneira que 
haja uma saudável rotatividade, quer do ponto de vista 
de justiça, --de trabalho, quer do ponto de vista de for­
mação do pessoal diplomático que, desta forma, terão 
uma visão maiS completa de vivência dos problemas. 

Com relação à UNESCO acho que, no momento, aca­
bou de ser nomeado __ e __ aprovado pela Comissão de Re­
lações Exteriores do Senado um diplomata, que é um in_. 
telectual, um escritor, que é o Dr. Josué Montelo_ e com 
ele procurarei conversar sobre esses aspectos que V. EX' 
levantou da avaliação da UNES.CO. 

Com relação a Cuba, eu ta:inbém me -proponho a uma 
certa reflexão: em que momento assuntos que estão sob 
debates, sob estudos, para que o Presidente da República 
ou para que um determinado órgão possa se manifestar­
sobre o tema, podem se tornar públicos. Mesmo na inti­
midade de uma empresa ou dentro de um órgão público, 
quer seja ·um Ministério, quer :seja uma grande autar­
quia, o debate de temas importantes precisa ser mantido 
em reserva, porque o próprio debate pode alterar o pro­
cesso decis_ório, pode ter uma série de consçqüências ex­
ternas, às vezes sobre o mercado, às vezes sobre o com­
portamento, às vezes até, do ponto de vista de corrupção 
ou de chamado inside information, que hoje é tão discuti­
do. Quer dizer, a informação de dentro de uma empresa, 
do que ela estâ estudando em fazer, pode facilitar o posi­
cionamento comercial forte. Portanto, esse tema, que 
hoje foi levantado com relação à informação do Con­
gresso, é um tema que merece uma profuiida reflexão. 
Eu acho que é do bom senso que tudo não pode ser dis­
cutido por todos com o mesmo conhecimento em todo_ o 
tempo. Onde esses limites -devem ser estabelecidos, isso 
eu acho um grande desafio para o Congri!sSõ. 

Eu acho que existe o mecanismo da sessão secreta, 
existe o mecanismo dos assuntos que, pela sua natureza, 
acabam sendo do conhecimento de poucas pessoas den­
tro de uma administração pública, fato que se Dota em 
assuntos que, nos grandes países nucleares que são de ex­
clusiva responsabilidade do Presidente da Rep11blica. 
Ainda recentemente, quando o Presidente Mi'tterrand as­
sumiu a Presidência na França, os jornaiS tOdos noticia­
ram que eles se encontraram durante meia hora, para 
que o Presidente da França que saia entregasse os códi­
gos secretos de comando da força de retaliação ao seu 
sucessor, porque só ele os tinha. 

Então, hã um processo no mundo moderno em que o 
problema da informação e do segredo tem que ser defini­
do. E tem que ser definido numa democracia por um 
processo democrático. E isso talvez seja o grande desa~ 
fio, sobr_e o qual o Congresso brasileiro ainda não se ma­
nifestou, que é o limite d_os segredos e os limites de certas 
responsabilidades dentro do Estado e dentro do Legisla­
tivo. Isso o que eu tinha a dizer sobre o problema final, 
que V. Ex' levantou. O problema de informações sobre 
Cuba. E apenas uma reflexão sobre a complexidade des­
se tema. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sampaio)- Sr. Ministro, 
esgotou-se a lista de Senadores inscritos para a argüição. 
Eu. antes de também fazer algumas argUições, devo pas-­
sar a Presidência ao rileu companheiro de Mesa, mas 
gostaria, primeiro, de felicitá-lo, o que jâ foi feito pela 
quase totalidade de meus colegas, pela objetividade de 
suas observações e pela eficácia que, em tão pouco tem­
po de gestão à frente do ltamaraty, V. Ex• abordou os 
problemas da importância dos que foram referidos. 

Passo, agora, a Presidência ao meu ilustre companhei~ 
ro, Senador Amaral Peixoto, para formular algumas per­
guntas também a V. Ex• (Pausa.) 

Em primeiro lugar, V. Ex' sabe que o nosso comércio 
externo, inclusive com os Estados Unidos, tem sido mui-

tas vezes_ameaçado a tê de taxações drâsticas, em função 
de supostos incentivos, que sào dad_os o_u que eram da­
dos no Brasil para as exportações. Qual é a posição do 
Brasil no GA TT em relação aos elevadíssimos subsídios 
que -estão sendo dados, em vários setores da economia, 
não só pelos Estados Unidos como pelo próprio Merca­
do Comum Europeu? Por exemplo, com relação ao açú­
car, o subsídio dado pelos Estados Unidos e pelo Merca­
do Comum Eu_ropeu ultrapassa 300 dólares por tonela­
da, 

Não sei se tem havido protesto por parte do Brasil no 
GATI em relação a esses subsídios, ou quando, em re­
lação aos calçados, os Estados Unidos nos ameaçaram, 
quando o Governo concedia isenção de ICM ou finan­
ciamentos especiais para as exportações. Eu vou fazer 
logo as perguntas porque, diante do adiantado da hora, 
eu quero restringi-Ias ao mínimo e V. Ex• depois as res­
ponderá todas juntas. 

A se:gunda argaição: V. Ex• se referiu aos contactos _ 
que teve nas suas viagens aoS Estados Unidos com repre­
sentantes do Governo am~ricano, fazendo análise com 
relação à liquidação dos nossos débitos externos. Eu 
queria saber de V. Ex' como eles reagiram com relação à 
vinculação, se houve, nas conversas mantidas nos Esta­
dos Unidos, análises com relação à fixação e amorti­
zação de pagamentos de juros relacionados com o volu­
me das exportações~ Jsso seria vital para nós e é assunto, 
que eu estou certo de que V. Ex•.deve ter tratado nos Es­
tados Unidos_~ Um outro assunto que me permitiria tam­
bém tratar é saber se o Ministério das Relações Exterio~ 
res_ tomou conhecimento do processo, que está sendo 
movido contra a subsidiária da PETROBRÁS, que se 
encarrega das exportações, _com relação à acusação de 
dumping, processada pela venda pela PETROBRÁS no 
mercado. americano, de ãlco_ol a um preço inferior, não 
só ao mercado _internacional, quanto_a_os próprios preços 
internos brasileiros. 
-·o ltamaraty já tõmou algum conhecimento dessa polí­

tica das estatais brasileiras, que agem como tradlng, há 
alguma_ análise ou interferência por parte do Itamaraty 
nesses problemas? 

A terceira e_ última observação, em parte, é para con­
cordar Com V. Ex' com relação às argüições feitas pelos 
ilustres Srs". Senadores Itamar Franco e João Calmon, co 
relação aos problemas-de Cuba. 

V. Ex' declarou, na sua exposição, que o Sr. Presiden­
te da República estava estudando o problema para, de­
pois, tomar uma decisão e consultou o Itamaraty sobre 
alguns pontos, que V. Ex• ou o Itamaraty teri3Jlllevado 
ao Sr. Presidente da República e manifestando, portan­
to, esse ponto de vista, mas na categoria de assessor e de 
órgão informador. No entanto, um organismo que deve 
toinar i Oecisão, _que é o Sr. Presidente da República, 
como Chefe do Poder Executivo. 

Como Presidente dessa Comissão, se achasse e estives­
se julgado que devessem essas informações preliminares 
ser fornecidas ao Congresso Nacional, me apressaria em 

- solicitar uma reunião secreta para que as informações 
fossem dadas. Quero crer que o Poder Executivo não 
deve tomar uma posição relativa a um assunto tão im­
portante sem consultar o Congresso Nacional, mas essa 
consulta, a meu ver, deve ser feita num momento em que 
o Ex.celentíssimo Senhor Presidente_da República estiver 
com as suas Assessorias e Ministros chegado à conclu_são 
do melhor caminho a adotar; nessa época, em -apressarei 
a solicitar, através dos representantes da Presidência da 
República, o ponto de vista do Senhor Presidente da Re­
pública. 

Eram essas as minhas perguntas que gostaria de for-
mular a V. Ex• e aguardo as suas respostas. -

O SR. OLAVO SETÚBAL - Sr. Presidente, o 
problema da agricultura no GATT, é um problema que 
gera as maiores contrOvérsias, porque praticamente, des­
de o início do seu funcionamento, foi estã.belecido uma 
restrição, que foi aprovada por todos os países, é que os 
produtos agrícolas não ficariam dentro das nomas gerais 
do GA TI; portanto, há regras especiais de subsídios em 
matérias de produtos agrícolas. Por isso é que vemos es­
ses subsídios americanos e de outros países em :relação 
ao problema agrícola. O grande debate dentro do GA TT 
é entre os Estados Unidos e a Comunidade Européia, 
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porque, no Carilpo agrícola, a Comunidade pôs uma res­
trição ao acordo do GATI, de modo que, tudo isso que 
V. Ex' levantou são fatos que deturpam o comércio in­
ternacional. Mas, dentro das filigranas jurídicas do 
GATT são normas aprovadas e em vigor, isto é um fato 
que nas novas negociações, tanto nos Estados Unidos 
quanto os Países em desenvolvimento estão levantando e 
fazendo todo-o esforço para que se regulamente, de uma 
maneira maís conveniente, o comércio dos produtos 
agrícolas. 

Com relação à dívida, embora não tenha descido a de­
talhes na minha reunião de duas horas e meia com o Se­
cretário Shultz, nós só discutimos os problemas políticos 
do sistema financeiro internacional, onde enfatizei que o 
Brasil para pagar a dívida tinha que aumentar as suas ex­
portações, os problemas de protecionismo e vinculação 
entre as duas áreas. 

A posição americana ê extremamente ortodoxa. Em 
hipótese alguma eles se disporiam a aceitar, pelo menos 
na atual conjuntura, a idêia de fixação de um limite de 
pagamento da dívida com as exportações ou o saldo da 
balança comercial. Há uma notícia oposta a isso, de que 
o Governo do Sr. Alan Garcia, do Peru, estabeleceu que 
só pagará como juros, até lO% do valor das suas expor­
Hlções e houve indícios mujto claros de que os Estados 
Unidos opunham-se a essa medida e atê suspenderam 
determinados suportes militares e econômicos ao Peru 
em relação a esse tip_o de problema. De maneira que ain~ 
da não temos nenhuma outra informação dos Estados 
Unidos, que nos levem a aceitar a hipótese levandata por 
V. Ex~ neste assunto. 

0 SR. PRESIDENTE (Cid Sampaio)- Com relaçãO 
à acusação de dumping? 

O SR. OLAVO SETÚBAL- Com relação ao proble­
ma das tradlngs das companhias estatais, principalmente 
da PETROBRAS, devemos dizer que o Itamaraty tem 
uma atividade muito próxima às tradings governamen­
tais, especialmente dos países de economia centralizada, 
toda a ação comercial vai pelos canais do governo, de 
maneira que Desses países, a ação do ltamaraty tem que 
ser muito próxima da ação das empresas brasileiras. Nos 
Estados Unidos, onde a economia é de mercado e des­
centralizada, onde os órgãos de julgamento são descen­
tralizados em Tribunais, Comissões e no Congresso 
Americano, acompanhamos e quarido esse assunto entra 
numa área política ou de departamento de Estado, o Ita­
maraty tem uma ação preponderante. Mas quando o as~ 
sunto está no nível dos Tribunais de Comércio e nas Co­
missões, que julgam esse problema de dumplng, normal­
mente esse ass_unto é apenas acompanhado pelo ltamara­
ty e as empresas estatais contratam grandes firmas de ad­
vogados e especialistas no assunto. Foi o qUe aconteCeu 
com a PETROBRAS, no processo em questão tem uma 
das mais conhecidas firmas de advocacia tratando dos 
seus interesses no problema que está sendo movido na 
justiça americana por dumplng. 

O SR. CID SAMPAIO- Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) --Sr.-Minis­
tro, tendo o Sr. Presiden_te da Comissão, o Sr. Senador 
Cid Sampaio, me passado a Presidência dessa reunião, 
quero encerrâ-la, mas antes de fazer, quero agradecer a 
V. Ex' em nosso nome a sua colaboração a exposição 
que acaba de fazer. Quando fomos convocados para essa 
reunião, sabíamos pelo conhecimento que temos de V. 
Ex•. da sua atuação anterior, a sua passagem pelo Itama­
raty,já nesses poucos meses à frente do nosso tradicional 
Itamaraty, do modo que V. Ex• ia se comportar e da 
franqueza com que ia falar e do brilho que ia dar a nossa 
reuniãO. 

Desejamos ao agradecer a V. Exf que esses encontros 
repitam e teremos sempre o maior prazer em ouvir v·. 
Ex• nesta Comissão de Relações Exteriores, que deve ter 
uma função maior do que a simples aprovação do nome 
de Embaixadores, deve colaborar com o Poder Executi~ 
vo, na Qrientação da política externa do Brasil e a pre­
sença de V. Ex• no nosso meio e no nosso lado é alta­
mente vantajosa para nós e para o Brasil. 

Muito obrigado V L Ex' 
Declaro encerrilda a presente reunião da Comissão de 

Relações Exteriores. 
(Levanta-se a reunião às /3 horas e lO minutos.) 
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14• Reunião, realizada em 2 de outubro de 1985 

As onze horas, do dia dois de outubro de mil novecen­
tos e oitenta e cinco, na Sala de Reuni_ões da Comissão, 
na Ala Senador Nilo Coelho, sob a Presidência do Se-­
nhor Senador Cid Sampaio, Presidente, present~s os Se­
nhores Senadores Octâvio Cardoso, Aloysio Chaves, 
Nelson Carneiro, João Calmon, Luiz Viana, Amaral Pei­
xoto, Virgílio Távora, Jutahy Magalfiães e Lomanto Jú­
nior, reúne-se a Comissão de Relações Exteriores. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Saldanha Derzi, Severo Gomes,· Ita­
mar Franco, Fãbio Lucena, Milton Cabral, Aderbal Ju­
rema, Lourival Baptista e Albano Franco. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos, dispensando a leitura da Ata 
da reunião anterior~o-que é dada por aprovada. A sf:guir, 
comunica que a reunião terá por finalidade a apreciação 
das matérias constantes da pauta e ainda, ouvir as expo­
sições que farão oS Senhores Celso Diiliz e -Alvaro da 
Costa Franco Filho, indicados para exercerem as 
funções de Embaixadores dó--BraSil }Uri.tO à República 
Popular da Hungria e República da Colômbia, respecti­
vamente, sobre as missões que desempenharão, Dessa 
forma, determina que a reunião torne-se secreta, para 
ouvir os referidos expositores, bem como para deliberar 
sobre as seguintes matérias: Mensagem nt f72, de-1985, 
do Senhor Presidente da República, submetendo à apro­
vação do Senado Federal, a escolha do Senhor Celso Di­
niz. Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplo­
mata, para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República Popular da Hungria. Relator: Senador 
Luiz Viana; e Mensagem nl' 207, de 1985, do Senhor Pre­
sidente da República, submetendo à aprovação do Sena: 
do Federal, a escolha do Senhor Ãlviro da Costa Franco 
Filho, MinistrO de Primeira Classe, da Carreira de Di­
plomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à Repúblíca da Colômbia. Relator: Senador 
Virgílio Távora. Reaberta a reunião em caráter público, 
o Senhor Presidente comunica que tendo recebido Ofício 
do Senhor Presidente do Senado Federal, através do 
qual Sua Excelência encaminha o Projeto de Decreto Le­
gislativo n"' 16, de 1984, qu~ "aprova o_ texto da Con­
venção n"' 87, relativa à Liberdade Sindical e à Proteção 
do Direito Sindical, adotada em São Francisco em 1948, 
por ocasião da 31• Sessão da Conferência Internacional 
do Trabalho, da Organização Interna-cional do Traba­
lho .. ; comunicando o decurso ·do prazo regimental, sem 
haver sido respondida a consulta formulada s_obre o mes­
mo, pela Comissão, ·ao Poder Executivo; o iricluiu em 
pauta, para os fins constantes do artigo 164, item 11, § 2"' 
do Regimento Interno. Dessa fOrma, concede a palavra 
ao Relator, Senhor Senador Nelson Cairidio, para que 
se pronuncie a respeito. Com a palavra, Sua Excelência 
protesta contra o que classifica como desconsideração 
do Poder Executivo para com o Legislativo, salientando 
que tal fato ocorria rio governo Passado, continuando o 
mesmo procedimento no governo atual, quando dificil­
mente é respondida qualquer indagação do Congresso 
ao Poder Executivo. E, que no caso Cm questão, já fora 
pedido diligência acerca da matéria. sem contudo .haver 
tido resposta, no ministério passado, tendo novamente 
após mudança ministerial, sido reiterado o pedido, ocor­
rendo ~ mesma coisa. Assim sendo, chama a atenção da 
Comissão, a firri de que se toriie uma providência, na for­
ma legal, para se fazer cumprir os preceitos constitucio~ 
nais, por parte do Poder Executivo. Retomando a pala­
vra. o Senhor Presidente solicita ao Senhor Senador Nel­
son Carneiro e aos demais membros da Comissão, -que 
aguardem até a -outra reunião, para se decidir a respeito 
da matéria, pronietendo interceder pessoalmente junto 
ao Ministério do Trabalho, ao -qual foi formulado a con­
sulta, para saber diretamente do se-nhor Ministro, a ra­
zão da falta de resposta. Tendo a concordância de todos 
os Senhores Senadores presen~es. Dando coritinuidade 
aos trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Senhor Senador Jutahy Magalhães, que emite parecei 
preliminar, conCluindo por diligência jtiil.to--ao Poder 
Executivo, sobre o Projeto de Decreto Legislativo n9 06, 
de 1985, que "aprova os textos da Convenção nt 137 e da 
Recomendação n9 145, da OrganiZação Internacional do 
Trabalho, relativas às RepercuSsões Sociais dos Novos 
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Métodos de Processamento de Carga nos Portos, adota­
das em Genebra, em 25 de junho de 1973, durante a 58• 
Sessão da Conferência Internacional do Trabali;J.o", NãQ 
havendo quem queira usar da palavra para discutir, ê o 
parecer suhmeti.sJ-o a vot!J.Ç~o, se!ldo apr~vado por una­
nirilidade. Esgotadas as matérias constantes da pauta, o 
SenhQr Presidente agradece a presença _de todos, decla­

- rando encerrada a reunião. Lavrando eu, Paulo Roberto 
Almeida Campos, Assistente da_ Comíssão, a presente 
Atã.: que após tiáa e aprovada, será asSinada pelo Senhor 
P_!esi~ente. - Ci~_,s_ampaio. 

15' Reunião, realizada em 9 de outubro de 1985 

As onze horas, do dia nove de outubro de_mil nove­
centos e oitenta e cinco, na Sala de Reuniões da Comis­
são, na Ala Senador Nilo Coelho, sob a Presidência do 
Senhp_r_ Sen_1:!dOJ: _ VirruU_o Tãvgra,__l '-Vic_e·President~, no 
exercício da Presidência, presentes os Senhores Senado­
res Amaral Peixoto, Aloysio Chaves, OCfâvíO Cardoso, 
Nelson Carneiro, Fâbio Lucena, Lomanto Júnior e Se_Ve- . 
ro Gomes, reúne-se a Comissão de Relações Exteriores-. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nflores_Senadores Jutahy Magalhães, Luiz Viana, Sãnda­
nha Derzi, Cíd Sampaio, Itamar Franco, Milton Cabral, 
Aderbal Jurema, Lourival Baptista e Albano Franco.-

Havendo número regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos, dispensando a leitura da Ata 
da reunião anterior, que é dada por aprovada. A seguir, 
comunica que a reunião terâ por finalidade a apreciação 
de matérias constantes da pauta, bem como ouvir as ex­
posições que farão os Senhores Francisco -de Assis Grie­
co e Ivan Velloso da Silveira Batalha, indicados para 
eXe-rcerem as funções de Embaixadores do Brasil junto 
~o Reino dos Países Baixos e junto à República Ãrabe 
do EgitÕ, respectivamente; soóre aS missões que desem­
penharão. Dessa forma, determina que a reunião torne­
se secreta para ouvi-los, e ainda, para deliberar sobre as 
seguintes Mensagens Presidenciais: n~" 171, de 1985, sub­
metendo à aprovação do Senado Federal, a escolha do 
Senhor FranciSco- de Assis Grieco, Ministro de Priini:i"ra 
Classe, da Carreira de Diplomata, para.exercer a fun-ção 
-de Embaixador do Brasil junto ao Reino dos Países Bai­
xos. Relator: Senador LomaÍlto Júnior; n"' 215, de 1985, 
subnie(f:n-do à aproVãção do Senado Federal, a escolha 
do Senhor Ivan Velloso da Sil_veira Batalha, Ministrp de 
Primeira Classe, da Carreira de: Diplomata, para exercer 
a função de Embaixador do Brasil junto à República 
Arabe do Egito. Relator: Senador Lomanto Júnior; e n'~ 
198, de 1985, submetendo à aprovação do Senado Fede­
ral, a escolha do Senhor João Augusto de Mêdici.s, Em­
baixador do Brasil junto à República do Quênia, para, 
cumulativamente, exercer a função de Embaixador do 
Brasil _na _Etiópia~- Relator: Senador Amaral Peixoto. 
Reaberta a -reunião em caráter público, o Senhor Presi­
dente deClara cumprida a firialidade da mesma, 
ence_rrando~a. E _eu, Paulo Roberto Almeida Campos-, 
Assistente da CÕmiSSão:Iãvrei a -Presente-Ata, que -lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. -
Virgílio Távora. 

XOMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

22~ Reunião, realizada em 25 de setembro de 1985 

AS'l\OVeD<úãSe-triiifilrii.fri.UtOs-dO dia vinte e cinco di 
·setf:rilbro de mil novecentos e oitenta e cinco. na Sala da 
Comissão, sob a Presidência do Sr. Senador José Ignâcio 
Ferreira, Presidente, reúne-se a Corrtissãõ de Consti­
tuiÇão e Justiça, com a presença dos Srs. Senadores Al­
fredo Campos, Martins Filho, Severo Gomes, Moacyr 
Duarte, Octávío Cardoso, Raimundo Parente, Jutahy 
Magalhães, Aderbal Jurema, Luiz Cavalcante, Nivaldo 
Machado e José Lins. Deixam de comparecer, por moti­
vo justificado os Srs-. Senadores Fábio Lucena, Hélio 
Gueiros, Helvídio Nunes, Odacir Soares, Lenoir Vargas, 
Amê:dco de Souza e Nelson Carneiro. Havendo número 
regimental, o Sr. Presidente declara abertos os trabalhos, 
e dispensa ã. l~ituriCfá-Ata da ReuniãO-- interiOr que é 
dada como aprovada. A seguir, passa-se à apreciação 
das matérias cantantes da pauta, na ordem determinada 
pelo Sr. Presidente. Item 03 - Projeto de Lei do Senado 
n"' 260, de 1984, que dispõe sobre direitos relativos a soft~ 

Sábado 12 3995 

ware. Autor: -Senador Virgílio Távora. Relator: Senador 
Alfredo Campos. Parecer: favorâvel, por constitucional 
e jurídico. Não havendo discussão o Sr. Presideõte põe 
em votação o parecer, qUe êaprovado, por unanimidade. 
Item 04 --:- Projeto de Lei da Câmara n'~ 021, de 1984, 
(Projeto de Lei n9 6.082-C; de 1982, na CO), que dispõe 
sobre a inviolabilidade dos vereadores. Autor: Deputado 
Joel Ferreira. Relator: Senador Martins Filho. Parecer: 
favorável, por constitucional e jurídico e no mérito, 
oportuno e-c_Ônvenienie. Foi concedido Vista ao Sr. Sena­
dor Moacyr Duarte, que o devolve com voto em separa­
ao coiltfár10-.--p0ilic-har que o meio adeciuado de legislar 
a respeito é a via constitucional. Posto em discussão e 
votação o parecer a Comissão aprova o voto em separa­

-do- apreSentado pelo- sr:~ Senado"r Moacyr Duarte, que 
passa -a COnStituir parecer e ~jeita O parecer do relator, 
passando este a c-onstituir voto em separado, vencido. 
Ttem 08- Projetá de Lei do Senado ri9 099, de 1983, que 
dá nova redação à dispositivos da Lei n<~4.215, de 27 de 
abrn de 1963, _que dispõe sobre os Estatutos da Ordem 
dos Advogados do Brasil. Autor: Senador Marco Ma­
ciel. Relator: Senador Alfredo Cimpos. Parecer: favorá­
vel, por conStitucional e jurídico, com emenda n"' 01-
CCJ-Substitutiva. Não havendo discussão, o Sr. Presi­
dente põe em votação o parecer, que ê aprovado, por 
unanimidade. Ttein 12 - Projeto de Lei do Senado nt 
078. de 1985, que determina que os procedimentos ins-­
taurados para apurar causa de acidente aêrio sejam inte­
grados paritariamente, por militares, aeronautas e aero­
viários. Autor: Si.mãdor Itamar Franco. Relator: Sena­
dor Luiz Cavalcante. Parecer: favorável, por constitucio­
nal e jurídico, na forma da Emenda n~" 01-CCJ­
Substitutiva. O Sr. Senador Josê Lins solicita a palavra 
para apoiar o substitutivo do Sr. Senador Luiz Caval­
cante. O Sr. Senador Jutahy Magalhães solicita à Presi­
dência que esclareça no substitutivo apresentado, se os 
parentes das vítimas farão parte da comissão de investi­
gação. O Sr. Presidente responde que não, pois o que se 
pretende _é que sejarit intimados os parentes das vítimas. 
dando-lhes ciência da hora e local das investigações. Pos­
to em votação o parecer, ê o mesmo aprovado, por una­
nimidade. Item 14- Projeto de Lei do Senado n<~ 122, de 
1985 - Complementar, que dá nova redação- ao§ Jt do 
artigo 4"' da Lei Complementar nl' 26, de li de setembro 
de 1975, qu~ "altera disposições-da legislação que regula 
o Programa de F armação do Patrimônio do Servidor 
Público (PASEP), para o fim de permitir, ao titular da 
conta individual, o recebimento do respectivo saldo, na 
hipótese de desemprego involuntário. Autor: Senador 
Carlos Alberto. Relator: Senador Aderbal Jurema. Pare­
cer: favorável, por constitucional e jurídico. Não haven­
do discussão, o Sr. Presidente põe em votação o parecer, 
que é aprovado, por unanimidade. Item 17- Projeto de 
U!i do Senado n"'-323, de 1981, que acrescenta dispositi­
vo à Consolidação das Leis do Trabalho, elevando o va­
lor de alçada para efeito de admissão de recÚrso ordi­
náriO. Autor: Senador Humberto Lucena. Relator: Sena­
aõr _Alfredo Campos. Parecer: favorável, por constitu­
cional "ejÚrfdico. Não havendo discussão, o Sr. Presiden­
te põe em votação o_ parecer, que é aprovado, por unani-

- rilídade. Item 19 ---Projeto d-e Lei do Senado n"' 036, de 
1984 --Complementar; que isenta do Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias - ICM, a comercialização 
de leite in natura. Autor: Senador Itamar Franco. Rela­
tor: Senador Aderbal Jurema:·-Pirecer: fàvorâvel, P$r 
constitucional e jurídico. O Sr. Senador José Lins solicita 
a palavra e declara que a isenção pura e simples do ICM 
para Um'produtó não vai resolver _o problema do produ­
tor e nem da sociedade que o consome, O projeto na for~ 
ma em que se encontra não atinge õ objetivo d_esejado 
que ê redução dos custos de produção, por isso seu voto 
é contra o parecer. PoSto em votação o parecer é o mes­
mo aprovado com voto contrário do Sr. Senador José 
Lins. Item 25 - Projeto de Lei do Senado n"' 061, de 
1983, que reVoga os Decretos-leis n~"s 1.866, de 9 de 
março de 1981, e l .937, de 21 de abril de 1982. Autor: Se­
nador Fábio Lucena. Relator: Senador Alfredo Campos. 
Parecer: pelo arquivamento_ -do projeto. Não havendo 
discussão o Sr. Presidente pÕe-em votação o parecer, que 
é aprova<l.o, por unanimidade. Item 26 - Projeto de Lei 
d~ Câm~r_a Ilq: 221, de 1984 (Projeto de Lei n<~ 1.850-B, de: 
1979, na CD), que modifica legislação sobre sup-ervisãc 
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ministerial e dâ outras providências. Autor: Deputado 
Paulo Marques. Relator: Senador Aderbal Jurema. Pa_~ 
recer: favorável, por constitucional e jurídico. Não ha­
vendo discussão o Sr. Presidente põe em votação o pare­
cer, que é aprovado, por unanimidade. Item 29- Proje­
to de Lei do Senado n~' 172, de 1983 (Projeto de Le;j nl' 
5.573-B, de 1981, na CD), que autoriza o Poder Executi­
vo a desapropriar a ârea de terra onde está localizado o 
Aeroporto Carlos Prates, em Belo Horizonte-MO, 
para a construção de um Parque Público. Autor: Depu­
tado Pimenta da Veiga. Relator; Senador Alfredo Cam­
pos. Parecer: favorável, por constitucional e jurídico. 
Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação 
o parecer, que é aprovado, por unanimidade. Item 32 ....... 
Projeto de Lei do Sena_d_o n'i' _t2~,_de 1983, que faculta às 
empresas revendedoras_ d_e combustível_;w público o pa­
gamento à vista ou da parte por elas efetivamente_ comer­
cializada. Autor: Senador _Gastão Maller. Relator: Se;pa­
dor Alfredo Campos. Parecer: favorável, por constitu­
cio-nal e jurídico. Não havendo discussão o Sr. Prçsiden­
te põe em votação o parecer, que ê aprovado, por unani­
midade. Item 33 ....... Projeto de R~olução __ n.,.,· 009, de 
1985, que altera dispositivo do Regimento Interno do Se­
nado Federal, aprovado pela Resolução n~' 93, de 1970. 
Autor: Senador Guilherme Palmeira. Relator: Senador 
Alfredo Campos. Parecer: favorável, por constitucional 
ejuríd,ico. Foi Cõncedido vista ao Sr. Senador Fábio L_u­
cena, que o devolve, sem voto em separado. Não haven­
do discussão, o Sr. Presidente põe em votação o parecer, 
que é aprovado, por unanimidade. Item 36- Projeto de 
Lei _do Senado n'i' 216, de 1981, qUe determina o ressarci­
mento das despesas efetuadas pelo ferroviário designado 
para prestar serviços fora do estabelecimento. Autor: Se­
nador Itamar Franco. Relator: Senador Raimundo Pa­
rente. Parecer: favorável, por constitucional e jurídico, 
nos termos da Emenda n'i' 01-CCJ-Substitutiva, que ofe­
rece. Posto em discussão o parecer, o _Sr. Senador Octá­
vio Cardoso solicita" vista, que é deferida, pela presidên­
cia. Item 38- Projeto de Lei do Senado n~' 194, de 1981_, 
que disciplina o te_levisionamento e a J"etrans_missão de 
espetáculos desportivos e dá outras providências. Autor: 
Senador Itamar Franco. Relator: Senador Severo Go­
mes. Parecer. favorável, por constitucional e jurídico. 
Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe em-votação 
o parecer, que é aprovado, por unanimidade. Item 40-
Projeto de Lei da Câmara n'i' 031, de 1983 (Projeto de Lei 
n~' 4.524wB, de 1981, na CD_), que torna obrigatória a 
apresentação de Certificado de Regularidade de Sb­
tuação - CRS, quanto ao Fundo de Garantiá do Tem­
po de Serviço ~ FGTS, para os fins que menciona. Auw 
tor: Deputado Celso Peçanha. Relator: Senador Rai­
mundo Parente. Parecer: favorável à aprovação do Subs_­
titutivo, quanto ao mérito, por oportuno e conveniente. 
Não havendo discussão o Sr. Presidente põe em votação 
o parecer, que é aprovado, por unanimidade. Item 41 -
Projeto de Lei do Senado n~' 172, de 1985, que dispõe 
sobre a inclusão de _temas reJativQs ao Poder Constituin­
te nos Programas de Educação Moral e Civica e Estudo 
de Problemas Brasileiros, nos anos de 1986 e 1987. Au­
tor: Senador Alfredo Campos. Relator: Senador Luiz 
Cavalcante. Parecer: favorável, por constitucional e jurí­
dico. Não havendo discussão o Sr. Presidente põe em vo­
tação o pa{.ecer, que é aprovado, por unanimidade._ A 
Comissão, por unanimidade, aprova requerimento de 
urgência nos termos do artigo 371, alínea b, do Regimen­
to Interno. Item 45- Projet_o_ de Lei da Câ.mara n"' 189, 
de 19-83, (Projeto de Lei n~' 5.794w8, de 1981, na CD), que 
define como criine de responsabilidade, dos Prefeitos 
Municipais, pag-ã.r a seus servidOres salários abaixo do 
valor correspondente ao salário mínimo da região, intro­
duzindo disposição no artigo I~' do Decreto-lei n~' 201, de 
27 de fevereiro de 1967. Autor: Deputado Carlos Augusw 
to. Relator: _Senador Severo Gomes. Parecer: favorável, 
por oportuno e conveniente. Posto em discussão o pare­
cer, o Sr. Senador Martins Filho solicita vista, que é de­
ferida, pela presidêncía. Item 48- Projeto de Lei da Câ­
mara n~' 121, de 1983 (Projeto de Lei n~' 439-B, de 1983, 
na CD), que acrescenta parágrafo ao artigo 130 da, Con­
solidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decretow 
lei n~' 5.452, de li' de maio de 1943, para permitir que o 
período de férias seja desdobrado em dois. Autor: Depu­
tado lram Saraiva. Relator: Senador Octávio Cardoso, 
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Pareçer: favorável,_ por constitucional e jurídico. Foi 
concedido vista ao Sr. Senador Fábio Lucena que devol­
ve o projeto, sem voto em separado. Posto em votação o 
parecer, é o mesmo aprovado, por unanimidade. Item 49 
- Projeto de Lei da Câmara_ n<? 034, de 1985 (Projeto de 
Lei n~' 1.969-B, de 1983, na CD), que altera dispositivos 
do Código Nacional de Trânsito, aprovado pela Lei n~' 
5.108, de 21 de setembro de 1966, para assegurar a Muniw 
cipalização do Trânsito. Autor: Deputado Darcy Passos. 
Relator: Senador Martins Filho. Parecer: favorável, por 
oportuno e conveniente. Não havendo discussão o Sr. 
Presidente põe em votação o parecer, que é aprovado, 
por unanimidade. Item 52 - Projeto_Q.e Lei do Senado 
n9 063, de 1985~ que isenta do_Tmposto sobre Produtos 
Industrializados o material fotográfico_ na~ional. ~utor: 
Senador_Jorge Kalume. Relator: Senador_ Martins Filho. 
Parecer: TavOiâvel, por cOnstitucional (:"jurídico. Posto 
em votação o pareaer, é o mesmo aprovado, com voto 
contrário do Sr. Seni!dO-( José Lins. Item 71 - Mensa­
gem n~' 195, de 1985 (Mensagem n'i' 420, de 30-8w85, na 
origem). Do Senhor Presidente da República, submeten­
do à aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor 
M-iniStro da Fazenda, para que seja autorizado o Gov~r­
rio do Esta,do de São Paulo, a contratar operação _de crê­
dito no valor de CrS 519.044.481.001, junto ao Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Soci"al -
BNDES. Relator: __ ~~nadgr_Sever_o_ Qom~ ~recer:_favow 
rável, por constitucional e jurídico. Posto em discus.são o 
parecer, o Sr. Senador Moacyr Duarte solicita vista, que 
é deferida pela presidência. São adiados, em face da auw 
sência dos relatores, os seguintes projetos: MSF 074/85, 
PRS 027(85, PLC 040(85, PLS 143(85, PLS 006(85, 
PLS 090(84, PLC099(83, PLS 028(84, PLS 258(84, PLS 
101(85, PLS 080(83, PLS 207/84, PLC 093/83, PLS 
376/81, PLS 016/84, PLS 080/85, PLS 215/84, PLS 
lU/81, PLS 2h2/79, PLC-139/84, PLS 129/85, PLS 
159/84, PLS 056/83, PLS 177(83, PLC 051/82, PLC 
004/85, PLS 142/85, PLC 240/83, PLS 214/83, PLS 
J41/85, PLS 194/84, PLS 282/83, PLS 123/85, PLS 
121/85, PLS 143/81, PLS 080/82, PLS 203/85, PLS 
142/84, PLS 149/84, PLC 048/83, PLC 195/83, PLS 
350(1l1, PLC 168/83, PLS 128/85, PLS 045/84, PLS 
026(85, pLS 293/81, PLS 064/85, PLS 210/83 e PLS _ 
250 J84. Na da mais havendo a tratar, encerra-s~ _a reu­
nião, lavrando eu, Ronald Cavalcante Gonç_alves, Assis­
tente da Comissão, a presente Ata, que lidae aprovada, 
será assfnada pelo Sr. Presidente. 

-- ·-23• Reunião, realizada em 2 de outubro de 1985 

As nove horas e trinta minutos do dia 2 de_ou_tu_br_o de 
mil novecentos e oitenta e c:inco, na Sala da Comíssão, 
sob à presidência do Sr .. Senador Josê Ignácio Ferreira, 
Presidente, reúne--se a ComisSão de Con;stituição e Jus~ 
tiça, com a presença dos Srs. Senadores Odacir Soares, 
Jutahy Magalhães, Raimundo Parente, Helvídio Nunes, 
Octávio Cardoso, Hélio Gueirás, Severo Gomes, Rober­
to Campos_, Nivaldo Machado, Aderbal Jurema, l:"lelson 
Carneiro, José Lins, América de Souza, Martins Filho, 
Henrique Santillo, Alfredo Campos e Moacyr Duarte. 
Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Fábio Lucena, Lenoir Vargas, Luiz Cavalcan­
te e Nelson Carneiro. Havendo número regimental, o_Sr. 
Presidente de&ra abertos os trabalhos e dispenSa a lei­
tura da Ata da Reunião anterior; que ê dada comO_apro­
vada, A seguir, passa-se à apreciação das matériaS cons­
tantes da pauta, ila ordem diterminada pelo Sr. Presi­
dente. Item l -Mensagem n'i' 168~ de 1985 (Mensagem 
n<:> 372, de 12-8-85, ,na origem). Do Senhor Presidente da 
República, sübmetendo à aprovação do Senado Federal, 
proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja 
autorizado o Governo do Estado de Sergipe, a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 6.187.413.236,junto 
à Caixa Econômica Federal. Relator: Senador Nivaldo 
Machado. Parecer: favorável, por constitucional e jurídi­
co. Não havendo discussão_ o Sr~ Presidente põe em vo­
tação o parecer, que ê aprovado, por unanimidade. Item 
3...,... Oficio .. S" n~' 31, de 1983 (ofício n"' 97-P JMC, de 2-
12-83, na origem). Do Senhor Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, encaminhando ao Senado Federal, CÓ· 

pia do acórdão proferido pelo STF, noS autos da Ação 
Penal n'i' 276-0, do Distrito Federal, o qual declarou a in-
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constitucionalidade do artigo l~' da Resolução il"' 13, de 
4-5-83, na Câmara dos Deputados, na parte que delibe-­
rou sustar o processo criminal em curs-o no STF, contra 
o ex-deputado Domingos Antônio de Freitas Diniz Ne­
to. Relator: Senador Alfredo Campos. Parecer: favorá­
vel na forma do PRS que apresenta. Não havendo dis­
cussão o Sr. Presidente põe em votação o parecer, que é 
aprovado, por unanimidade. Item 5 - Mensagem n'i' 
149, de 1985 (Mensagem n"' 347, de 8-7-85, na origem). 
Do Senhor Presidente da República, submetendo à apro­
vação do Senado F~deral, proposta do Senhor Ministro 
da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Muni­
cipal de Várzea Grande- MT, a contratar operação de 
crédito no valor de Cr$ 2.721.810.643, junto à Caixa· 
Econômica Federal. Relator: Senador Martins Filho. 
Parecer: favorável, por cOilstituciOJ1al e jurídico. Não ha­
vendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação o pare­
cer, que é aprovado, por unanimidade. Item 6- Mens_a-__ 
gem n"' 161, de 1985 (Mensagem n"' 363, de 1"'~8-85, na 
.origem). Do Senhor Presidente da República, submeten­
do à aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor 
Ministro da Fazenda, para que seja autorizado o Gover­
no do Estado do Mato Grosso do Sul a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cr$ 19.655.865.420, junto à 
Caixa Ecoriômicii- Federal. Relator; Senador Martins Fiw 
lho. Parecer: favorável, por constitucional e jurídico. 
Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação 
o parecer; que ê aprovado, por unanimidade. Item 7-
Projeto de Lei do Senado n~' 174, de 1985, que dâ nova 
redação a dispositivos da Lei n'i' 7.183, de 5 de abril de 
1984. Autor: Senador Roberto Saturnino. Relator: Sena­
dor Nivaldo Machado. Parecer: pela tramitação conjun· 
ta com- os PLS 70, 79, 82, 84, 85, 132 e 185, todos de 
L985.. Não havendo discussão_, o Sr. Presidente põe em 
votação o parecer, que é aprovado, por unanimidade. 
Item 9- Projeto de Lei do Senado n"' 282, de 1983, que 
intrOduz alteração na Lei n~' 6.708, de 30 de outubro de 
1979 que dispõe sobre a correção automática dos sa­
lários, etc .. Autor: Senador Nelson. Carneiro. Relator: 
Senador Henrique Santillo. Parecer: favorã.vel, por cons­
titucional e jurídico. Não havendo discussão, o Sr .. Presi­
dente põe em votação o parecer, que é aprovado, por 

__ unanimlda_de~Jtem 10 - Projeto de Lei da Câmara n"' 
195, de 1983 (Projeto de Lei n~' 5.709·B, de 1981, na CD), 
que altera a redação do artigo 35 do Decreto-lei n'i' 3.689, 
de 3 de outubro de 1941 -Código de Processo Penal, 
para efeito de garantir à mulher casada o direito de queiw 
xa, e dá outras providências. Autor: Deputado Osvaldo 
Macedo. Relator: Senador Nivaldo Machado. Parecer: 
favorável, por constitucional e jurídico. Nã_o havendo 
discussão, o Sr. Presidente põe em votação o parecer, 
que é aprovado, por unanimidade. Item 11 -Projeto de 
Lei do Senãdo n~' 311, de 1981, que altera dispositivo da 
Lei n~' 5.527, de 8 de novembro de 1968. Autor: Senador 
àumberto Lucenã. Relator: Senador _Odacir Soares. Pa­
recer: favorável, por constitucional e jurídico. Não ha­
vendo discussão, _o Sr. Presidente põe em votação o pare-­
cer, que é aprovado, por unanimidade. Item 12- Proje· 
to de Lei do Senado n~' 177, de 1983, que dispõe sobre o 
exercício da profiss~o de esteticista e cosmetologista e dá 
outras providências. Autora: Senadora Eunfce Michilles. 
Relator: Senador Henrique Santillo. Parecer: favorável, 
por constitucional e jurídico, com Emenda n~' 01-CCJ. 
Não_havendo óiscussão o Sr. Presidente põe em votação 
o parecer, que é aprovado, por unanimidade. Item 13 -
Projeto de Leí-do Senado n'i' 026, del985, que dispõe 
soh_C~ isen-ções fiscais p·ara o transporte coletivo urbano 
visaildo a reduzir seus c_ustos e tarifas. Autor: Senador 
Alvaro Dias. Relator: Senador Aderbal Jurema. Parecer: 
favorável, por constitucional e jurídico, com as Emendas 
n~'s OI e 02-CCJ. Não havendo discussão, o Sr. Presiden­
te põe em votação o parecer, que é aprovado, por unani­
midade. Item 14 ~Projeto de Lei do Senado n~' 210, de 
1983, que introduz alteração na legislação acidentária do 
trabalho, visando fixar prazo certo para o pagame!lto 
dos benefícios nela previstos. Autor: Senador Nelson 
Carneiro. Relator: Senador Helvídio Nunes. Parecer: fa­
vorável, por constitucional e jurídico. Não havendo dis­
cussão, o Sr. Presidente põe em votação o parecer, que é 
aprovado, ,por unanimidade. Item 16- Projeto de Lei 
d_o Senado n~' 090, de 1984, que introduz modificação na 
Lei n~' 5.890, de 8 dejuriho de 1973, que alterou a legis-
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lacão previdenciária". Autor: Senador Nelson Carneiro. 
Relator: Senador Helvídio Nunes. Parecer: favorável, 
por constitucional e jurídico. Não havendo discussão, o 
Sr. Presidente põe em votação o parec_er, que ê aprovado 
por unanimidade. Item 17- Projeto de Lei da Câmara 
'19 240, de 1983 (Projeto de Lei n'l' 191-D, de 1975. na 
CD), que dá nova redação ao parágrafo único do artigo 
I"' da Lei n9 5.802, de 11 de setembro de 1972, que_ "dis­
põe sobre a inscrição ein prOva de habilitação à livre do­
cência", i determina outras providências. Autor: Depu­
tado Marco Maciel. Relator~ Senador Raimundo Paren­
te. Parecer: favorável, por constitucional e jurídico. Pos­
to em discussão o parecer, á Sr. Senador Nelson Carnei­
ro solicita a palavra e diz que o projeto é bem elaborado, 
mas faz-se necessário saber do autor se ainda acha-o 
oportuno, pois já faz dez anos da sua apresentação, de­
vendo ter envelhecido tanto que talvez o que estamos vo­
tando aquijã esteja superado. O Sr. Senador Hélio Guei­
ros solicita a palavra e diz que o projeto continua atual 
pois, na legislação vigente, ninguém pode fazer concurso 
de livre docência sem pertencer à carreira do Magistério, 
este projeto abre, portanto, uma oportunidade de quatro 
anos a partir da data do Decreto-lei n<:o 435, de 1969, para 
os professores que já exerçam comprovadamente o ma­
gistério possam também fazer o referido concurs_o. Posto 
em votação o parecer, é o mesmo aprovado por unanimi­
dade. Item 18 - Projeto de Lei ÕQ Senado n'i' 056, de 
1983, que altera o artigo 4'i' da Lei fl'i' 6..178, de 12 de no­
vembro de 1979. Autor: Senador_Alvaro Dias. Relator: 
Senador Helvídio Nunes. Parecer:_ favorável, por consti­
tucional e jurídico. Posto em votação o parecer, é o mes­
mo aprovado, por unanimidade. Item 19 - Projeto de 
Lei da Câmara n'i' 168, de 1983 (Projeto de _Lei n9 4.989-
B, de 1981, na CD), que disciplina o exercício da profis­
são de tecnólogo em cooperativismo. Autor: Deputado 
Paulo Marques. Relator: Senador Martins Filho. Pare­
cer: favorável, por constitucional e jurídico, com Emen­
da n9 01-CCJ. Posto em votação o parecer, é o mesmo 
aprovado, com voto contrário do Sr. _Senador Hélio 
Gueiros~ Item - 20 Projeto de Lei do Se_Qfl.dO n'i' 143, de 
1981, que revoga a alínea ''b" do artigô 39 da Lei n'l 
3.807, de 26 de agosto de 1960- Lt;i Orgânica da Previ­
dência Social. Autor: Senador Humberto Lucena. Rela­
tor: Senador Henrique Santillo. Parecer: favorável, por 
constitucional e jurídico. Não h_ay~ndo _discussão, o Sr. 
Presidente põe em votação o parecer, que é aprovado; 
por. unanimidade. Item 21_~ Projeto de_Lei do Senado 
n9 142, de 1984, que dá nova redação ao§ 29 do artigo 79 
da Lei Orgânica da Previdência Social, a fim de isentar 
os proprietários de habitações populares da responsabili­
dade solidária perante a Previdência Social. Autor: Sena­
dor Fernando Henrique Cardoso. Relator: Senaddr 
_l:!_el_v_i_t;lh_?_ Nunes._ }lar{<Cer_:_ fa_vorável, por constitucional e 
jurfdico. NãO have-ndÕ-diScUssão, O --sr: -PreSídellte- põe 
em votação o parecer, que é aprovado, por unanimidade. 
Item 23- Projeto de Lei do Senado n9 080, de 1983, que 
assegura ao estudante matriculado _em "qualquer estabele­
cimento de ensino autorizado, registrado ou reconhecido 
por órgão competente o direitO a pagar metade do preço 
do ingresso nos cinemas, teatros e cÍI;Cos no território nf;t­
cional. A,utor: Senador Pedrq Simo-n. Relator: Senador 
Odacir Sàares. Parec.er: favorável, por constitucional e 
jurídico. Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe 
em votação o parecer, que é aprovado por unanimidade. 
Item 24 - Projeto de ~i do S~;nado n9 064, de 1985 _­
Complementar, que isenta do Imposto sobre Operações 
relativas à circulação de mercadorias o material fotográ­
fico nacional. Autor: Senador Jorge Kalume. Relator: 
Senador Martins Filho. Parecer: favorável, por constitu­
cional e jurídico. Não havend9 discussão o Sr._ Prsidente_ 
põe em votação o parecer. A Comissão por maioria de 
votos rejeita o parecer do Relator. A Presidência designa 
o Sr. Senador Hélio Gueiros pãra relatar o vencido, 
quanto ao mérito. Item 26 - Projeto de Lei do Senado 
n"' 143, de _1985, que revoga disposição do Decreto-lei n"' 
1.910, de 29 de dezembro_ de 198l. Autor: Senador Jorge 
Kalume. Relator: Senador Moacyr Duarte. Parecer: fa­
vorável, por constitucional çjP:i:'íçii_c9. Não havendo dis­
cussão, o Sr. Presidente põe em votação o parecer, que é 
aprovado. por unanimidade. Item 27 - Projeto d'e L~;i_ 
do Senado n'~ 207, de 1984, que autoriza o Poder Executiw 
vo a isentar da cobrança de multas e de correção m9ru:-: 
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tárlã~ OS-débitos relativos ao ITR (Imposto sobre a Pro­
priedade Territorial Rural), e a contribuição devida ao 
INCRA, incidentes sobre imóveis situados na Amazônia 
Le.Ml._ e: _ _9_4_Ql!-~[a.§. ~I.9Yld_ências. Au~os: Senador JQrge 
Kalume. Relator: Senador Odacir Soa-res. Parecer. favo­
~á'y~l._pq_~ ~~~iõstit_!.!~ional ejurfdico. Posto em discussão_o 
parecer, a Presidência concede vista ao Si. Senador Mar­
tins Filho. Item 28 - Projeto de Lei do senado n9 028, 
de 1984, que acrescenta dispositivo à Consolidação das 
Leis do Trabalho, no capítulo concernente à Justiça do 
_TraPa_lhq. A!ltor: Senador Nelson Carneiro. Relator: Se­
nador Moacyr .Duarte, P;;~.recer: contrârio, por inconsti­
tucional. Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe 
em votação o parecer, que é aprovado, por unanimidade. 

-!_tem 30- Projeto de Lei do Senado. n9 258, de 1984, que 
acrescenta dispositivo à CLT, na parte concernente à 
proteção à maternidade, concedendo à mãe adotiva, na 
CQJiJliç_ãQ_gg;_~~cificaL_q_direi~ ª_descansos para ama­
mentação. Autor: Senador Nelson_ Carneiro. Relator: 
Senador M_oacyr Dua_rte, Parecer: peta tramitação con­
junta com os PLS 203, 211 e 234, todos de 1984. Não ha­
vendo_ discussão, o Sr. Presidente põe em votação o pare­
cer, que é aprovado, por unanimidade. Item 31 - Proje­
to _de Lei do Senado n'i' 376, de 1981, ·que determina a 
criaç.ã_q .de; çç_qrdeftac9C?S de e~qcação ecológica no ensi­
no de I"' e 2<~ graus, e dá outras Providências. Autora: Se­
nadora Eunice Michilles. Relator: Senador Odacir Soa­
réS.--Pafect:r: -ravorâvel~ Por cOilúltuclonal e jurídico, 
co:rn_&m$nd_an"' QI--CÇl, Não_havendo -d_is-cussão, o Sr. 
Presidente põe em votação o parecer, que é aprovado, 
por unanimidade. Item 33 - Projeto de Lei do Senado 
n'i' 101, de 1985, que altera dispositivos da Lei n9 3.529, 
de 13 ode janeiro _de 1959_, que disciplina a aposentadoria 
especíal dos jornalistas profissionais, para o fim de esta­
belecer que as mulheres, exercentes dessa atividade, pos­
sªm aposentar-se após vinte e cinco anos de tempo de 
serviço. Autor: Senador Nelson Carneiro. Relator~ Sena­
do( Moacyr_DtJ_a_rte ... P.arecer; f:avorâv~l,_ por constitucio­
nal ejurídipg. PQsto_ç:m discuss~oo pª'recer, o Sr. Senª:. 
dot Odª~-Sq~~s s~licita a palavra para discordar do 
Sr. Relator qua-ndo diz que a propOsição indica os recur­
sos no sentido de provê-los. Na realidade o projeto onera 
a previdência social. sem indicar fontes novas de caráter 
econômico-financeiro. Posto em votação o projeto, é o 
meS_mo,.~proyad'?·=ç_9_~_ o voto CQ_!!!rário do Sr. S~ador 
Roberto Çampos~ ~Q_stendo-se de votar_ o Sr. Senador 
N~Ison Cªrneix.Q.J.~e!1!_3_§.~ PrQjeto de Lei do Sena(io n"' 
Ó80, de 1985, que dá nova redação ao arti"go 39 da Lei n9 
7.025, de 8 de setembro de 1982. Autor: Senador Lenoir 
Vargas. Relator: Senador Moacyr Duarte. Parecer: favo­
rável, por constituciOnal e jurídico. Não havendo discus­
são o Sr. Presidente põe em votação o parecer, que ê 
aprovado, por unanimídade. Item 37 -- Projeto de Lei 
da-cãrnrui·n,.--oo4;-oe-r9S5TPfõjeto-ae Lei:n,.Ts5.:-s~--de 
19l9,_na C_D), que altera dispositivos da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452 
de !?. de maiQ_ de l943 para estender a exigência da pro· 
porcionalidade d_e dois terços de empregados brasileiros 
a outros setores. Autor: Deputado Horácio Ortiz. Rela.· 
tor: Senador América de Souza. Parecer: favorável, por 
OO~sÜtuci_onãf~-j~~fdicÕ._ Não havendo- discussãQ, o Sr. 
Presidente põe em votação o parecer, que ê aprovado, 
por unanimidade. Item 38 - Projeto de Lei do Senado 
n"' _i 59, de 1984, que libera as restrições a moagem-colo-

-njal de trigo. Autor: Senador Âlvaro Dias. Relator: Se-
-nador Moacyr Duarte, Parecer: favorável, por constitu--
cional e jurídico. Não havendo discussão o Sr. Presiden­
te põe em votação o parecer, que é aprovado, por unani­
midad_e. Item 40-:- Projeto_ de Lei do Senado n9 214, d 
i983, cjue esú~n<!_e_ ao pessoal de máquinas e manobras, 
dos portos organizados, o direito ao adicional da Lei n"' 
4.860, de 26 de novembro de 1965, -pelo domingo traba­
lhado. Autor: Senador Nelson Carneiro. Relator: Sena­
dqr Aro~riço de Souza. Parecer: favorãvel, por constitu­
cioJlal e jurídico, nos termos da Emenda n~ 01-CCJ­
Sub§titutivã. N_ãQ have_ndo dicussã_o o Sr. Presidente põe 
~m vot.;u;:ão o pa_recer.~ que é aprovado, por unanimidade. 
Ite.m 41- Projetº ~~-Lei do_Senado.n! t03, de 1985, que 
concede moratória aos produtores de soja e ?lgodão e dá 
outras providênCias. Autor: SenadQr Henrique Santillo. 
Relator: Senador Nelson Carneiro. Parecer: pela preju­
dicialidade do projeto. Não havendo discussão, o Sr. 
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Presidente põe em votação o parecer, que é aprovado, 
por unanimidade. ftem 44 - Projeto de Lei do Senado 
n9 350, de 19_81, que determina a aplicação do Decreto n9 
22.626, de 7 de abrU de 1_933 (Lei.de Us,ura), às entidades 
integrantes do sistema financeiro. Autor: Senador ·Ita­
mar Franco. Relator: Senador América de Souza.. Pare­
ç~r: favorável, põr consfiüiCioilal e jurídico. O Sr. Rela­
tor solicita a retirada de pauta do projeto, para reexame, 
que é deferido pela presidência. Item 45- Projeto de Lei 
do Senado n"' 141, de 1985, que altera dispositivos do Có­
digo Civil Brasileiro (Lei n9 3.071, de !<~de janeiro de 
1916), que dispõe sobre a herança jacente e a sucessão 
legítima. Autor: Senador Passos Porto. Relator: Senador 
Nelson Carneiro. Parecer: favorável, por constitucional 
e jurídico. Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe 
em votação o parecer, que é aprovado, por unanimidade. 
I tem 48 - Projeto de Lei d_o SeJlado n' 121, de 1985, que 
permite o desmembramento de terrenos de mansão com 

-área igual O!l superior a 2 ha (dois hectares) e dá outras 
providências. AutOr: Se_nador Raimundo Parente. Rela­
tor: Senador Nivaldo Machado. Parecer: pela colocação 
em diligência junto ao Governo do Distrito Federal. 
Não havendo discussão o Sr._Presidente põe em votação 
o parecer, que é aprovado, por unanimidade. ltem 50-
Projeto de Lei dO: Senaõo JJ9 194, que torna obrigatório o 
laUdo de-peritos da SeCn!tai:iã-do Patrí_mónio Histórico e 
ArtísticQ Nacional nas obras de arte e dá outras provi­
dências. Autor: Senador Gastão Müller. Relator: Sena­
dor Nivaldo Machado. Parecer: favorável, por constitu­
cional ejurídic_o~P_osto em votação o parecer, é o mesmo 

_ Lejeitado por maioria de votos. A Presidência designa o 
Sr. Senador Hélio Gueiros para relatar o vencido, quan­
to ao mérito. Item 51 -:-Projeto de Lei do Senado n' 142, 
de- 1985, que autoriza o Poder Executivo a instituir a 
Fundação Pró-Município, e dá outras providências. Au­
tor: Senador Lomanto Júnior. Relator: Senador Nelson 
Carneiro. Parecer: favorável, por CODSlitucional e jurídi­
co. Não havendo discussão. O Sr. Presidente põe em vo­
tação o parecer que é aprovado, por unanimidade. Item 
52..-- Projeto de Resolução n9 027, de 1985, que altera o 
artigo 530 do regulamento- Administrativo do SenadQ 
Federal. Autora: Comissão Diretora. Relator: Senador 
Hélio Gueiros. Parecer: favorável, por constitucional e 

·jurídico. POsto em discussão o parecer, a Presidência 
concede vista do projeto ao Sr. Senador Odacir Soares. 
Item 53- Projeto-ae ResOlução n"' 015, de 1984, que cria 
a Categoria Funcional de AQjm1to de Segurança Legisla­
livà-C:"Cfã" outraS proVidência-S. Autora: Comissão Diréto­
ra. Relator: Senador Martins Filho. Parecer: favorável, 
por constltucional e jurídico._ Não havendo discussão, o 
Sr. Presidente põe em votação o parecer, que é aprova­
do, por unanimidade. Item 54 - Projeto de Lei da Câ­
m_ara n"' 051, de 1982 (Projeto de Lei n9 5.402-B, de 1978, 
fli"CD); que -aetine-õ rrab-ãlhC) rurãt para efeí1o de enqua­
dramento sindical, assi_stência e previdência rurais, e de­
termina outras providências. Autor: Deputado Nelson 
Marchezan. Relator: Senador Nivaldo Machado. Pare­
cer: favoTável à aprovação do projeto com substitutivo 
da CLS. Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe em 
votação o parecer, que é aprovado, por unanimidade. 
Item 56--- Projeto de Lei a a Câmara N' 097, de 1985 
(Projeto de Lei n9 i.698wB, de 1983, na CD),-que dispõe 
sobre avaliação dos cursos superiores não reconhecidos. 
Autor: Deputado Marcelo Unhares. Relator: Senador 
América de Souza. Parecer: favorável, por constitucio­
nal e jurídico. Não havendo discussão Cl Sr. Presidente 
põe em votação o parecer, que é aprovado, por unanimi­
dade. O Sr. Presidente passa a presidência ao Sr. Sena­
dor Helvídio Nunes, para relatar o Item 4, da pauta -
Projeto de ResOhição da Comissão de Economia à Men­
sagem N"' 028, de 1985 (Mensagem n<;>037, de 17w1-85, na 
origem). Do Senhor Presidente da República, submeten­
do à aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor 
Ministrp da Fazenda, para que seja autorizada a Prefei­
tura Municipal de Muniz Freire-ES, a contratar ope­
ração de crédito no valor de Crl30.769.788,junto à Cai-_ 
"i.a Econômica Federal, Relator: Senador José Ignácio 
1-erreirii. Pafecer: favoráVel, por constitucional e jurfdi­
cÔ. Não havendo discuSsão, o Sr. Presidente põe em vo­
tação o-parecer, que ê aprovado, por unanimidade. O Se­
nhor Presidente eventual, Senador Helvidio Nunes, pas· 
sa a presidência ao Senhor Presidente, Senador José lgw 
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nâcio Ferreira. O Sr. Presidente comunica aoS demais 
membros da comissão haver sobre a mesa uma pauta ex­
tra. Passa-se assim à apreciação de Seu ifem úníCo -
Projeto de Resolução à mensagem n'i' 112, de 19~5 (Men~ 
sagem n~" 271, de 20-5-85, na origem). Do Senhor Presi­
dente_da República, submetendo à aprovação do Senado 
Federal, proposta Do Senhor Ministro da Fazenda, para 
que seja aUtorizado o GoVernO dO EStado do Rio dCTa-:.­
neiro a elevar, temporariamente, em Cr$ 78.117.802.912, 
o montante de sua dívida consolidada interna. Relator: 
Senador Nelson Carneiro. Parecer: favorável, por consti­
tucional e jurídico. Não havendo discussão, o Sr. Presi­
dente põe em votaçã_o o parecer, que é aprovado, por 
unanimidade. São adiados, em face da ausência dos Re­
latores, os seguintes projetos: MSF 074/85, PLS n9 
2.93/81, PLS 045/84, PLS 128/85, PLS 080/82, PLS 
262/79, PLS 129/85, PLS 195/85, PLS 250/84, PLC 
099/!rl,_PLC 093/83, PLS 215/84, PLS 016/84, PLS 
006/85, PLC 139/84, PLC 040/85 e MSF 135/84. Nada 
mais havendo a tratar, encerra-se a Reunião, lavrando 
eu, Ronald Cavalcante Gonçalves, Assistente da Comis­
são, a presente Ata, que lida e aprovada, será assinada 
pelo Sr. Presidente. 

24!- Reunião (extraordinária), realizada 
em 3 de outubro de 1985 

As nove horas e trinta minutos do dia três de outubro 
d_e mil novecentos e oitenta e cinco, na Sala da ComiS­
são, sob a Presidência do Sr. Senador Josê: Ignácio Fer­
reira, Presidente, reúne-se a Comissão de Constituição e 
Justiça com a presença dos Srs. Senadores Roberto 
Campos, Hélio GUeiros, Henrique Santillo, NiVafdo 
Machado, Martins Filho, Jutahy Magalhães, Aderbal 
Jurema, Octávio Cardoso, Raimundo Parente, Nelson 
Carneiro, José Lins e Alfred_o Campos. Deixam de com­
parecer, por motivo justificado, os Srs. Senadores Fãbio 
Lucena, Helvídio Nunes, Moacyr Duarte, Odacir Soa~ 
res, Lenoir Vargas, América de Souza e Luiz Cavalcante. 
Havendo número regimental, o Sr. Presidente declara 
abertos os trabalhos e dispensa a leitura da Ata da Reu­
nião anterior, que é dada como aprovada. A seguir, 
passa-se à apreciação_ das matê:rias constantes da pauta, 
na ordem determinada pelo Sr. Presidente. Item 3 -
Projeto de Resolução- nq 49, de 1985, que introduz alt_e-.. 
rações na Resolução nJ;t 62, de 1975, que dispõe sobre 
operações_de crédito dos Estados e MunicipioS, fixa seus 
limites e condições. Autor: Senador Roberto Saturnino. 
Relator: Senador Alfredo Campos. Parecer: favorável, 
por constitucional e juridico. Não havendo discus_são o 
Sr. Presidente põe em votação o parecer, que ê aprova­
do, por unanimidade. Item 5 - Projeto de Resolução n"Y 
i 10, de 1983, que dispõe sobre o credenciamento de enti­
dades junto à Mesa. Autoi-: -Senador Marco Maciel. Re­
lator: Senador Alfredo Campos. Parecer: favoráVel, por 
constitucional e jurídico. Não havendo discussão o Sr. 
Presidente põe em votação o parecer, que ê aprovado, 
por unanimidade. Item 6- Projeto de Lei da Câmara n9 
230, de 1984 (Projeto de Lei nJ;t 1.822-B~_de 1979, na CD), 
que altera a redação do -inciso VI do artigo 5_30 da Con­
solidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto­
lei n"Y 5.4~2. de I"Y de maio de 1943. Autor: Deputado Nil­
son Gibson. Relator: Senador Henrique Santillo. Pare­
cer: favorâvel, por oportuno e conveniente, nos termos 
da Emenda nJ;t 1-CCJ-Substitutiva. Não havendo discus­
são o Sr. Presidente põe em votação o parecer, que ê 
aprovado, por unanimidade. Item 8- Projeto de Lei da 
Câmara n"Y 146, de 1984 (Projeto de Lei n"Y 2.394-C, de 

. 1976, na CD), que altera a redação dos§§ 4"Y e 5q do arti­
, go 23 da Lei n"Y 5.890, de 8 de junho de 1973, que modifi­
ca a legislação de previdência social e dã outras pr_9Vi­
dências. Autor: Deputado Moreira Franco; Relator: Se­
nador Raimundo Parente. Parecer: favorável, nos ter­
m_Q§ _g~ __ l;_n:t_~_ndª __ q9 __ 1_-_ÇÇJ~Su_Ps_tiltHlY.a_,__qJJ.e _ap_r~en_tª'­
Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação 
o parecer, que é aprovado, por unanimidade. Item 9 -
Projeto de Lei do Senado n9 53, de 1985, que introduz 
modificações na Lei n"Y 6.150, de 3 de dezembro de 1974, 
qu~ "dispõ_e_sobre a obrigatoriedade de iodação do sal 
destinado ao consumo humano, etc.," para o fim de tam­
bêm determinar a fluoretação-do produto nas condições 
. que especifica". Autor: Senador Nelson Carneiro. Rela-
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tor: Senador Octávio Cardoso. Parecer:- favorável, por 
constitucional e juridico.Não havendo discussãO, o Sr. 
Presidente pêfe em -vOúção -o parecer, cfue é iij:ifOVado 
por unaninildadf:, Item lO- Projeto de Lerdo Senado 
n9 171, de 1983, que fixa a jornada de trabalho para os 
a._d_vog,ados que prestam serviços profissionais em regime 
de emprego. Autor: Senador Hélio Gueiros. Relator: Se­
riidOr-NíVãldõ-Machado-. Pãfeci!r: faVOrável, pOi- COnsti­
tucional e jurídico. Não havendo discussão, o Sr. Presi­
dente põe em votação o parecer, que é aprovado, por 
unanimidade. Item 11 - Projeto de Lei do Senado n>? 58, 
de_ 1982;-que after_a o artigQ 47-do D~r~_tQ~lel n9_227, -de · 
28 de fevereiro de 1967 - Código de Mineração ~ 
acrescentando-lhe§ 2'1 e renumerando seu parágrafo úni­
co._Aiitor:·Senador Bernardino Viana. Reiãtor: Senador 
NelSon Ca[neírO. Parecer: faVorável, por consii!u~ion-al 
e jurídicO. Posto enl. discuSsão o parecer, a Presidência 
concede vista conjunta ãOs Si-s. Senadores Robertõ Cam~ 
poS e MartinS- F-ilho. Item 13- PrOjeto de Lei dO Sena­
do n9 35, de 1982, que institui comissão para coibir o uso 
indevido dO POâer ecõnômico o-u -aa estrutura adminis­
trativa no processo eleitoral. Autor: Senador Itamar 
Er_anco. relator: Senado.r Martins Filho. Parecer: favorá­
vel, por constitucional e jurídico. Posto em discussão o 
parecer, o Sr. Senador Hélio Gueiros solicita a palavra e 
declara que o projeto ê inconstitucional pois invade atri­
bUiÇõeS -dã.-oJusfiça EleitoraL O Sr. Senador Martins F.i­
Iho esclarece que: o Plenário aprovou o projeto de auto­
ria do s·r. Seiútdor Jutahy Mãgalhães Criando o Serviço 
Nacional de Alistamento Eleitoral e esse projeto veio 
comptemeiúaf ai:Juele. O" Sr. SenadOr Ndson Carneiro 
esclarece QUe-nOs tei-mOs do projeto a ccimísSãO iritegra­
dã" Piir- um numero ae repreSentantes de cada partido vi­
rará uma assembléia que não funciOriafã. Posto em vo­
tação o parac-er, é o mesmo aprovado com voto con­
trário do Sr. Senador Hélio Gueiros. Item 18 - Projeto 
de Lei do Senado n9 107, de 1984, que proíbe ao BNH a 
quaisquer outras entidades financeiras Vinculadas ao Sis­
tema Financeiro da Habitação o forneciinento de infor­
mações sobre mutuários em dêbito.- Autor: Senador Gas­
tão Miiller. Relator: Senador Hélio GUeiros. Parecer: 
contrário, por inconstitucional. Não havendo discussão, 
o Sr. Presidente põe em votação o parecer, que é aprOva­
do por unanimidade. Item 20 ~ Projeto de Lei do Sena­
do n~' 175, de 1983, que acrescenta parágrafo ao artigo 20 
da Lei n"Y 5.869, de li de janeiro de 1973- Código de 
Processo Civil. Autor: Senador Hélio Gueiros. Relator: 
Senado-i Alfredo Campos. Parecer: fãVorável, pof consii~ 
tucional e jurídico. Posto em discussão, a Presidência 
concede vista do prOjeto ao Sr. Senador Martins Filho. 
Item 23 .,........-Projeto de Lei do Senado n9 236, de 1983, que 
isenta de tributos e taxas, inclusive estaduais e municí­
pais, as transmissões imobiliárias que especifica. Autor: 
Senador Nelson Carneiro. Relator: Senador Alfredo 
CamPOs. pafecer: pelã. prejlidiciaríó"ade _e-arquivamento 
do projeto-: Não havendo discuSsão, o Sr ~Presidente põe 
em votação o parecer, que é aprovado, por unanirriidade. 
Item: 24-~ projeto de Lei do Senado n9 8; de 1984, que 
altera a redação do_ ar_í.igo 10 da Lei n9 6.903, de 30 de_ 
abril de 1981, para equiparar ao funcionârio público ciVil 
da União, o Juiz Temporário aposentado. Autor: Sena­
dor Carlos Chiarelli. Relator: Alfredo Campos. Parecer: 
contrário, por inCOnStitucional. Não hã.vend.o discussão, 
õ Sr. Presidente põé em votação o pareCi::f,_ciue_ê aPrO-va­
do, por uiulnimidade. Item 30- Projeto de Lei do Sena­
do n"Y 298, de 1980- Complementar, que acrescenta dis­
positivO à Lei Complementar n"Y 11, de 25 de maio de 
1971. Autor: Senador Amaral Furlan. Relator: Martins 
Filho. Parecer: favorável, por constitucional e jurídico. 
Não havendo discussão a Presidência põe em votação o 
parecer, que é-aprovado, por unanimidade~ Item 31-
PrOjeto de Lei do Senado n9 106, de 1981, que disciplina 
a expedição de passaporte .e visto de saída aos menores 
q~e __ esp_ççifiç~, Au,tpr: __ _s~nad.Pr_ Itamar _fran_co. Rela_tor: 
Senador Nivaldo Machado. Parecer: favorável, por 
constitucional e jUrídic-o. Posto em discussão o parecer, o 
Sr. Senador Hélio Gueiros solicita a palavra e diz:."O 
projetO só irá complicar a vida dos brasileiros pois sema­
nalmente hâ excursões para o exterior. E querer proiqir 
brasileiros de fazer turismo". Posto em votação o pare­
cer, é o mesmo rejeitado. A Presidência designa o Sr. Se­
nador Octávio Cardoso para relatar o vencido quanto ao 
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mérito. Item 32 --. Projeto de Lei do Senado n9 60, de 
l98l, _que suspende em relação aos des~mpregados a cxi~ 
gibiiidade fios créditos vinculados ao Sistema FinanceirO 
de Habitação e dá outras providências. Autor: Senador 
Itamar Franco~ __ Relator:' Seriador RaimundO- Parente, 
Parecer: contrário, por inconstitucional. Não havendÓ 
discussão, o __ Sr. Presldef)te põe_ e~ V9~a_ção_ -o parc;ce!, 
qU-e é aprovadO, por unanimidade. Item 33 ~ Projeto .de 
Lei do Senado n9 62, de 1984, que habilita as microdeSti­
larias de álcool para fins carburantes a participarem áos 
program~s oficiais de financiamento,libera a comerciali­
zação da respectiva produção e dá outras providências. 
Autor: Senador.Gastão MUIIer. Relator: Senador Alfre­
dO Campos. Pirecier: favorável, por constitucional ejU.rí­
di~o. Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe em 
vOtação_ o pai_ecer, que é aprovado, por unanimidade. 
ftem 35-- Projeto de Lei do Senado nq 28 de 197~ qU'ê 
cria· O SêfViÇõ Nãcioria1.0l:iiiiat6Í"io· e dã outras prOVi­
dêncías. AutOr: Senador Ruy Carneiro. Relator: Sena­
dor Martins Filho. Parecer: pelo arquivamento do proje­
to. Não havendo' discussão, o Sr. Presidente Põe em vo­
tação o parecer, que é aprovado, por unanimidade. Item 
38-- Projeto de Lei do Senado nq 86, de 1982, que torna 
obrigatória a impressão, no rófulo e-na bula de produtos 
industriaís qUe-contenham a substância "bezeno", da pã­
lavra "veneno" e da indicação do correspondente antí­
doto, e dá outras provídências. Autor: Senador Gastão 
MuiJCi-. Relator: Siriador Niva"ido Machado. Parecer: fã­
vorâve( por constituCional e jurídico. Não havendo' dis­
cussão o Sr. Presidente põe em votação o parecer, que 6 
aprovado, pÓr Unanimidade. Item 43 - Projeto de Lei 
d9 ~e_n~d9 11!}6, di l~~4, que estabelece normas para 
movimentação das contas bancárias dos órgãos federais 
da administração direta e indireta e dá outras providên­
cias. Autor: Senador Hélio Gueiros. Relator: Senador 
Alfredo Campos. Parecer: favorável, por constitucional 
e jurídico. Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe 
em votação o parecer, que é aprovado, por unaninlidade. 
Item 47- P_rojeto de Lei dO Senado n"Y 114, de 1984, que 
díspõe sobre a criação de um Conselho de Desenvolvi­
mento· para Região Geoeconômica de Brasília. Autor: 
Senador HenriqUe Santillo. Relator: Nivaldo Machado. 
Parecer: contrário, por inconstituciOnal. PÓsto em dis­
cussão o parecer, o- relator solicita a retirada de pauta do 
projeto, que é deferido Pela Presidência. Item 48- Pro­
jeto de_ Lei do_ S~nado ni' 130, de 1983, que estabelece 
normas gerais_de elaboração legislativa. Autor: Senador 
Marcos Maciel. Relator: Senador Raimundo Parente. 
Parecer: favorável, por constitucional e jurídico. O rela­
tor -soliCita ·a retirada de pauta do projeto, para reexame, 
que ê deferido pelo Presidente. Item 50- Projeto de Lei 
dO Se-nado n'1 202, de 1980, que proíbe a aquiSição de 
imóveis rurais"rios- ~asas que especifica, e dá outras pro­
vidências. Autor: Senador Henrique Santillo. Relato.r: 

-sena<ior Martins Filf).o. Parecer: favorável, por constitu: 
cional e jurídico. Posto. em discussão o parecer, a pfesi­
déncia concede vista ao Sr. Senador Robeto Campos. 
Item 52- Projeio de Lei do Seriado ni' 116, de 1-983, que 
introduz alteração na Consolidação das Leis do Traba~ 
lho, na parte concernente à estabilidade. Autor: Senador 
Nelson Carneiro. Relator: Senador Raimundo Parente. 
Parecer: favorável, por constitucional e jurídico. Não ha­
vendo discussão, a Presidência põe em votação o pare­
cei, _que é aprovado, por unariimidade. Item 58- Proje­
to de Lei de ReSolução n9 91, de 1983, que disciplina a 
apreciação da escolha de Chefes de Missão Dfplomática 
de_caráter permanente. Autor: Senador Marcos Maciel. . 
Relator: Senador Alfredo Campos. Parecer: favorável, 
por constitucional e jurídico, na forma da Emenda ni' 01-
CCJ-Substitutiva. Não havendo discussão, o Sr. Presi­
dente põe em votação o parecer, que é aprovado, por 
unanimidade. São adiados, em face da ausência dos rela­
tores os seguintes projetos: MSF 074/85, MSF 135/84, 
PLS 231-(85; PLC 222/84; PLS -188/83; PLS !60/82;­
PLC 083/84, PLS 073/84, PLS 125/83, PLS 100/80, PLS 
078/82, PLS 192/82, PLS 061(82, PLS 076/81, PLS 
294/83, PLS 217/85, PLS 185(82, PLS 075/82, PLS 
304/81, PLS 057/84, PLS 136/84, PLC 058/84, PLS 
184/85, PLS 354/81, .PLS 198/85, PLC 097/84, PLC 
364/81, PLS 378/81, PLS 143/84, PLS 025/83, PLS 
265/83, PLS 251j84,-PLC 199/83, PLS 275/81 e PLS 
008/82. A Presidência comunica aos demais membros da . 
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Comissão haver sObre a Mesa uma pauta extra. Passa-se 
assim, a apreciação do Item OI - Mensagem n'<' 185, de 
1985 (Mensagem n'<' 401, de 27-8-85, na origem). Do Se­
nhor Presidente da República, submetendo_ à aprovação 
do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da Fa­
zenda, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de Rondonópolis-MT, a contratar operação de crédito 
no valor de Cr$ 7.518.456.912,junto à Caixa Econômica 
Federal. Relator: Senador Roberto Campos. Parecer: fa­
vorâvel, por constitucional e jurídico. Não havendo dis­
cussão, o Sr. Presidente põe em votação o parecer, que é 
aprovado, por unanimidade. Item 02- Projeto de Lei do 
Senado n'l 161, de 1984. que determina que seja incorpo­
rada ao vencimento, na condição que especifica, a grati­
ficação de cargo técníco percebida por servidor público. 
Autor: Senador Nelson Carneiro. Relator: Senador 
Aderbal Jurema. Parecer: favorável, por constitucional e 
jurídico. Não havendo discussão a presidência põe em 
votação o parecer, que é aprovado, por unanimidade. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Ronald Cavalcante Gonçalves, Assistente da 
Comissão, a presente Ata, que lída e aprovada, serâ assi­
nada pelo Sr. Presidente. 

COMISSAO DE ECONOMIA 

9• Reunião, realizada em 26 de setembro de 1985 

As onre horas do dia vinte e seis de setembro de mil 
novecentos e oitenta e cinco, na sala de reuniões da Co­
missão, Ala Senador Nilo Coelho, presentes os Srs. Se­
nadores Alvaro Dias, Vice-Presidente, no exercício da 
Presidência, Virgílio Távora, Josê Lins, Carlos Lyra, 
Alexandre Costa, Gabriel Hermes e Severo Gomes, 
reúne-se a Comissão de Economia. Deíxam de compare­
cer, por motivo justificado, os Srs. Senadores João CaS­
telo, Cid Sampaio, Henrique Santillo e Albano Franco. 
Havendo número regimental, o Sr. Presidente declara 
abertos os trabalhos, dispensando a leitura da Ata da 
reunião anterior, que ê dada como aprovada. São apre­
ciadas as seguintes proposições: Mensagem nt 149/85-
Do Sr. Presidente da República, submetendo à apro­
vação do Senado Federal proposta para que seja autori­
zada a Prefeitura Municipal de Várzea Grande (MT) a 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 2.721 .643, 
junto à Caixa Econômica Federal. Relator: Senador Ale­
xandre Costa, que oferece parecer favorável, concluindo 
por um Projeto de Resolução. Não há debates e o pare­
cer é aprovado por unanimidade. Mensagem nt 168/85 
- Do Si-. Presidente da RepúbliCa, submetendo à apro­
vação do Senado Federal proposta do Sr. Ministro da 
Fazenda para que seja autorizado o Governo do Estado 
de Sergipe, a contratar operação de crédito no valor de 
CrS 6.187.413.236, junto à CaiXa- Econômica Federal. 
Relator: Senador Alexandre Costa. Parecer: favorãvel, 
concluindo por um Projeto de Resolução. A Comissão 
aprova o parecer por unanim-idade. Mensagen nq 180/85 
-Do Sr. Presidente da- República, submetendo à apro­
vação do Senado Federal proposta para que seja autori­
zada a Prefeitura Municipal de São José dos Quatro 
Marcos (MT) a contratar operação de crédito no valor 
de Crli l.l28.299.406,junto à Caixa Econôlnica Federal. 
Relator: Senador Carlos Lyra, qui e-mite parecer favorá­
vel, concluindo por um Projeto de Resolução. O parecer 
é aprovado por unanimidade. Mensagem nt 186/85 -
Do Sr. Presidente da República, submetendo à apro­
vação do Senado Federal propostà para que seja autori­
zada a Prefeitura Municipal de Tangará da Serra (MT) a 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
4.473.178.9-30, junto à Caixa Econômica Federal. Opa­
recer favorável, concluindo por um Projeto de Reso­
lução, emitido pelo Senador Carlos Lyra é aprovado 
pela Comissão. Mensagem n9 138/83"'- Do Sr. Presiden­
te da República, submetendo à aprovação do Senado Fe­
deral proposta para que seja autorizada a Prefeitura Mu· 
nicipat de Grajaú (MA) a contratar operação de crédito 
no valor de Cr$ 441.261.654, junto à Caixa Econômica 
Federal. Relator: Senador Carlos Lyra. Parecer: Favorá­
vel. concluindo por um Projeto de Resolução. Não hâ 
debates e a Comisssào aproVa o parecer. Mensagem n9 
028(85- Do Sr. Presidente da República, submetendo_ 
à aprovação do Senado Federal proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Muniz Freire (ES) 
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a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
30.769.788, junto à CàiXa ·Econômica Federal. Relator: 
Senador Carlos Lyra, que emite parecer favorãvel, con­
cluindo por um Projeto de Resolução, que é aprovado 
pela Comissão. Mensagem n"' 167/85- Do Sr. Presiden­
te da República, submetendo à aprovação do Senado Fe­
deral proposta para que seja autorizada a Prefeitura Mu­
nicipal de Campina Grande (PB), a conti'atãr operação 
dC Crédito no valor de Cr$ 1.492.599.767, junto à Caixa 
Econômica Federal. Relator: Senador José Lins. que 
emífe parecer favorável, concluindo por um Projeto de 
Resolução. Não há Qebates e o parecer é aprovado por 
unanimidade. Mensagem n' 161/85- Do Sr. Presidente 
da República, submetendo à aprovação do Senado Fe­
deafproposta· ·para que seja aUtOriZado O Governo dO· 
EStãdo de Mato GTOsso do Sul, a contratar uma ope­
ração .de crédito no valor de Cr$ 19.655.865.420, junto à 
carx·a··EconôiTiica Federal. RelatOr: Senador JõSê tJn.s·. 
parecer: favorável, concluindo por um Pi'ojeto de Reso­
lução. A Comissão aprova o parecer por unanimidade. 
Mensagem n' 137/85- Do Sr. Presidente da República, 
submetendo à- apfoVação do Sehado Federal proposta 
para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de 
[tapecuru·Mirim (MA), a contratar operação de crédito 
no Valor de Cr$ 147.658.086, junto à C3ixa Econômica 
Federal. Relator: Senador Virgílio Távora, que profere 
parecer faVOrável, cOricluindo por um Projeto de Reso­
lução. Não há objeção, sendo o parecer aprovado. Men­
silgem n~' 179/85-- Do Sr. Presidente da Rep~blica, .sub­
meteO do à aproVaçãO do Senado Federal proposta para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Rio Bran­
co (MT) a contratar operação de crédito no valOr de Cr$ 
5•l3":191.257, juOto à Caíxa Econômíca Federal. Relator: 
Senador AleX"anare -COsta, que emite pareCer favorável, 
concluindo por um Projeto de Resolução, sendo o mes­
mo aprovado por unanimidade. Mensagem n~'l81/85-
Do Sr. Presidente da República, submetendo à apro­
vação do Senado Federal proposta para que seja autori­
zada a Prefeitura Municipal de Salto do Céu (MT) a con­
tratar OPeração dé"-crêdito_n.o valor de Cri 439.917.320, 
junto à Caixa Econômica Federal. Relator: Senador Ale­
xandre COsta. Parecer: Favorável, concluindo por um 

··Projeto de ResoluÇào. Não há debates e a Comissão 
aprova por unanimidade o parecer. Mensagem N~' 

178/85- Do_Sr. Presidente da República, submetendo 
ã aprovação do Senado Federal propo-sta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Jauru (MT) a con­
tratar operação de crédito no valor de Cr$ 1.085.652.592, 
junto à Caixa Econômica FederaL Relator: Senador José 
Lins. Parecer: Favorável, concluindo por um Projeto de 
Res.olução. Na discussão da matéfia, o Senador Gabriel 
H:erinis manifesta o seu receio Corri os recursos d-o JCM e 
outras fontes de re.ndas aáecadadas pelos Municfpios, 
pois esses recursos já estão comprometidos com outras 
dívidas, não sobrando muito para outros investimentos. 
Acredita Su.a. E1<celência, que a Comissão deveria exami· 
nar melhor essas solicitações de empréstimo, para não 
preftial.car mais os m"imicfpios. Colocada em votação ·a 
matéria é a meSma aprovada por unânimidade. Projeto 
di! Decreto Legislativo n~'30, de 1985- Aprova o texto do 
Convênio sobre Transp-orte Terrestre Fronteiriço de 
Carga, celebrado entre o Governo da República Federa· 
tíva do Brasil e o Governo da República Federativa da 
Venezuela, coriduído em Caracas, a 19 de fevereiro de 
1982. Relator: Senador Carlos Lyra, que emite parecer 
favorável,· aprovado pela Comissão. Projeto de Reso­
lução nl' 27/84- Submete a Prévia autorização do Sena­
do Federal o cumprimento de obrigações financeiras por 
pàrle do Governo órasileiro e dá outras providências. 
Relator: Senador Virgílio Távora, que apresenta parecer -
favor_á_v~I_ ao projeto, sendo o mesmo aprovado pela Co­
missã"O. Projeto de DeCreto Legislativo n\' 20/85- Do Sr. 
Presidente da República, solicitando homologação do 
Congresso Nacionã~par_a e;missãO de. papei-moeda auto­
rizada pelo ConselhO "M_o[J"etário Nacional," no exercício 
de 1982, no valor global de Cr$ 420.000.000.000, pã.ra 
atender às atividades produtivas do País e à circulação 
da riqueza nacional. -Relator: Senador Virgflio Távora. 
Parecer: Favorável, n.-oSTei-mos do Projeto de Decreto 
Legislativo apresentado. Não hâ discussão e o parecer é 
aprovado por unanimidade. Projeto de Decreto Legisla­
tivo nt 05 f-84 - Aprova o texto da Convenção para evitar 
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a Dupla Tributação e Pteyenir a J!vasão Fiscal em Ma­
téria de Imposto sobre a Renda entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo do Equador, 
celebrado em Quito, a 26 de maio de 1983. Relator: Se­
nador Virgílio Távora: Parecer favorável ao projeto. 
Conclusão: Aprovação do parecer. Projeto de Lei da Câ­
mara n~' 197/84- Institui o Programa Nacional do Milho 
- PRQMILHO, e determina outras providências._ Reta-

. to r: Senador Alvaro Dias, que apresenta parecer favorá­
vel ao projeto, com as Emendas n~'s OI e 02-CE. Não há 
objeção, sendo o mesmo aprovado por unanimidade. 
Projeto de Lei do Senado n~' 189/83 ~Dispõe sobre a an­
tecipação parcelada da gratificação salarial e respectiva 
correção monetária e d_â outras providênci~s. O Relator, 
SenadOr José Lins, apreSenta parecer favorável ao proje­
to. A Presidência concede vista ao Senador Gabriel Her­

-mes. Não_ havendC! 1_nais proposições a serem debatidas, · 
o Si. Presidente" encerra a reunião, lavrando eu, Carlos 
Guilherme Fonseca, Assistente da Comissão, a presente 
Ata. que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presi­
dente. 

10• Reunião, realizada em 3 de outubro de 1985 

As onze horas do dia três de outpbro de mil novecen­
tos e oitenta e cinco, na sala de reuniões da Comissão 
Ala Senador Nilo Coelho, presentes os Srs. Senadores, 
Alvaro Dias, ViCe-Presidente, no exercício da Presidên­
cia, Gabriel Hermes, Albano Franco, José Lins, Alexan­
dre Costa, Virgilio Távora e Cid Sampaio, reúne-se a 
Comissão de Economia. Deixam de comparecer, por 
motivo justificado, os Srs. Senadores João Castelo, Seve­
ro Gomes, Henrique Santillo e Carlos Lyra. Havendo 
número regimental, o Sr. Presidente declara abertos os 
trabalhos, dispensando a leitura da Ata da reunião ante­
rior, que é dada como aprovada. São apreciadas as se-

.. guintes proposições: Mensagem n"' 170/85- Do Sr. Pre­
sidente da República, submetendo à aprovação do Sena­
d_o Federal proposta para que seja autorizado o Governo 
do Estado. d_e Sergipe a contratar _operação de crédito no 
valor de CrS 2.253.965.524, junto à Caixa Econômica 
Federal. Relator: Senador Albano Franco, que emite pa­
recer favorável, concluindo por um Projeto de Reso­
lução. NãO hâ debates e o parecer é aprovado por unani­
midade. Mensagem nt 169/85 - Do Sr. Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senado Federal 
proposta para que seja autorizado o Governo do Estado 
de Sergipe ã. Contratar opera-Ção de crédito no valor de 
Crs 977.282.400, junto à Caixa Econômica Federal. Re­
lator: Senador Albano Franco. Parecer: Favorável, con­
cluindo por um Projeto de Resolução. Conclusão: A pro­
. v ação do parecer. Mensagem n<1 182/85- Do Sr. Presi­
dente da República, submetendo à aprovação do Senado 
Federal proposta para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de Macaíba (RN) a contratar operação de 
crédito no valor de Cr$ 1.053.744.725, junto à Caixa 
Econômica Federal. Relator: Senador José LiifS, que 
apresenta pat'ecer favorável, concluindo por um Projeto 
de Resolução. Não hã objeção, sendo o mesmo aprova­
do por unanimidade. Projeto de Lei da Câmara nt 
124/81- Regula o exercício da profissão de Agente da 
Propriedade Industrial. Relator: Senador Alexandre 
Costa. Parecer: Contrário ao projeto. Conclusão: Apro­
vação d.o parecer. Projeto de Lei da Câmara nt 13/85-
Institui a- obrigatoriedade de seguro, nos financiamentOs 
de investimentos rurais, cobrindo o risco de morte ou in­
valis)ez permanente. Relator: Senador Gabriel Hermes, 
que apresenta parecer favorável ao projeto. Não há dis­
cussão, sendo o mesmo aprovado por unanimidade. Pro­
jetO de Lei da Câmara nl' 252(84 -- Introduz modifi­
cação no Sistema Financeiro da Habitação- SFH, e dâ 
outras providências. Relator: Senador Cid Sampaio, que 
apresenta parecer contrârio ao projeto, sendo o mesmo 
~provado pela Comissão. Projeto de Lei do Senado nt 
67/83 -:- Dispõe sobre a cobrança de juros, acessórios e 
li!Ultas nos contratos civis e dã outras providências. Re­
lator: Senador Cid Sampaio. Parecer: Favorável: Con­
clusão: Aprovação do parecer. Projeto de Lei do Senado 
n~' 190/83 - Manda aplicar aos representantes comer­
ciais e viajantes, na forma que esnecifica, os benefícios 
fiscais concedidos aos taxistas para a aquisição de veícu­
los a álcool. Relator_:_ Senador Cid Sampaio. Parecer: 
Contrário ao projeto. Conclusão: Aprovação do parecer. 
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Projeto de Lei do -Seriado n'1 213/84- Altera o Decre1o­
Lei n~' 1 ,422, de 23 de outubro de 1975. Relator: Senador 
Virgllio Távora, que ã-presenta parecer favorãvel ao pro­
jeto. Não há objeção, sendo o mesmo aprovado por una­
nimidade. Projeto de Lei do Senado n" 63/84- Dispõe 
sobre as Letras Comerciais~ Relator: Senador Ga_briel 
Hermes, que apresenta parecer favorável ao projeto e à 
Emenda n~" 01-CCJ. Não há discussão e o parecer é-apro-­
vado por unanimidade. Projeto de Lei do Senado nl' 
266/81 - Autoriza o abatim'ento, da renda bruta, das 
despesas com o pagamento de aluguéis de imóvel resi­
dencial. Relator: Senador Alexandre Costa, que apresen­
ta parecer favorável ao projeto, com a Emenda n~' 02-CE. 
Conclusão: Aprovação do parecer. Nada mais havendo 
a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Carlos Gui-­
lherme Fonseca, Assistente da Comissão, a presente Ata, 
que lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

8• Reunião, realizada em 12 de setembro de 1985 

As dez horas do dia doze de setembro de mil novecen­
tos e oitenta e cinco, na sala de reuniões da Comissão, na 
Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Se­
nhor Senador Alberto Silva e c_om a presença dos Senho­
res Senadores Gabriel Hermes, Henrique Santillo, Ju­
tahy Magalhães, Jorge Kalume e Alcides Paio, reúne-se 
a ComissãO de Legislação_Social. Deixam de compare­
cer, por motivo justificado, os Senhores Senadores Car­
los Alberto, Altevir Leal, Helvídio Nunes, Jaison Barre­
to e Nivaldo Machado. Havendo número regimental, o 
Senhor Presidente declara abertos os trabalhos, dispen­
sando a leitura da Ata d_a_ reunião anterior, que é dada 
como aprovada. A seguir, são apreciadas as seguintes 
matériaS: 1. Projeto de Lei do Senado nl' 14, de 1984, que 
''acrescenta dispositivo à Lei n., 6.435, de 15 de julho de 
·1977, que dispõe sobre as entidades de previdência priva­
da". Relator: Senador Henrique Santillo. Parecer: FaVo­
rável. Aprovado por unanimidade. 2. Projeto de Lei do 
Senado n"' 287, de 1981, qu~ "altera a Lei Complementar 
n~' 26, de 11 de setembro de 1975, permitindo a utilização 
da conta individual do PIS/PASEP para saldar débito 
perante o Programa de Crédito Educativo". Relator:$e­
nador Jutahy Magalhães. Parecer: Favorável._Aprovado 
por unanimidade. 3. Projeto de Lei do Senado n<~ 296, de 
1983, que "dispõe sobre abatimentos, da renda bruta, de 
despesas com empregados domésticos". Relator: Sena­
dor Jorge Kalume. Parecer: Favorável. Aprovado por 
unanimidade. 4. Projeto de Lei da Câmara nl' 236, de 
1984, que "disciplina e limita o comprometirriento da 
renda familiar dos mutuários do Sistema Financeiro da 
Habitação - SFH, e os reajustes da casa própria". Rela­
tor: Senador Jorge Kalume. Parecer: Favorável, com a 
emenda da Comissão de Economia. Aprovado por una­
nimidade. 5. Projeto de Lei do Senado n"' 272, de 1980, 
qu~ "fixa normas para a escolha de dirigentes _das uni­
versidades e dos estabelecimentos isolados de ensin_Qsu­
perior". Relator: Senador Jutahy Magalhães. Parecer: 
Favorável, na forma da _Emenda n"' 01, da Cpmissão de 
Educação e Cultura. Aprovado por unanimidade. 6. 
Projeto de Lei da Câmara n"' 49, de 1977, que "altera a 
redação da letra a do artigo 31' da Lei n9 4.769, de 09 de 
setembro de 1965, que dispõe sobre o exercício da profis­
são de Técnico de AdminiStração", com os seguintes 
anexos: Projeto de Lei da Câmara nl' 111, de 1981, e Pro­
jeto de Lei da Câmara nY 124, de 1983. Relator: Senador 
Jutahy Magalhães. Parecer: Favorável aos PLC n~'s 49, 
de 1977 e 111, de 1981, na forma da Emendan~'Ol, da 
Comissão de Legislação Social (Substitutivo) e pelo ar­
quivamento do PLC n~_l24, de 1983. Aprovado por una­
nimidade. 7. Projeto de Lei da Câmara n\1 22, de 1977, 
que "acrescenta parágrafos ao artigo 766 do Decreto-lei 
n'~ 5.452, de l9 de maio de 1943 (Consolidação das Leis_ 
do Trabalho)". Relator: Senador Gabriel Hermes. Pare­
cer: Contrãrio. Aprovado por unanimidade. Retirado de 
pauta o Projeto de Lei do Senado nl' 234, de 1983, a pedi­
do do Senhor Presidente. Esgotadas as matérias da pauta 
e nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente agra­
dece o comparecimento dos Senhores Senadores e decla­
ra encerrados os trabalhos, determinando que eu, Antô­
nio Carlos Pereira Fonseca, Assistente da Comissão, la-
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vrasse a presente Ata, que, lida e aprovada, será assinada 
por Sua Excelência. - Alberto Silva. 

COMISSÃO DE MUNICIPHJS 
7~ Reunião (ordinária), realizada 

em 3 de outubro de 1985 

As onze horas do dia três de outubro de mil novecen­
tos e oitenta e Cinco, na Sala da Comissão, na Ala Sena­
do!- Alexandi-e Costa, sob a presidência_ do Senhor Sena­
dor_Nelson Carneh:o, Presidente eventual, reúne-se a Co­
missão de Municípios, com a presença dos Senhores Se-­
nadores Alfr~do Campos, Benedito Ferreira, Hélio 
Gueiros, José Ignácio Ferreira, Martins Filho, Marcelo 
Miranda, América de Souza e Roberto Wypych. 

Deixam de comparecer, por motivos justificados, os 
Senhores Senadores Jorge Kalume, Amaral Furlan, Oc­
tavio Cardoso, Galvão Modesto, Moacyr Dalla, Alcides 
Saldanha, Gastão Müller, Luiz Cavalcante, Lourival 
Baptista, Nivaldo Machado e Alcides Paio. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos e dispensa a leitura da Ata da 
Reunião anterior, que é dada como aprovada. 

A- seguir-, -passa-se -à ·apreciação das matérias constan­
tes da pauta e são relatados os seguintes Projetos de Re­

-Solução da Comissão de Economia, às seguintes Mensa­
gens Presidenciais: I) Mensagem nl' 028, de 1985, do Se­
nhor Presidente da República, submetendo à aprovação 
do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da Fa­
zenda, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de Muniz Freire (ES) a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 30.769.788 (trinta milhões, setecentos e ses­
senta e nove mil, setecentos e oitenta e _oito cruzeiros). 
Relator: Senador José Ignácio Ferreira. Parecer: favorã­
vel. Aprovado por unanimídade. 2) Mensagem n"' 149, de 
1985, do Senhor Presidente da República, submetendo à 
aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor Mi­
nistro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de Várzea Grande (MT) a contratar operação 
de crédito no valor de Cr$ 2.721.810.643 (dois bilhões, 
setecentos e vinte e um milhões, oitocentos e dez mil, 
seiscentos e quarenta e_ três cruzeiros). Relator~_ Senador 
Alfredo Campos. Parecer: favorável. Aprovado por una­
nimidade. 3) Mensagem_n9177, de 1982, do Senhor Pre-­

- Sidente da República, submetendo à aprovação do Sena-
do F'ederal,-proposta do Senhor Ministro da Fazenda, 
para que s-eja autorizada a Prefeitura Municipal de Ube­
raba (MG) a contratar operação de crédito no valor de 
CrS 100.988.400 (cem milhões, novecentos e oitenta e 
oito mil e quatrocentos cruzeiros). Relator: Senador Al­
fredo Campos. Parecer: favorável. Aprovado por unani­
midade. _4) Mensagem nY 258, de 1984, do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à aprovação do Senado, 
Federal. proposta do Senhor Ministro- da Fazenda, para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Aparecida 
do Taboado (MS) a c_ontratar operação de crédito nova­
lor de Cr$ 51.058.702 (cinqüenta e um milhões, cinqüen­
ta e oito_ m_il, setecentos e dois cruzeiros). Relator: Sena­
dor Alfredo" Campos. Parecer: favorãvel. Aprovado por 
unanimidade. 5) Mensagem n" 185, de 1985, do Senhor 
Presidente da República, submetendo à aprovação do 
Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazen­
da, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de 
Rondonópolis (MT) a contratar operação de crédito no 
valor de CrS 7.518.456.912 (sete bilhões, quinhentos e 
dezoito milhões, quatrocentos e cin(Jilenta e seis mil, no­
vecentos e doze cruzeiros). Relator: Senador Alfredo 
Campos. Parecer: favorável. Aprovado por unanimida­
de. 

Na da mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Francisco_ Gonçalves Pereira, Assistente da 
Comissão, a presente .Ata que,lida_e aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 
19• Reunião, realizada em 2 de outubro de 1985 

As 16:30 horas do dia 2 de outubro de 19-85, na Sala de 
Reuniões da Comissão de Finanças, Ala Senador Nilo 
Coelho, presentes os Senhores Senadores Lomanto Jú­
nior, Presidente; Carlos Lyra, Vice-Presidente, Roberto 
Campos, Martins Filho, Vigília Távora, Alcides Salda­
nha, Albano Franco, Jutahy Magalhães, Josê Lins, 

Outubro de 1985 

América de Souza, Marcelo Miranda, Octaviõ Cardoso 
e César Cals, reúne~se a Comissão de finanças do Sena­
do Federal. Deixam de comparecer, por motivo justifica­
do, os Senhores Senadores: João Castelo, Helvídio Nu­
nes, Saldanha Derzi, Cid Sampaio, João Calmon e R~ 
berto Saturnino. Havendo número regimental, o Sena­
dor Lomanto Júnior declara abertos os trabalhos, deter­
minando a mim, Luiz Fernando Lapagesse, Secretário 
da Comissão de Finanças, proceda a leitura da Ata da 
1~~ Reunião, Extraordinária, da Comissão de Finanças, a 
qual, lída, é colocada em discussão e em votação, sendo 
aprovada por unanimidade. Passa-se à apr-eciação da 
Pauta dos Trabalhos. Item 1- Projeto de Lei do Sena­
do n"' 069/83, qut; ''dispõe sobre a aquisição de veículo 
utilitário, movido a álcool, por produtor rural, nas con­
dições que especifica". Relator o Senador Carlos Lyr_a, 
que emite parecer favorável à matéria. Colocada em dis­
cussão e em votação, é o parecer aprovado por unanimi­
dade. Item 2- Projeto de Lei do Senado nl' 129/84, que 
'

4dispõe sobre o recenseamento nos municípios das Re­
giões Metropolitanas". Relator o Senador Marcelo Mi­
randa, que emite parecer favorãvel, nos termos das 
Emendas da ÇCJ. Colocado em discussão e votação, é o 
mesmo aprovado por unanimidade. Item 3 -Projeto de 
Lei do Senado n"' 049/84, que "dispõe sobre a obrigatorie­
dade _de _manutenção de conta-corrente em nome das pes­
soas que percebem salário ou provento através de estabe­
lecimento bancário oficial, e dá outras providências". 
Relator o Senador Martins Filho, que emite parecer fa­
vorável. Colocado em discussão e votação, é o mesmo 
aprovado por unanimidade. A Presidência, tendo em vis­
ta a ausência- do Senador Cid Sampaio para relatar o 
Item 4 da pauta, e por ser parecer contrário à matéria, 
declara adiado o mencionado item. Passa-se, então, ao 
item 5- Projeto de Lei do Senado n"' 230/85, qu~. "dis­
põe sobre o cálculo do fmposto de Renda na Fonte dos 
servidores públicos ciVis federais, estaduais e munici~ 
pais". Relator o Senador Martins Filho, que emite pare­
cer favoráver à matéria. Colocado em discussão e vo­
tação, é o mesmo aprovado por unanimidade. Item 6-
Projeto de Lei do Senado n"' 138/83, que .. dispõe sobre a 

distribuição eventual de lucros a empregados". Relator o 
Senador Jorge Kalume, que emite parecer favorável, 
com a Emenda n"' 3-CF que apresenta. Consta da ma­
téria um Voto em Separado, com Substitutivo; ·o ·sena­
dor Cid Sampaio, favorável, nos termos da Emenda 
Substitutiva apresentada, e um Voto em Separado, favo~ 
rávcl, do Senador VirgHio Távora.- A Presidência coloca 
em discussão as matérias. Não havendo quem queira 
discuti-la, passa-se à votação, em primeiro lugar do Pa­
recer do Relator, sendo aprovado por unanimidade, e, 
por conseguinte, rejeitada a Emenda Substitutiva apre­
sentada pelo Senador Cid Sampaio, e colhido o voto do 
Senador Vigília Távora, favorável. Nada mais havendo a 
tratar, a Presidência, antes de declarar encerrado o tra~ 
balho da Reunião, determina a mim, Luiz Fernando La­
pagesse, Secretário da Comíssão, lavrasse a presente 
Ata, a qual, lida, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 

10' Reunião, realizada em 2 de outubro de 1985 

As onze horas e trinta miniitos do dia dois de outubro 
de mil novecentos e oitenta e cinco, na sala de reuniões 
da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa, sob a 
presidência do Senhor Senador Alfredo Campos e com a 
presença dos Senhores Senadores Helvídio Nunes, 
viigífio Távora, Jutahy Magalhães, Albano Franco, Fá­
bio Lucena, Mário Maia e Hélio Gueiros, reúne-se a Co~ 
missi:io de Serviço Público Civil. Deixam de comparecer, 
por motivo justificado, os Senhores Senadores Nivaldo 
Machado, João Castelo e Jorge Kalume. Havendo nú­
mero regimental, o Senhor Presidente declara abertos os 
trabalhos, dispensando a leitura da Ata da reunião ante­
rior, que é dada como aprovada. A seguir, são aprecia­
das as seguintes matérias: l. Projeto de Lei do Senado nl' 
281, de 1983, qu~ "dá nova redação ao artigo 5., da Lei n9 
6.045~ de 15 de maio de 1974". Relator: Senador Jutahy 
Magalhães. Parecer: favorável. Aprovado pela Comis­
são. 2. Projeto de Lei da Câmara n'~ 068, de 1985, qu~. "a­
tribui vantagens aos ocupantes de cargos ou funções em 
Comissão". Relator: Senador Jutahy Magalhães. Pare-
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cer. Favorãvel. Aprovado pela Comissão. 3. Projeto de 
Lei da Câmara n_,. 04_5, de 1985, que naltera a estrutura 
da categoria funcional de Nutricionista, do Grupo- Ou­
tras Atividades de Nível Superior e dâ outras providên­
cias". Relator: Sena.dor Mário Maia. Parecer: Favorá­
vel. A. provado pela Comissão. 4. Projeto de Lei da __ Cã­
mara n"' 204, de 1985, que "dâ nova redação ao_artigo 9'i' 
da Lei n"' 6.999, de 7 de junho de 1982, que dispõe sobre a 
requisição de servidores públicos pela Justiça Eleitoral". 
Relator: Senador Albano Franco. Parecer: Favorãvel. 
Aprovado pela Comissão. 5. Projeto de Lei do Senado n"' 
320, de 1982, que •'declara nulos os Atos que tenham por 
objetivo asSegurar direitOs extraordinários aos acionisfáS­
minoritários das sociedades de ecnQnornia l]lista", Rela­
tor: Senador Hélio Gueiros. Parecer: Favgrável. Apro­
vado pela Comissã.o. 6. Projeto de Lei do Senado n9 105, 
de 1985, qu~ Hcria o Serviço Nacional de Alistamento 
Eleitoral e dá outras providências". Relator: Senador 
Virgnio Távora. Parecer: Favorável , na forma das 
Emendas 4 e 5 da CSPC. Aprovado pela ComissãO. 7. 
Projeto de Lei do Senado· n'i' 230, de 1985, que::. "dispõe 
sobre o cálculo do imposto de renda na fonte dos servi­
dores públicos civis, federais, estaduais e municipais". 
Relator: Senador Jutahy Magalhães. Parecer: Favorável. 
Aprovado pela Comissão. 8, Projeto de lei da Câmara n'i' 
024. de 1985, qu~ "dispõe sobre os pre·requisitos para o 
desempenho de cargos de chefia e assessoramento do 
Grupo-DAS, na secretaria da Receita_Federal". Relator: 
Senador Helvídio Nunes. Parecer: Favorável. Aprovado 
pela Comissão. 9. Projeto de Lei do Senado n9 103, de 
1985, que "dispõe sobre a forma de escolha dos dirigen­
tes da Universidades mantidas pela União, e dã outras 
providências", Relator: Senador Alfredo Campos. Pare­
cer: Favorável. Aprovado pela Comissão. 10. Projeto de 
Lei da Câmara, n~' 066, de 1985, quç "dispõe sobre a es­
truturação de categorias funcionais do Grupo­
Atividades de Apoio Judiciário dos Quadros das Secre­
tarias dos Tribunais Eleitorais e dá outras providências". 
Relator: Senador Virgílio Távora. Parecer. Favorável. 
Aprovado pela Comissão. 21. Projeto de lei da Câmara 
n<Jo 109, de 1985, qui! .. fixa os valore!t de: re_tribuição da ca­
tegoria funcional de Técnico de Esti-adas e dâ outras pro­
vidências ". Relator: Senador Hélio Gueirçs. Parecer: 
Favorâvel. Aprovado pela Comissão. 12. Projeto de Lei 
do Senado n9 172, de 1983, quç .. extingui a cobrança de 
pedágio nas rodovias, pontes e outras obras viárias cuja 
construção já esteja paga". Relator: Senador Fábio Lu­
cena. Parecer Favorável. Aprovado pela Comissão. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente, agraM 
decendo o comparecimento aos Senhores Senadore~, de­
clara encerrados os trabalhos, lavrando, eu, Luiz Cláu· 
dio de Brito, Assistente da Comissão,- a presente Ata 
que, lida e aprovada, será assinada por sua Excelência. 
- Alfredo Campos. 

COMISSÃO DE REDA-<;ÃO 
40f- Reunião (extraordinária), realizada 

em 17 de setembro de 1985 
As dez horas do dia dezessete de setembro de um mil 

novecentos e oitenta e cinco, na Sala de Reuniões da CoM 
missão, sob a Presidência do Senhor Senador América 
de Souza, Vice-Presidente, presentes os Senhores Sena­
dores Lenoir Vargas e Jorge Kalume, reúne-se a Comis­
são de Redação. Ausentes, por motivo justificado, os de­
mais membros da Comissão. Abertos os trabalhos, o SeM 
nhor Presidente em exercício, conCede a palavra ao Se­
nhor Senador Lenoir Vargas que avocou o Projeto de 
Lei do Senado n~' 174, de 2980 para apresentar, em seu 
parecer, a redação final do projeto, que dispõe sobre o 
funcionamento das clínicas que menciona. Aprovado o 
parecer e nada mais havendo a tratar, o Senhor PresidenM 
te dá por encerrada a reunião, lavrando eu, Vânia Borges 
Camargo, Secretári~ .. ad hoc" a presente Ata que, uma 
vez rubricada pelo Senhor Presidente vai a publicação. 

42• Reunião (extraordinária), realizada 
em 17 de setembro de 1985 

As dezenove horas e quinze minutos do dia dezessete 
de setembro de mil novecentos e oitenta e cinco, na Sala 
de Reuniões da Comissâ.o~ $Ob a Presidência do Senhor 
Senador América de Souza, Vice-Presidente, presentes 
os Senhores Senadores Octávio Cardoso, Jorge Kalume 

DIÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

e Martins Filho, reúne-s~ a Comissão de Redação. Au­
sentes, por motivo jw~tfficado, os demais membros da 
Comissão. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente em 
exercício concede a palavra ao Senhor Senador Martins 
Filho que, em seu parecer, propõe, nos termos do dispos­
to no§ 29 do artigo 352 do Regimento Interno, seja con­
siderada como final a redação do texto do sUbstitutivo 
da Câmara dos DePutados, oferecido ao Projeto de Lei 
do Senado n9 184, de 1984 (n9 5.729, naquela Casa), que 
altera dispositivos da Lei n9 5.682, de 21 de julho de 
197t. modificada pefas Leis n~'s 5.697, áe 27 de agosto-de 
1971, 5.781, des-de jUiihõ.âe 1972, 6.444, de 3 de ou­
tubro de 1977 e 6.767, de.20 de dezembro de 1979, e dá 
Outra-s -providências, uma'vez que aprovado sem emen­
das e em condições de ser adotado em definitivo. Apro­
vado o parecer, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Senador Jorge Kalume que, em seu parecer, 
apresenta a redação final do Projeto de Lei do Senado n"' 
4, de 1985, que modifica o artigo 27 e seus parágrafos da 
Lei n9 2.004, de 3 de outubro de 1953, alterada pela Lei 
n<? 3.257, de 2 de setembrO de 1957, que dispõe sobre a 
Política Nacional de Petróleo e define as atribuições do 
Conselho Nacional de Petróleo, institui a SOciedade de 
Ações Petróleo Brasileiro Sociedade Anônima e dá ou­
tras providências. Aprovado o parecer e nada mais haM 
vendo a tratar, o Senhõr Presidente dá por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Vânia Borges Camargo, Secretária 
ad hoc, a presente Ata que, uma vez rubricada pelo Se­
nhor Presidente, vai à -publicação. 

· 43~ Reunião (extraordinária), realizada 
em 18 de setembro de 1985 

As dezenove horas e trinta mmutos ao dia dezoito de 
setembro de mil novecentos e oitenta e cinco, na Sala de 
Reuniões da Comissão, sob a Presidência do Senhor Se­
nador José Ignácio Fe_rreira, Presidente em exercfcio, 
presentes os Senhores Senadores Jorge Kalume e Octá­
vio Cardoso, reúne-se a Comissão de Redação. Ausen­
tes. por motivo justificado, os demais membros da Co­
missão. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente con­
cede a palavra ao Senhor Senador Jorge Kalume que, em 
seu parecer, apresenta a redação final do Projeto de Re­
solução n9 84, de 1985, que autoriza o Governo do Esta­
do de .São Paulo a elevar, temporariamente, em Cr$ 
265.325.520.000 (duzentos e sessenta e cinco bilhões, tre­
zentos e vinte e· cinco milhões, quinhentos e vinte mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. AproM 
vado o parecer e nada mais havendo a tratar, o Senhor 
Presídente dá por encerrada a reuníão, lavrando eu, Vâ­
nia Borges Camargo, Secretária. «ad hoc", a presente 
Ata que, urna vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai 
à publicação. 

·6, Reunião (ordinária), realizada 
em 19 de setembro de 1985 

As quatorze horas do dia dezenove de setembro de um 
mil novecentos e oitenta e cinco, na Sala de Reuniões da 
Comissão, sob a Presidência do Senhor Senador José Ig­
nácio Ferreira, Presidente em exercfcio, presentes os Se­
nhores Senadores Octávio Cardoso, Jorge Kalume e Ni­
valdO Machado, reúne-se a Comissão de Redação. Au­
sentes. por motivo justificado, os demais membros da 
Comissão. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Senador Octávio Cardoso 
que, em seu parecer, apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 81, de 1985, qué suspende, por inconsti­
tuciona.lidad~._a,_çxecução de dispositivos da Lei n" 1.042, 
de 7 de dezembro de 1973, modificada pela Lei_n9l.J66, 
de t6 de dezembrQ de 1977, ambas do Município de Ibi­
tinga, Estado de São Paulo, e do artigo 4~' do De_creto n'i' 
634, de 5 dr;;julho de 1978, que regulamentou as leis men­
cionadas. Aprovado o parecer. Assume a Presidência o 
Senhor Senador Jorge Kalume. O Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Senador Nivaldo Machado 
que,-·em Seu parecer, apresenta a redaçã.o do vencido, 
para o 29 turrio regimental, do Projeto de Lei do Senado 
n<t 158, de 1983, que regula a utilização e a liberação da 
conta vinculada do FGTS, para a construç_ão e aquisição 
de casa pr6pr_ia. Aprovado o parecer, o Senhor Presiden­
te concede a palavra ao Senhor Senador Octávio CardoM 
soque, em seu parecer, apresenta a redação final do Pro­
jeto de Lei do Senado n<Jo 9_9, de I 981, q!le_~"ltera disp_osití~ 
vo_s_do __ Dflcreto-lei n9 2.848, de 7 de dezembro de 1940-
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Código Penal. Aprovado o parecer, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Senador Octãvio Cardoso 
que, em seu parecer, apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n~' 59, de 1980, que acrescenta alínea ao ar­
tigo 29 do Decreto-lei n9 869, de 12 de setembro de 1969, 
que dispõe sObre a inclusão de Educação Moral e Cívica 
como disciplina obfigatórh:t, nos sistemas de ensino do 
País, e dá Q!Jt.ras providências. Aprovado o parecer. As­
sume a Presidência o Senhor Senador José Ignácio Fer­
reira. O Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor 
Senador Octávio Cardoso que, em seu pàrecer, apresenta 
a redação final do Projeto de Decreto Legislativo n'i' 15, 
de 1983 (n~' 22/83, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o te:w;to da emenda à alínea a, do§ 39, do artigo XI, da 
Convenção Sobre o ComérCio Internacional das Espé­
cies da Fauna e da Flora Selvagens Ameaçadas de Ex­
tinção, de 3 de março de 1973, adotada pela Sessão_ExM 
traordinária da Conferência das Partes, realizada em 
Bonn, a 22 de junho de-1979. Aprovado o parecer e nada 
mais havendo a tratar, o Senhor Presidente dá por encer­
radã. a reunião, lavrarido eu, Vânia Borges Camargo, Se­
cretária ad hoc, a presente Ata que, uma vez rubricada 
pelo Senhor PreSíderite, vai à p~blicaçlfo. 

44• Reunião (extraordinária), realizada 
em 23 de setembro de 1985 

Aos quatorze horas do dia vinte e três de setembro de 
um mil novecentos e oitenta e cinco, na Sala de ReuniõC$ 
da Comissão, sob a Presidência do Senhor Senador José 
Ignácio Ferreira, Presidente em exercício, presentes os 
Senhores Senadores Jorge Kalume e Octávio Cardoso, 
reúne a Comissão de Redação. Ausentes, por motivo jus­
tificado, os demais membros da Comissão. Abertos os 
trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra ao Se­
nhor Senador Jorge Kalume que, em seu_ parecer, apre­
senta a redação final do Projeto de Resolução n'i' 12, de 
1985, que aprova as contas do Governo do Distrito Fe­
deral, relativas ao exercíCio de 1981. Aprovado o pare­
cer, cr Senhor Presidente, concede a palavra ao Senhor 
Senador Jorge Kalume que, em seu parecer, apresenta a 
redação final do Projeto de Resolução n9 82, de 1985, 
que suspende a execução dos parágrafos I I' e 2'i' do artigo 
41', da Lei n9 999, de 13 de dezembro de 1977, do Municl­
pio deJunqueirópolis, Estado de São Paulo. Aprovado o 
parecer, o Senhor Presídente concede a palavra ao Se­
nhor Senador Octávio Cardoso que, em seu parecer, 
apresenta a redação final do Projeto de Resolução n<Jo 83, 
de 1985, que suspende a exe(:ução do artigo 2'i' da Lei n" 
7.266, de 17 de outubro de 1973, do Estado do Rio de Ja­
neiro. Aprovado o parecer, e nada mais havendo a tra­
tar, o Senhor Presidente dá por encerrada a reunião, la­
vrando eu, Vânia Borges Camargo, Secretária ad hoc, a 
presente Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor Presi­
dente, vai à publicação. 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 

---:óJ Reunião (extraordinária), realizada 
em 10 de outubro de 1985 

As dezoito ho_ras dÔ dia dez de outubro de mil nove­
centos e oitenta e cinco, na Sala de Reuniões da Comis-­
são, na Ala Senador Nilo Coelho, presentes os Senhores 
Senadores Benedito Ferreira, Presidente eventual, Mau­
ro Borges, Roberto Wypych e Nivaldo Machado, reúne­
se a Comissão de Agricultura. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Seriadores Martins Filho, Moacyr Duarte, Gal· 
vão Modesto, Alvaro Diãs, Benedito Canellas e Alcides 
Paio, 

Em seguida, o Senhor PreSidente concede a palavra ao 
Senhor Senador Roberto Wypych, para relatar o Projeto 
de Resolução d_a_ __ CLS_ ao Ofício "S" 2, de 1984~ do Se­
nhor Governador do Estado da Bahia, solicitando auto­
rização do Senado a fim de que aquele Estado possa alie­
nar uma área de terras de sua propriedade à Companhia 
Vale do Rio Doce S/ A. 

PareCer: favorável. 
Conclusão; aproVãção do Parecer. 
Nada mais havendo a tratar. encerra-se a Reunião e, 

para constar, eu, Sérgio da Fonseca Braga, Assistente da 
Comissão,laviei a presente Ata, que, lida e aprovada, se­
rá assinada -peta Senhor -Presidente. 


